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Resumo 

 

Do discurso de isolamento a uma experiência de solidão 

 

Isabel Tatit 

 

Este trabalho apresenta distinções entre o discurso de isolamento e a experiência de 

solidão. Deparamos com numerosos discursos contemporâneos sobre solidão que a 

patologizam a partir de abordagens universalizantes e a submetem a procedimentos de 

cura. Tais discursos reproduzem imperativos de felicidade e auto-suficiência, 

transformando a experiência de solidão em algo a ser extirpado do campo social. Na 

clínica, pacientes que viveram deslocamentos territoriais e consequente afastamento de 

seus familiares apresentam muitas vezes essa posição de auto-suficiência, o que nos 

leva a crer que seus discursos de isolamento sejam bastante permeáveis às ações dos 

discursos de autonomia difundidos na sociedade. Ao longo desta pesquisa, o 

significante da solidão emergiu episodicamente como expressão do mal-estar do sujeito 

nas brechas do discurso de isolamento. Assim, quando se apresenta como um 

contraponto ao discurso dominante, a solidão pode traduzir uma experiência ética por 

manifestar a singularidade do sujeito. 

 

Palavras-chave: Psicologia Social, Psicanálise, família, separação, deslocamento 

territorial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

From the discourse of isolation to an experience of loneliness  

 

Isabel Tatit 

 

This paper makes a distinction between the discourse of isolation and feelings of 

loneliness. Numerous contemporary discourses about loneliness pathologize it, based on 

universalizing approaches, and submit it to healing procedures. Such discourses 

reproduce imperatives of happiness and self-sufficiency, transforming the experience of 

loneliness into something to be cut off from the social field. In the clinic, patients who 

experienced territorial displacement and consequent distancing from close relationships 

express feelings of self-sufficiency, which leads us to believe that their discourses of 

isolation are highly permeable to the actions of the discourses of autonomy widespread 

in society. Throughout this research, the signifier of loneliness episodically emerged as 

an expression of the subject’s unease in the gaps of the discourse of isolation. Thus, 

when presented as a counterpoint to the dominant discourse, loneliness may reflect an 

ethical experience by expressing the uniqueness of the subject. Thus, when presented as 

a counterpoint to the dominant discourse, loneliness may reflect an ethical experience 

by expressing the uniqueness of the subject  

 

Keywords: Social Psychology, Psychoanalysis, family, separation, territorial dislocation  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 







 

Do discurso de isolamento a uma experiência de solidão 
 

 

Introdução 

 

Trajetória 

 

O trabalho aqui exposto é fruto de uma pesquisa que sofreu diversas alterações 

de rota. Essas mudanças foram essenciais para redefinirmos com maior precisão um 

recorte temático adequado a uma dissertação de mestrado. A princípio, pretendíamos 

investigar junto aos autores da Psicologia e da Psicanálise os efeitos nos campos 

subjetivo e social das novas relações familiares, tendo como referência, 

fundamentalmente, casos clínicos que se assemelhavam por dizerem respeito a um 

histórico de desligamento da família.  

Ao longo da pesquisa, nos demos conta de que a problemática das relações 

familiares intergeracionais não se restringe ao domínio da Psicologia e da Psicanálise. 

Ao contrário, ela tem sido abordada por diversas áreas de conhecimento, dentre as quais 

destacamos a Sociologia, a Antropologia, a Biologia e a História. Diante dessa 

amplitude de campos de saberes nos vimos obrigados a fazer um recorte mais rigoroso, 

tanto de abordagem quanto de objeto de pesquisa, a fim de realizarmos uma revisão 

teórica mais consistente das questões que nos rodeavam.  

Ao depararmos com os autores mais recentes, escolhidos para começar a revisão 

dos novos arranjos familiares – a saber, Kehl (2003), Roudinesco (2003), Rosa (2006) e 

Gerbase (2007) –, já fomos impelidos a atualizar radicalmente nossa questão inicial. Ao 

longo da dissertação, ficará mais evidente como a temática das rupturas familiares nos 

levou à questão da solidão. 

Dessa forma, a construção do tema de nossa pesquisa seguiu um percurso no 

qual o primeiro objeto de interesse, o discurso de ruptura familiar dos pacientes, logo foi 

questionado e convertido em novas indagações, que eram então discutidas em salas de 

aula, supervisões, grupos de estudos, até que uma nova temática de pesquisa foi 

formulada. Em outras palavras, o processo de escolha do objeto de investigação e dos 

autores a serem lidos foi dinâmico e se deu ao longo de uma trajetória de pesquisa que 

tomou direções inesperadas. Essa idéia de um processo dinâmico de escolha de objeto 

foi assim sintetizada por Rosa & Domingues (2010, p. 182): 
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A psicanálise porta uma dimensão própria de sujeito e de objeto, a 

qual constitui o seu método específico de pesquisar e em que o desejo 

do pesquisador faz parte da investigação e o objeto da pesquisa não é 

dado a priori, mas sim produzido na e pela investigação. 

 

Nossa trajetória ganhou novas bifurcações em sua última fase, quando fomos 

surpreendidos por uma farta exploração do tema da solidão em congressos, lançamentos 

de livro, matérias em jornais, revistas e televisão. Não seria possível desconsiderar o 

tratamento dado a esse tema por tantos meios de comunicação nem deixar de confrontá-

lo com o que vínhamos pesquisando. Dessa forma, por partir de questões que nos 

intrigavam no campo clínico e se estendiam ao campo social foi necessário um vai-e-

vem entre esses campos de investigação.  

Como vimos, nos debruçamos num primeiro momento sobre o discurso de 

ruptura familiar. Notamos uma proximidade entre as falas de diferentes pacientes diante 

do que relatavam como rompimento com a família; não obstante as especificidades de 

cada um, todos falavam de um isolamento que se sustentava num discurso de auto-

suficiência. Nesse segundo momento, portanto, o foco recaiu sobre o que nomeamos 

discurso de isolamento e, por fim, a pesquisa sofreu um último deslocamento de objeto, 

sobre a qual nos deteremos mais adiante, chegando ao recorte temático da solidão. Além 

de a temática estar em voga em congressos e nos meios de comunicação ao longo do 

período dessa pesquisa (2010-2012), diversos psicanalistas contemporâneos (FERRARI, 

2008; TANIS, 2003; KATZ, 1996) trazem a idéia de que a solidão seria uma 

experiência dominante na atualidade. Dessa forma, consideramos importante 

abordarmos a solidão em suas dimensões teórica e clínica uma vez que ela apresenta 

singular relevância no atual contexto. 

O objetivo fundamental deste trabalho é apresentar e analisar o deslocamento da 

temática do discurso de isolamento para a da solidão, com o intuito de precisar assim 

tanto as diferenças quanto as interações entre esses dois termos. Buscamos nesse sentido 

revelar um deslizamento que vai do discurso sobre a solidão, como manifestação 

patológica de subjetividades mal adaptadas ao corpo social (posição análoga ao discurso 

de isolamento), a uma abordagem psicanalítica da matéria, considerando-a como uma 

experiência essencialmente simbólica e que pode favorecer as manifestações singulares 

do sujeito. Para isso destacamos algumas ocorrências clínicas da idéia de solidão e de 
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isolamento a fim de investigarmos de que forma se enredam aos discursos 

patologizantes e de auto-suficiência presentes na mídia.  

Visamos construir articulações entre as concepções psicanalíticas já existentes 

sobre isolamento e solidão e as nossas reflexões relativas a essas temáticas trazidas por 

fragmentos de discurso clínicos. Buscamos ainda investigar outros conceitos da 

abordagem psicanalítica (a saber, alienação, separação, narcisismo, identificação, 

sublimação) que, contrapostos aos impasses trazidos por nossos pacientes, puderam 

contribuir ainda mais para uma elaboração teórica do tema da solidão e do discurso de 

isolamento. 

A produção midiática nos mostrou que é melhor agirmos com cautela para evitar 

afirmações apressadas e patologizantes concernentes aos sujeitos que se dizem solitários 

e para podermos verdadeiramente escutá-los. Nossa reflexão tem o intuito de trazer 

contribuições de cunho ético para a clínica que se afasta de uma linha de tratamento 

visando apenas a (re)adaptação desses pacientes a qualquer tipo de laço social, bem 

como de criticar os tratamentos focados no uso abusivo de medicamentos que se 

limitam a anestesiar a dor e a angustia dos pacientes. Nesse sentido, confrontando a 

ética psicanalítica com a solidão e o isolamento desses sujeitos, chegamos a uma 

questão que sintetizou o escopo de nossas reflexões: como pode o sujeito interagir com 

o campo social mantendo sua margem de liberdade em relação ao discurso dominante? 

Como pode se manter separado do discurso do Outro mas não propriamente segregado? 

 

Estratégias de pesquisa 

 

Num primeiro momento realizamos uma revisão bibliográfica das produções 

atuais sobre a temática da solidão e do isolamento, bem como sobre os novos arranjos 

familiares. Em seguida, nos detivemos nas leituras dos autores clássicos da Psicanálise 

que tratavam explicitamente do tema (KLEIN, 1963; WINNICOTT, 1958; DOLTO, 

1998). Após essas leituras coletamos materiais que traziam reflexões contemporâneas 

sobre a solidão de um ponto de vista médico (livro, matérias em jornal, internet e 

revista). A análise das falas dos pacientes, portanto, foi realizada a partir dessa 

diversidade de referências sobre o tema e dos textos de Freud e Lacan.  

Uma vez que entendemos o sujeito sempre imerso em um campo social, 

deixamos de lado análises puramente biológicas ou psicológicas a respeito das relações 

familiares. Da mesma maneira, recusamos perspectivas exclusivamente sociológicas, 
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pois consideramos que a concepção de sujeito é fundamental para o nosso ângulo de 

reflexão. Sendo assim, analisamos os discursos presentes na clínica relativos ao tema do 

rompimento do sujeito com sua família cotejando-os com as posições psicanalíticas 

sobre o mesmo tema.  

Em termos clínicos, apesar de entendermos que a solidão, antes de significar 

alguma coisa predeterminada e universal, significa para alguém, nosso texto se detém na 

confluência das falas de diferentes pacientes a respeito dos temas do isolamento e da 

solidão. Não obstante darmos relevância à diversidade de manifestações que se 

apresentam em torno dessa temática geral apontamos eventualmente algumas falas 

singulares de cada sujeito elaboradas aqui em formato de vinhetas. Construímos 

vinhetas clínicas – nas quais não se configura qualquer referência que possa identificar 

um determinado paciente (não expusemos a posição fantasmática de cada um) – para 

dar força a nossa articulação teórico-clínica sobre a temática.  

Realçamos ainda a preferência do uso do termo “temática”, uma vez que 

desejamos nos ater a uma dimensão ampla da solidão e do isolamento. Não se trata, 

portanto, de uma pesquisa na qual categorias são definidas, apreendidas, esgotadas ou 

explicadas. Optamos pela reflexão crítica sobre os diversos conteúdos que a solidão e o 

isolamento apresentaram ao longo das sessões clínicas e nos materiais encontrados.  

Nossa atenção, por se sustentar em uma articulação entre Psicanálise e 

Psicologia Social – discutida mais adiante –, volta-se assim à proximidade entre os 

imperativos dos discursos midiáticos hegemônicos e as falas dos pacientes. A partir da 

escuta desses sujeitos foram se configurando, entre queixas, apelos e demandas, os 

impasses trazidos pelo isolamento e pela ruptura familiar que, como apontamos, não se 

apresentam como questões circunstanciais, uma vez que atravessavam as falas de 

diversos pacientes.  

Sabemos que as vinhetas são construções de certo modo fictícias, uma vez que a 

ficção é uma condição intrínseca a qualquer relato de caso. Como bem formulou Souza 

(2000), as construções de vinhetas clínicas não podem ser confundidas com a história do 

paciente. No entanto, entendemos que elas contribuem significativamente para o nosso 

incessante trabalho de articulação entre teoria e clínica. Nesse sentido, o foco da 

pesquisa recaiu sobre a temática da solidão e do isolamento e não sobre a análise 

apurada da fala de cada paciente.  

As quatro vinhetas clínicas foram elaboradas a partir de anotações realizadas 

logo após os atendimentos dos pacientes. As vinhetas são, portanto, uma forma de 
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documentação das variadas significações surgidas sobre a ruptura com a família, 

isolamento e solidão. Ao escolhermos esse tipo de registro nos pomos de acordo com as 

idéias de Roudinesco (2006) sobre a relação da história com o arquivo: “Se tudo está 

arquivado, se tudo é vigiado, anotado, julgado, a história como criação não é mais 

possível: é então substituída pelo arquivo transformado em saber absoluto, espelho de 

si” (p. 9). As vinhetas, nesse sentido, não são reflexos diretos das sessões de cada 

paciente embora sejam inspiradas em relatórios escritos após os atendimentos. Por outro 

lado, continua Roudinesco: “Mas se nada está arquivado, se tudo está apagado ou 

destruído, a história tende para a fantasia ou o delírio [...], para um arquivo reinventado 

que funciona como dogma.” (p.9). Caso não partíssemos dos registros das sessões, 

teríamos que reinventar os relatos de vida desses pacientes, correndo o risco de assim 

produzir um delírio sobre suas histórias. Nem recorremos à tentativa de um saber 

absoluto sobre as produções de cada paciente, anotando e reproduzindo exatamente o 

que diziam ao longo das sessões, nem confiamos nossas vinhetas à soberania 

interpretativa do Eu, que reinventaria as falas e a história de vida desses sujeitos. 

Roudinesco afirma que “o poder do arquivo é tanto mais forte quanto mais ausente for o 

arquivo”. Entendemos que ao trazer fragmentos da experiência clínica nos engajamos 

em uma reflexão que não quer se perder em dogmas teóricos e que se preocupa com o 

sigilo dos pacientes. 

 

Pesquisa em Psicanálise e Psicologia Social 

 

Para articularmos uma temática que atravessa tanto o campo social quanto nossa 

experiência clínica lançamos mão de duas áreas de conhecimento: a Psicanálise e a 

Psicologia Social. O professor e filósofo Vladimir Safatle (2007) sustenta que a relação 

entre essas áreas deve ser de confrontação. Safatle recupera Freud em sua noção de que 

a Psicanálise não se reduz a uma clínica da subjetividade e, desse modo, ela também 

investiga a origem libidinal dos vínculos sociopolíticos, bem como a estrutura pulsional 

das produções estéticas. Não obstante ser um confronto (e um confronto nunca é sem 

conflito), a Psicanálise que opera nesse ponto exato de contato entre as estruturas da 

subjetividade e os modos de interação social não submete tais modos nem é submetida 

por eles. Ainda assim, concordamos com Safatle quando diz que a clínica pode (e deve) 

se revisar e se transformar a partir da análise da vida social. 
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Acreditamos que uma Psicanálise que realiza articulações importantes entre as 

manifestações sintomáticas e o laço social traz à tona uma concepção de sujeito que 

contribui para o nosso pensar sobre a solidão. A experiência solitária tem como uma de 

suas facetas o conflito fundante do sujeito em seu campo social, mas não deixa de 

envolver também numerosas manifestações entre os sujeitos, vinculadas às modalidades 

de inserção de cada um no laço.  

É provável que Lacan realmente seja o principal responsável pela recuperação 

do confronto entre Psicologia Social e Psicanálise (SAFATLE, 2007), pelo fato de ter 

apontado a função central da linguagem na estruturação do sujeito, necessariamente 

constituído em um processo de alienação
1
. O autor ainda dá relevância aos movimentos 

de ruptura, no sentido de reconfiguração e transformação da ordem social. Tal 

perspectiva nos é fundamental, posto que a transmissão familiar – falaremos disso 

adiante – não se dá apenas como continuidade entre gerações, mas também por meio de 

rupturas. Nesse sentido, descreve tanto a constituição do sujeito quanto a sua trajetória 

de vida como intermináveis processos de alienação e separação do Outro.  

Alguns autores têm escrito sobre o confronto entre certa Psicanálise e a teoria 

social, mostrando as tensões envolvidas e suas contribuições para uma análise crítica. 

Um desses autores é Conrado Ramos que problematiza esse confronto a partir de 

noções  produzidas pelo pensamento que abarca os dois campos (o autor trabalha 

especificamente com Adorno, Freud e Lacan): 

 

Achamos, assim, que apesar da distância epistemológica e 

metodológica entre a concepção frankfurteana da sociedade e a 

concepção lacaniana de sujeito, vale o risco de tentar articulá-las sob o 

princípio de fazer tensão entre o particular e a totalidade o meio de 

emergência da crítica social e dos mecanismos de dominação do 

sujeito. [...] Assim, consideramos que os conceitos e as categorias 

lacanianos ganham um valor objetivo para a teoria social na medida 

em que se puder revelar sua importância para a análise da adesão do 

particular à sociedade do consumo.  

(RAMOS, 2008, p.209)  

 

                                                 
1
 As formulações teóricas lacanianas acerca da formação do Eu serão aprofundadas ao longo do Capítulo 

5 
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Estamos de acordo com Ramos quando manifestou a necessidade de direcionar 

suas questões para esferas que ultrapassassem o âmbito do indivíduo, tomado na 

maioria das vezes como um sujeito da consciência. Para o autor, o sujeito deve ser 

“compreendido como efeito de estrutura e, enquanto ser de fala, excêntrico, marcado 

pela relação com o Outro e submetido ao processo civilizatório que lhe exige renúncias 

pulsionais" (p. 200). Aqui fica clara a intenção de fazer interagir a concepção de um 

sujeito estrutural com as reflexões acerca das dinâmicas da satisfação de cada sujeito no 

mundo contemporâneo, isto é, com uma dimensão histórica da relação do sujeito com o 

campo social. Essa tensão entre o particular (de cada sujeito e de cada contexto 

histórico) e a totalidade (do sujeito estrutural e do universo social) é uma constante do 

nosso trabalho, justificável por meio da descoberta freudiana do descentramento do Eu e 

da relação intrínseca e inseparável entre o sujeito do inconsciente e o Outro, bem como 

entre o Eu e os outros.  

Há momentos em que Ramos (2008) descreve a sociedade contemporânea como 

uma sociedade de consumo cuja ideologia "afirma e sustenta a condição neurótica e 

compulsiva do consumismo e da busca de satisfação particular como norma" (p. 199). 

Dentro do nosso recorte, focalizamos o que a sociedade impõe como norma e o que, 

para Lacan, já era uma questão de política: a busca da felicidade. Para alguns de nossos 

pacientes, as exigências sociais parecem impor que se livrem do sentimento de solidão, 

apresentando soluções para a cura de uma doença. Enquanto ainda não há um remédio 

específico para a solidão, as tais exigências sugerem a busca da auto-suficiência e a 

recuperação da auto-estima. Analisando esse tipo de discurso, presente nos meios de 

comunicação, nos interessamos pela investigação das relações entre gozo e dominação 

social presentes atualmente no sentimento da solidão. 

Dessa forma, assim como Pereyra (2010), entendemos que há uma relação 

íntima entre a solidão e o campo social. Visando articular solidão e política, o autor 

critica uma visão que se prende apenas à existência polarizada de uma solidão que possa 

ser “anti-social” e outra mais positiva, ligada aos sujeitos que se entregam ao 

pensamento reflexivo sobre a melhor forma de vida comunitária (p. 15). O autor 

também critica as divisões taxativas entre um estado de natureza de indivíduos isolados 

e um estado civil unificado coletivamente, ou seja, um estado que une todos, um estado 

homogêneo (p. 71). A expressão “estou só” é normalmente admissível, posto que nos 

contamos um a um, mas ela não elimina a condição de estarmos sempre referenciados 

num outro.  
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Muitos pensadores estudaram a relação da solidão com a política de forma 

polarizada. Pereyra nos mostra que Rousseau aposta na solidão como resistência de um 

bom selvagem diante da sociedade. Já Hobbes compreende que a vida do homem no 

estado de natureza é solitária, pobre, desagradável, brutal, na qual há um constante 

medo de morrer. A guerra é de todos contra todos e só há indivíduos atomizados, que 

são indivíduos vazios, sem atributos, desprovidos de individualidade. De acordo com 

essa visão, deve haver um soberano que regule as relações entre os homens na vida 

social para que não vaguem a esmo na solidão.  

 

Descrição dos capítulos 

 

No primeiro capítulo apresentaremos as quatro vinhetas clínicas. Cada uma foi 

elaborada a partir de falas que narram as histórias de vida de diferentes pacientes e que 

nos trazem questionamentos sobre nossa práxis e sua relação com as temáticas da 

ruptura familiar, isolamento e solidão. Em seguida, definiremos o que chamamos de 

discurso de isolamento e, para darmos um passo adiante, traremos abordagens sobre o 

tema da família a fim de esvaziarmos o discurso de ruptura familiar trazido pelos 

pacientes. A partir das noções de ideal familiar e de separação do objeto de amor, 

proporemos ainda um esvaziamento do discurso de isolamento, presente nas vinhetas. 

No terceiro capítulo, convocaremos os psicanalistas que trabalharam com o tema 

da solidão, a saber, Klein, Winnicott, Dolto, e os contemporâneos, Tanis e Katz. As 

contribuições de suas pesquisas serão utilizadas como base para todo o nosso trabalho. 

No capítulo seguinte refletiremos acerca das concepções universalistas e ideológicas da 

solidão, trazendo como exemplo principal o livro do médico Cacioppo que entende a 

solidão como categoria patológica contemporânea. Contraporemos a esse discurso a 

noção de singularidade trazida por Lacan, bem como a discussão do sentido de 

“desviante”, introduzida pelo antropólogo Gilberto Velho. 

O quinto capítulo apresentará articulações de nossa temática com alguns 

conceitos- chave de Freud e Lacan. Tomaremos as definições lacanianas e freudianas de 

frustração, privação e castração como fonte de reflexão dos diferentes registros da 

relação do sujeito com a falta de objeto, relação que nos remete ao tema da solidão.  

No último capítulo retomaremos os impasses que nossa própria pesquisa criou e 

discutiremos os conflitos gerados quando se aborda a solidão de uma perspectiva de 

confronto entre Psicanálise e Psicologia Social. Por fim, traçaremos os principais liames 
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entre os tópicos já tratados (ruptura familiar, discurso de isolamento, solidão e suas 

consequências éticas e políticas) e apresentaremos nossas considerações finais. 

 

 

1. Vinhetas clínicas 

 

Chegamos ao nosso tema de investigação a partir da experiência de atendimento 

clínico em consultório particular, desde o início de 2008, seguindo uma abordagem 

psicanalítica. Em um primeiro momento, a repetição significativa de determinadas falas, 

tais como “minha família nunca teve um interesse particular por mim, então como vou 

me interessar por alguém?”, refletia em sintomas também recorrentes e nos despertou a 

atenção. Ao longo da escuta dos pacientes e das discussões geradas em supervisão em 

torno das sessões, deparamos com alguns impasses para a clínica que nos pareceram 

como manifestações de uma questão contemporânea. As narrativas frequentemente 

repetidas por esses pacientes eram sobre as rupturas com suas famílias, bem como sobre 

a dificuldade em fazer vínculos e, finalmente, sobre a necessidade de um isolamento.     

Outro fenômeno comum que despertou nossa atenção se referia a um 

deslocamento territorial incessante desses sujeitos que eles relacionavam ao 

rompimento com a história familiar e à “necessidade” de se manterem sós na vida e de 

não depender da ajuda de ninguém. Os pacientes expressavam a sensação de estar 

“soltos no mundo”, uma vez que se sentiam desprendidos tanto em relação às pessoas 

com as quais conviviam quanto ao local onde moravam. Algumas referências e vínculos 

possíveis – tais como trabalhar em uma certa firma ou estudar em uma determinada 

instituição – apareciam apenas como vínculos circunstanciais. Nesse sentido, os 

deslocamentos eram vividos como puros deslizamentos que em si nada significavam, 

nos quais os sujeitos apenas mudavam de uma cidade para a outra, sem construir algo 

que os fizessem sentir ligados ao local e às pessoas. O discurso de isolamento (a ser 

discutido no próximo capítulo) foi tomado, ao longo desta investigação, como um eixo 

fundamental para as nossas reflexões.  

Entendemos que após a apresentação das vinhetas ficará mais evidente como a 

temática das rupturas familiares nos levou à questão da solidão. 

1.1 Entre grades, barreiras e bengalas 
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Renata: “Nunca tive bengalas na vida. Bengalas, porto seguro, chão firme... 

minha família nunca foi isso pra mim. E agora que sou adulta, não tenho esse chão que 

normalmente os pais constroem, me sinto insegura para me relacionar com todas as 

pessoas.” 

Renata tem vinte e nove anos, doze irmãos e já morou em sete cidades diferentes 

desde que saiu de casa, com dezessete anos. É assim que a paciente conta sua história ao 

longo das primeiras entrevistas: muitos números (é formada em Matemática), muitas 

cidades, muitas brigas e desligamentos, alguns homens, alguns empregos, mas nada que 

fizesse Renata se enraizar em algum lugar. Desde que veio a São Paulo estuda para um 

concurso público visando um cargo na Receita Federal. Ainda assim, chama de 

“vínculos circunstanciais” o que estabeleceu com a cidade e com os colegas do mesmo 

curso preparativo para o exame. A paciente sempre deixa claro – para a analista e 

colegas – que se por ventura um edital fosse aberto para o mesmo cargo, em qualquer 

outro lugar do Brasil, ela mudaria de cidade na hora. 

Logo nas primeiras sessões, Renata falava da dificuldade enfrentada para buscar 

de fato uma análise. Dizia que, embora fosse um tipo de relação apropriado para uma 

pessoa como ela, uma vez que entre analista e paciente “não tem intimidade” e ainda 

daria pra ela “resolver alguns probleminhas”, tinha medo de ficar dependente dessa 

relação.  

Ao longo da análise, no entanto, Renata começa a se desgarrar das longas falas 

que serviam de sustentação ao seu receio de se vincular com as pessoas. Após sessões 

seguidas falando metaforicamente sobre a jaula que havia criado tanto para se defender 

dos outros, quanto para preservar os outros de suas ações, resolve explicar tudo de uma 

só vez reportando-se à própria família:  

 

Por causa da história com minha família eu construí uma barreira. 

Foi uma forma de eu me proteger e proteger os outros. Vai que eu 

sou louca e não posso viver em sociedade. Minha família não é 

normal, a referência que eu tive foi perigosa, então eu tive que 

mudar completamente. Mas agora estou achando que talvez eu não 

seja tão louca assim. Quero tirar essa barreira que construí. É 

difícil, tenho muito medo de me relacionar intimamente com as 

pessoas, tenho medo do que tenho guardado aqui na minha jaula. 

Preciso colocar um limite entre mim e os outros, mas não quero 

mais uma barreira, só um limitezinho. 
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Sobre a família, seus únicos dizeres eram relativos às inúmeras brigas e 

diferenças, pois os pais a haviam criado “para ser dona-de-casa”, mas ela sempre quis 

estudar. Aos quinze anos foi matriculada em um colégio interno e então percebeu que 

era muito mais feliz longe dos pais. Ao terminar o colegial, fez de tudo para sair de casa 

o mais rápido possível, segundo ela: “era uma necessidade romper de vez com eles”. 

Nas sessões seguintes, Renata começa a construir diferenciações interessantes 

entre a barreira que a isolava de tudo e de todos e a necessidade que ainda sentia de um 

“limitezinho” que a separasse dos outros: “só pra não ficar muito dependente”. Entre a 

barreira e o limitezinho, as falas passaram a trazer um espectro de possibilidades para 

intermediar sua relação com os outros. Renata parecia então criar novos ideais, como 

“ser uma boa amiga para alguém”, que a livrariam até certo ponto daquela barreira.  

A paciente falava da vontade de se sentir segura nas relações servindo-se só 

desse “limitezinho”, mas a barreira sempre voltava como uma resposta àquela 

necessidade de ficar longe da família, estendida aos outros ambientes nos quais 

circulava. As falas nas quais Renata sustentava a importância da barreira e de seu 

isolamento acabavam mantendo uma posição de auto-suficiência muito enrijecida, que 

ela própria dizia sustentar para se proteger e evitar o relacionamento com os outros. Por 

outro lado, o “limitezinho” se apresentava como uma tentativa de construir uma 

margem de separação na qual ela pudesse ainda se sentir segura e não tão vulnerável, 

sem cair num isolamento completo. Para Renata era evidente que as relações com os 

outros sempre traziam algo de muito ameaçador. Talvez esse “limitezinho” do qual 

falava fosse fundamental para que a paciente não se misturasse com os outros e pudesse 

manter uma posição mais singular em seus relacionamentos.  

Essa vontade de se relacionar, da qual ela pôde falar em momentos muito 

pontuais da análise, estava sempre associada à angústia que sentia ao fim de um dia de 

estudo para o concurso:  

 

Eu, meu quarto e um número absurdo de exercícios. Preciso do 

quarto vazio para poder dar conta de todos os exercícios. Depois 

que as oito horas de estudo passam, os exercícios acabam e 

sobram eu e meu quarto, agora vazio mesmo, aí dá uma angústia e 

uma vontade de conversar com alguém. 
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Esse tipo de fala parece abalar – naquele momento – a rigidez do discurso de 

isolamento. A insistência do “vazio” em suas frases a desloca para outra posição, menos 

enrijecida, posto que no vazio ela depara com o desejo de buscar algo para além de seus 

estudos, de seus exercícios e de seus pensamentos. Discutiremos ao longo do trabalho 

como a manifestação do sentimento de solidão (muitas vezes episódica nas sessões 

desses pacientes) se apresentava, na maioria das vezes, no intervalo do discurso de 

isolamento. 

 Questionada sobre o que seria o “limitezinho”, Renata fala do alívio ao perceber 

que, em alguns momentos de sua vida, a jaula havia sido constituída por grades bem 

espaçadas, foi quando pôde se relacionar com alguns homens sem ter ficado 

“dependente, grudada neles”. Para Renata essas foram as únicas situações nas quais ela 

havia conseguido estar junto dos outros sem se sentir ameaçada e invadida por eles.  

Após oito meses de trabalho de análise sai um edital da Receita Federal no 

nordeste e ela logo resolve fazer mais uma mudança de cidade. Por ter estudado 

intensamente ao longo de dois anos está segura quanto a sua aprovação no exame. Em 

sua última sessão volta a falar que a análise poderia servir de bengala, e que interromper 

esse trabalho talvez fosse necessário mesmo se ela não resolvesse mudar de cidade. 

Nesse dia, Renata está vestida com uma camiseta escrita em letras gordas “nascida para 

ser feliz”. Ela então se refere aos vínculos que havia feito em São Paulo como “fracos 

por opção”, pede para se sentar na cadeira (ao invés do divã) e retoma um discurso 

muito parecido ao do começo do trabalho de análise:  

 

[...] nunca tive bengalas na vida. Bengalas, porto seguro, chão 

firme... minha família nunca foi isso pra mim. E agora que sou 

adulta, não tenho esse chão que normalmente os pais constroem, 

me sinto insegura para me relacionar com todas as pessoas. Não 

me deram referências para se ter uma boa relação, só sei ficar 

sozinha. É isso, se nunca tive bengalas na minha vida, preciso me 

virar sozinha, sem essas referências mesmo. 

  

O deslizamento do discurso de isolamento para uma fala que contemplava a 

solidão ocorria de forma pontual e nos revelava a força do sintoma na neurose. Renata 

ilustra esse movimento no qual, primeiramente, justificava a crença em seu discurso 

sintomático (“se nunca tive bengalas na minha vida, preciso me virar sozinha”), em 



 13 

seguida, havia uma percepção interna da falta associada ao anseio de estar acompanhada 

(“os exercícios acabam e sobram eu e meu quarto, agora vazio mesmo, aí dá uma 

angústia e uma vontade de conversar com alguém.”). Por fim, retornou ao seu discurso 

que idealizava uma auto-suficiência.      

1.2 Um isolamento adolescente 

 

Felipe: “Quero sair por aí, igual àquele filme, e fazer só o que gosto e não o que 

os meus pais ou a minha escola mandam. Já que não dá, por enquanto, gosto de entrar 

no meu quarto e ficar sozinho, isolado, preciso de um vazio pra organizar as minhas 

coisas.” 

 

Felipe tinha 12 anos, morava com seus pais, mas já falava de forma recorrente 

da sua vontade de largar tudo, escola, casa, amigos e familiares para, enfim, mudar de 

cidade e viver uma vida “que tivesse mais a ver” com ele, pois estava cansado de ter 

seus dias “moldados pela escola e pela família”.  

Não obstante o caso de Felipe se diferenciar dos casos nos quais os pacientes já 

haviam se distanciado (em termos espaciais) de suas famílias, entendemos que um 

discurso frequentemente associado aos adolescentes é, de certa forma, um bom 

representante do discurso de isolamento, no qual o sujeito diz querer romper com sua 

vida familiar que é hegemônica até o momento para “viver livremente”. O discurso que 

aparece na clínica acerca da errância na qual os sujeitos embarcam é próximo a um 

sonho adolescente de ruptura com a família, embalado por ideais libertários e muitas 

vezes sustentados por uma certa onipotência do sujeito.  

Talvez seja importante frisar que nos referimos, não sem crítica, a uma 

concepção de adolescência que está presente no imaginário coletivo ocidental e 

contemporâneo e que, não obstante ser uma generalização um tanto quanto fantasiosa, 

não deixa de atravessar as falas de muitos pacientes em nossa clínica. A exemplo dos 

casos atendidos, retratados pelas vinhetas, esse tipo de ruptura visando uma “liberdade 

para o sujeito” – que muitas vezes fica em uma dimensão de ideal para os adolescentes 

– ganha contornos sintomáticos e repetitivos para muitos sujeitos que se lançam de fato 

a um deslocamento sem fim. Ao longo do nosso trabalho, portanto, refletiremos sobre 

esse ideal de “liberdade” envolvido nas errâncias solitárias dos pacientes, o que não 

significa descartar a possibilidade de haver em alguns desses casos a escolha voluntária 



 14 

pelos deslocamentos a partir de uma posição desejante do sujeito, uma vez que a 

condição do desejo é intrinsecamente itinerante (ROSA, M. D. et al., 2009). 

Em uma de suas primeiras sessões Felipe relata com grande entusiasmo a 

história de “Na Natureza Selvagem” (“Into the Wild”, de Sean Penn, 2007), filme que 

havia assistido naquela semana. O filme retrata um jovem, filho de uma família rica e 

recém formado na faculdade, que resolve romper com todos os ideais e expectativas dos 

pais ao fugir de casa, abandonando ainda a namorada e os amigos. O jovem decide criar 

um pseudônimo, negando o nome e o sobrenome herdados, para melhor desfrutar essa 

“nova vida”. Como veremos em outra vinheta, atendemos mais de um caso em que há 

sofrimento e indecisão quanto à transmissão do nome da família para esses sujeitos que 

decidiram se desligar da geração dos pais. 

“Na Natureza Selvagem” parece apresentar o que para um imaginário coletivo 

ocidental contemporâneo é a característica fundamental da adolescência, na medida em 

que narra de forma radical um momento de passagem do campo familiar ao social
2
. 

Essa passagem é análoga ainda ao que alguns autores pensaram como travessia da vida 

infantil à adulta
3
. 

Felipe se mostra fascinado com o fato de o personagem se lançar à natureza, em 

busca de liberdade, “ele viaja sem parar em nenhum lugar, vai conhecendo um monte de 

gente, e no final morre, porque come uma planta que é venenosa!”. O paciente se 

identifica com esse ideal de uma liberdade totalmente desgarrada de vínculos anteriores, 

sem se mostrar minimamente afetado pelo final fatalista do filme. Os ideais de Felipe 

eram sempre baseados na total oposição das referências de seus próximos e, nesse 

sentido, suas escolhas não deixavam de ser, exatamente, uma resposta imediata a essas 

referências. Para além desse discurso de “ruptura” com a família, qual seria então a 

posição de Felipe ao insistir em dizeres que giravam em torno da necessidade de se 

isolar, de ficar sozinho, longe da família e dos entes mais próximos?  

Em outras palavras, foi a partir do reconhecimento de uma inflação de ideais e 

da constatação de que a vontade de romper com tudo podiam ainda ser respostas coladas 

ao desejo dos pais, que nos perguntamos: em nome de quê esses pacientes desenvolvem 

seu discurso de isolamento?  

                                                 
2
 Sobre as operações subjetivas e sociais necessárias à passagem da cena familiar à cena social ler em 

ROSA, M. D. (2002). 
3
 Rodolpho Ruffino (1993) em seu texto “Sobre o lugar da adolescência na teoria do sujeito” trabalha 

profundamente com a noção de adolescência e suas especificidades na sociedade contemporânea. 
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Em outra sessão, Felipe faz um comentário sobre um filme (“127 horas”, “127 

hours”, de Danny Boyle, 2010), no qual “o personagem principal se dá muito mal por 

sair por aí, na natureza, sem falar com ninguém pra onde ía”. Segundo o paciente, o 

filme narra a história de um alpinista que acaba ficando preso em uma fenda ao tentar 

fazer uma escalada nas montanhas dos Estados Unidos. Dessa vez, no entanto, Felipe 

frisa o fato de o alpinista não ter falado para ninguém sobre sua aventura e, por isso, 

teria sido mais difícil as pessoas notarem sua ausência e tentar socorrê-lo. Já nesse 

segundo momento o paciente parece se afetar com as conseqüências sofridas pela 

personagem que se afasta da cidade sem deixar rastros, recusando o vínculo com quem 

fica. Mas, nem por isso, deixa de se entusiasmar com “a idéia muito corajosa de ir 

sozinho para um lugar muito diferente”. 

Ao ser questionado pela analista sobre a relação que faria entre suas queixas 

direcionadas à escola e a seus pais e a história de ambos os filmes, Felipe diz que se 

identifica com os protagonistas, e então formula que não sabe lidar nem com o excesso 

de controle nem com o excesso de liberdade:  

 

Quando é domingo e eu posso escolher o programa que quero 

fazer, fico muito indeciso. Se meu irmão decide mais rápido, me 

dá vontade de ir para o quarto e ficar sozinho, pelo menos não 

preciso ir ao programa que ele escolheu. Mas quando chega 

segunda-feira, e eu tenho que ir pra escola, também não quero 

começar a rotina, tudo de novo, acho um saco.  

 

Os impasses trazidos por alguns pacientes a respeito da relação entre a vontade 

de ser livre e o rompimento com a família foram formalizados nessa vinheta. Embora 

cada paciente traga numerosas questões e possibilidades de análise, não nos afastamos 

da indagação central sobre o que sustentaria o discurso de isolamento articulado sempre 

à necessidade de afastamento da família. Não se trata propriamente de construção de 

categorias para análise, mas de um recorte temático clínico. Percebemos que há um 

deslizamento do que poderia ser um movimento de separação e diferenciação para um 

discurso de isolamento e segregação. 

Realizemos um parêntese. Embora nossas temáticas sejam o isolamento e a 

solidão, ao falarmos de separação, é preciso que nos atentemos para o seu sentido 

conceitual. A separação que nos interessa não é a do puro afastamento espacial, 
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resultante, por exemplo, do deslocamento territorial desses pacientes, nem mesmo a 

separação do sujeito que quer se isolar e busca romper com seus vínculos. Falamos da 

separação do sujeito em relação ao Outro, ou seja, ao verificarmos que os pacientes são 

falados por discursos sociais que ditam modos de comportamento ou que algumas falas 

são a expressão da prisão do sujeito a uma resposta imaginária ao desejo dos pais, 

analisamos não o que diz o sujeito, mas quem o diz. Pontuarmos essa separação do 

sujeito em relação ao Outro é apontarmos para sua singularidade, para sua solidão 

estrutural. A alteridade é constitutiva, há uma escolha forçada do sujeito pela alienação, 

mas isso não lhe impede que realize movimentos de separação ao longo de toda sua 

vida.   

 O impasse no qual se encontra os pacientes se aproxima do paradoxo que pode 

ser criado pela contraposição de dois aforismos lacanianos, se tomados sem cautela: 

“Proponho que a única coisa da qual se possa ser culpado, pelo menos na perspectiva 

analítica, é de ter cedido de seu desejo” (LACAN, 1959-60, p, 373) e “[...] o desejo é o 

desejo do Outro” (LACAN, 1963, p. 792). Se o desejo é o desejo do Outro, há uma 

margem de liberdade do sujeito para fazer suas escolhas? O que seria uma escolha 

tomada a partir de uma posição desejante, uma vez o desejo do sujeito nunca é sem 

qualquer referência? No decorrer deste trabalho que se vale das teorizações sobre a 

alteridade constitutiva do sujeito e sobre os movimentos de separação e alienação desse 

desejo, tentaremos avançar em relação a essas questões impostas pela vinheta.  

O que percebemos ao longo da análise com esses pacientes que dizem romper 

em diversos níveis com a família, é que eles almejam sustentar um desejo, 

aparentemente, sem referência no outro. E o que de início parece ser garantia para o 

sujeito de uma independência plena, se revela como um ideal onipotente causador de 

mal-estar e angústia. As vinhetas parecem reincidir num ponto: as escolhas realizadas 

por esses pacientes, que se davam como tentativas de separação, busca de alguma 

margem de liberdade e de um desejo singular, podem tornar-se angustiantes pelo caráter 

perturbador da falta de toda e qualquer referência de um outro para o sujeito. 

1.3 Sem ninho e sem ninguém 

 

Vitor: “Minha família fazia muitas festas, eles eram animados e conversadores. 

Eu sempre fiquei mais no meu quarto, sou mais silencioso e diferente dos meus pais e 

de todos os meus irmãos.” 
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Vitor tem trinta e seis anos, mora em São Paulo há sete, onde casou e teve dois 

filhos. Ainda assim, Vitor insiste: “Não tem jeito, não consigo construir um elo forte 

com ninguém”. Em suas sessões era recorrente trazer o desejo de arranjar um emprego 

no litoral e “mudar de casa o mais rápido possível”. Dizia estar cansado de São Paulo, 

por ser uma cidade que “não dá sossego”. O paciente reclamava dos vizinhos que eram 

barulhentos e ficavam tentando “puxar papo” o tempo todo. Vitor dizia se sentir 

“invadido” pelos vizinhos, bem como pela mulher e pelos filhos e, ao mesmo tempo, se 

dizia frustrado por não conseguir fazer nenhum “amigo de verdade” desde que havia 

chegado à metrópole. 

Durante as sessões o paciente descreve seu deslocamento territorial, destacando 

que havia construído apenas vínculos efêmeros com as pessoas e com os lugares 

frequentados. Suas associações acabavam, de modo geral, estabelecendo uma lógica de 

causalidade entre o fato de ele se sentir “o patinho feio” da família e a sua dificuldade 

de se fixar e criar laços em algum lugar. Vitor achava que se sentiria sempre de fora e 

“o diferente”, pois era assim que o tratavam em sua família. Em suas lembranças, 

sempre fôra chamado pelos irmãos de “intelectualzinho chato” ao dar uma opinião sobre 

algum assunto. Em análise ele faz a seguinte associação: “acho que tinha dezesseis anos 

quando parei de falar com minha família, pra eles não me chamarem mais de 

intelectualzinho chato”. Vitor recorre ao silêncio e ao isolamento a fim de romper com a 

posição de ser objeto da própria fala.  

Após quatro anos sai de casa para trabalhar como eletricista em Belo Horizonte. 

Decide então se mudar da cidade do interior de Minas Gerais, onde morava com os pais. 

Depois de cinco anos empregado numa indústria, briga com o chefe de sua seção e 

resolve trabalhar na fábrica de um tio, em Ribeirão Preto. Vitor permanece nesse 

emprego por quatro anos, quando um colega de São Paulo o indica à prefeitura para 

uma vaga que abriria nas obras do metrô da grande cidade. O paciente diz em análise: 

“gostei da idéia porque não aguentava mais Ribeirão, mas também sabia que em São 

Paulo seria um emprego temporário. As obras acabam e a gente vai embora. Nunca me 

imaginei morando nessa cidade para o resto da vida.” 

Vitor chega à São Paulo, conhece uma mulher, se casa e tem dois filhos. Sete 

anos depois, como havíamos antecipado, ele procura análise. Em suas primeiras sessões 

diz, angustiado, que se sente “pisando no vazio” e que “às vezes parece que só vem um 

branco na minha cabeça”. Em seguida consegue formular uma queixa mais consistente 
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ao dizer que gostaria de sair da cidade e, pelo menos num primeiro momento, que o 

faria assim que arranjasse um emprego em outro lugar: “se minha mulher e meus filhos 

quiserem vir junto, que venham, se não... vou sozinho”.  

No entanto, uma viagem realizada por insistência da mãe e um período de seis 

meses em análise tiveram o efeito de desestabilizar seu rigoroso discurso de isolamento. 

Vitor resolve ir a Minas Gerais para que a família conheça seus filhos. Nesse momento, 

é confrontado por seu pai: por que não havia colocado o sobrenome da família em seus 

filhos? Em análise, Vitor diz que ficara surpreso com a pergunta do pai, pois para ele os 

pais sempre pareceram indiferentes. Após o questionamento paterno, o paciente sente 

um estranhamento, seguido de um mal-estar ao perceber que a mãe o recebe com os 

pratos de cerâmica pintada e os talheres do faqueiro, ambos reservados “às visitas”. 

Vitor diz se sentir, pela primeira vez, culpado por não ter transmitido o nome da família 

e ressentido por “ser uma visita dentro da casa dos pais”. O próprio paciente confronta 

essa culpa que se manifestava agora com a relação que até então afirmava ter 

estabelecido de “indiferença total de ambas as partes”. 

Percebe que nunca sentira que ali fosse “seu ninho”, mas somente quando ele 

retorna à cidade natal, após um afastamento territorial mais longo que pôde colocar em 

xeque o fato de se sentir como alguém que “estava sempre fora do quebra-cabeça”. 

Sente-se mal por ser recebido como uma visita e, pela primeira vez, se dá conta de que 

talvez fosse bom estar mais integrado àquele lugar. Para o paciente, esse novo desejo 

seria efeito do reconhecimento de um lugar que os pais supunham para ele naquela 

família. Apesar de ser tratado como visita (posteriormente ele mesmo releva que após 

dezesseis anos fora de casa, talvez isso não fosse tão absurdo), os pais de Vitor 

demonstraram o desejo de terem seus nomes transmitidos aos netos. Foi após a viagem 

que o paciente pôde falar dessa solidão difícil de suportar que é a de não saber qual o 

lugar que tinha no desejo do outro. A narrativa de Vitor parece se deslocar do discurso 

cristalizado sobre sua segregação e errância – resposta ao lugar de anonimato no desejo 

dos pais – a uma fala que expressava uma solidão pela qual ele também era responsável. 

Esse deslocamento ocorre após os pais lhe manifestarem seus desejos, desde a 

insistência para que fosse visitá-los, até o questionamento de sua opção por não 

transmitir o nome da família.  

O desencontro de interesses era um elemento que servira de sustentação para o 

discurso de isolamento de Vitor: “sempre pensei diferente dos meus pais, eu era o 

patinho feio da família...”. Discutiremos ao longo desse trabalho que a concepção de 
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separação formulada por Lacan, em primeiro lugar, se diferencia da de segregação, e, 

em segundo, é tomada como um movimento desejante do sujeito que não se reduz à sua 

capacidade de se sentir diferente do outro (no caso dos nossos pacientes há, na maioria 

das vezes, um discurso de superação dos pais). A separação, como um processo 

psíquico complexo, envolve para além dessa diferenciação a confrontação com a própria 

falta (castração) e com a falta do outro. Aprofundaremos esse ponto mais adiante. 

1.4 Solidão herdada, solidão perseguida 

 

Laura: “A solidão me persegue! Ou eu persigo a solidão...?” 

 

A primeira sessão de Laura ocorre no começo do mês de dezembro de 2009. A 

paciente conta que estava há um ano e meio em São Paulo, e diz ter se mudado para 

estudar e “finalmente sair da casa dos pais”, que moravam em Goiás. Laura vai à Goiás 

para comemorar a passagem do ano pela primeira vez desde que havia se mudado. 

Quando a paciente volta para a análise conta que o pai quis aproveitar a presença de 

Laura para resolver a divisão da herança, alegando “estar ficando velho e doente”. A 

paciente é a segunda filha entre seis irmãos. 

Laura sugere que a parte dela fosse divida entre os outros irmãos e a reação do 

pai
4
 é dizer que ela estaria desprezando a herança dele. Ao ser questionada pela analista 

sobre o que achava dessa reação e sobre a questão do desprezo, a paciente, em tom de 

explicação, diz que os irmãos precisariam mais do que ela dessa herança: “eles precisam 

mais porque têm filhos e eu não. Eu saí de Goiás, vim pra São Paulo... daqui a pouco 

posso me mudar de novo. Estou ficando cada vez mais longe deles...”. 

 Um parêntese: quando começamos o trabalho Laura dizia não poder pagar nada 

pelas sessões, pois vivia apenas com o dinheiro da bolsa de pesquisa do mestrado. Aos 

poucos ela passa a pagar um valor que considera possível para aquele momento. 

Dispondo ou não de dinheiro – não é essa a questão – a paciente rejeita essa 

herança. Do ponto de vista de Laura, aceitar a herança poderia ganhar contornos de uma 

dívida, afinal, tinha receio de receber esse dinheiro após ter deixado a casa da família. 

Por um lado, a rejeição da herança parece ser uma tentativa de apagamento da dívida 

simbólica com os pais. Ou, quem sabe, de pagamento, como se assim ela pudesse ficar 

“quite”. Laura não quer receber a herança em troca de poder romper com tudo o que a 

                                                 
4
 Laura, durante um ano de tratamento, não pronunciou o nome de seus pais nem dos irmãos. 
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família lhe deu.  Receber a herança, como um símbolo de continuidade entre as 

gerações, era um contra-senso para Laura, pois desde que saíra de Goiás havia se 

esforçado para “começar tudo do zero”.  

Na sessão seguinte, diz estar angustiada pois há alguns dias vinha se olhando no 

espelho e deparando com o fato de ser impossível se desfazer de tudo o que herdara dos 

pais. Inconformada, a paciente articula essa constatação com o que havia trazido nas 

sessões anteriores: “Por mais que eu não aceite esse dinheiro, terei o cabelo igual ao do 

meu pai, a boca igual a da minha mãe”, e então conclui “não é justo, eu não escolhi essa 

boca, nem esse cabelo”. Em associações como essa, a paciente fazia um certo 

deslocamento de seu discurso de auto-suficiência para um lugar no qual estava mais 

ligada às outras pessoas, ainda que sofresse por não ter controle sobre isso. Ou seja, algo 

escapava ao isolamento de Laura, algo a fazia lembrar que não seria possível “começar 

tudo do zero”.  

Como efeito da recusa ao chamamento que recebe nessa viagem, a paciente 

desata a fazer associações sobre sua relação com a mãe quando criança: 

 

Minha mãe sempre me achou uma merda, não gostava de mim, eu 

era diferentona, estranha. Acho que não bateu o santo, sabe? Coisa 

de pele... isso é que é esquisito... como assim? Essa história de 

família, mãe e filha, devia ser natural, mas eu acho que ela nem 

gostava de me alimentar. 

 

Em outras sessões Laura retoma a temática da alimentação:  

 

Minha mãe nunca gostou de me alimentar, ela sempre falava que 

desde bebê, quando eu queria leite eu só fazia um “nhé”, bem 

curtinho. Eu mamava só um pouco, parecia que era só pra 

sobreviver e logo parava. Não lembro disso, o que lembro é de 

sempre estar sozinha... mas por que será que eu só fazia “nhé”? Não 

chorava, não pedia carinho? A solidão me persegue! Ou... eu 

persigo a solidão...? 

 

Nesse momento há mais um questionamento e surge uma implicação com seu 

discurso de isolamento. Tal questionamento nos leva ao que Lacan (1953-1954) chamou 

de momento de báscula, quando faz uma analogia com o desaparecimento da fase do 
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espelho
5
. Lacan exemplifica essa passagem com a criança que fala “Francisco me 

bateu”, quando na verdade é ela que bateu em Francisco (p. 223). É nesse momento de 

báscula que o sujeito, na troca com o outro, se apreende como um corpo. A concepção 

sobre o que está dentro e o que está fora do sujeito, portanto, é subvertida por Lacan. A 

partir do momento que Laura constata (no espelho!) sua relação constitutiva com os 

pais, recupera e atualiza algumas fantasias construídas ao longo da vida que regulavam 

o seu discurso. A infância de uma criança desprezada, que definitivamente havia se 

constituído como um fantasma para Laura se transforma em um distanciamento entre 

pais e filha pelo qual ela também passou a se sentir responsável.  

Ao longo da análise, a própria paciente se dá conta de que “é impossível 

começar do zero porque não se sai do zero sem nada”. Essa fala traduz um conflito 

fundamental desses pacientes a respeito da “rejeição da herança”, pelo qual todos eles 

(de diferentes formas) passaram. A culpa da qual falam em análise não parece se tratar 

da única culpa justificável do ponto de vista da clínica psicanalítica, ou seja, a culpa por 

ter cedido em seu desejo
6
. A partir de alguns questionamentos que fazem a respeito de 

seus discursos sintomáticos de isolamento, fica claro que havia uma culpa, que é a de 

todo neurótico, de se sentir sempre em dívida pela herança constitutiva do Complexo de 

Édipo
7
. Nossos pacientes que aparentemente recusavam essa herança revelam que a 

tentativa de recusa se dava exatamente pela culpa inerente à dívida simbólica. Dito em 

outras palavras, Laura é um caso emblemático do fato de esses sujeitos estarem 

respondendo à lei da castração e às suas vicissitudes.  

 

As vinhetas aqui expostas visam retratar uma diversidade de significações a 

propósito da solidão e do isolamento para diferentes sujeitos. Um ponto de interseção 

entre as inúmeras histórias de vida é a sustentação de um discurso de isolamento sempre 

articulado à necessidade de afastamento da família. Para abordarmos essa questão, 

estudaremos as relações entre liberdade diante do Outro (diferente da liberdade diante 

dos outros) e a transmissão do nome, de valores e de ideais. É nesse sentido que as 

concepções de alienação e separação serão caras às nossas análises. Ainda a respeito do 

binômio liberdade/transmissão, as vinhetas puderam revelar o atravessamento de alguns 

discursos do campo social contemporâneo nas falas dos pacientes que diziam querer 

                                                 
5
 Sobre o estádio do espelho discutiremos com maior profundidade no Capítulo 5 

6
 Sobre a culpa em ceder em seu desejo, descrita por Lacan, falaremos mais no Capítulo 5. 

7
 Abordaremos a concepção de culpa constitutiva descrita por Freud no Capítulo 5. 
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superar os pais, se sentir livres de tudo e de todos. Alguns desses discursos serão 

analisados ao longo do trabalho. 

Outra confluência presente nas narrativas dos pacientes é o aparecimento do 

“vazio” nas tréguas do discurso de isolamento. Tanto a necessidade do vazio quanto a 

angústia diante de um sentimento de vazio são manifestadas após as longas queixas de 

suas famílias ou após seus discursos sintomáticos de isolamento. O vazio abria um 

espaço nas falas, como ilustram as vinhetas, no qual o sentimento de solidão algumas 

vezes emergiu. A nós, esses vazios parecem ser também efeitos do esvaziamento de 

ideais antes sustentados. Nesse sentido, os pontos de interseção entre as vinhetas 

percorrem exatamente o deslocamento na fala dos pacientes que vai do discurso de 

ruptura familiar ao sentimento de solidão. 

A culpa é recorrente em alguns momentos chaves em mais de um caso clínico e 

parece fundamental para demarcar a fragilidade do discurso de isolamento. A culpa 

relembra o sujeito de seu compromisso com o meio social, mas também é um modo 

neurótico de gozo. Portanto, além de ser um sinal de que o sujeito está amarrado em 

suas relações com o Outro – ao sentir-se culpado e ao mostrar-se sempre calculando 

suas próximas ações tendo em vista as expectativas do mundo exterior – sabemos que a 

culpa pode paralisar o sujeito. Ao exigir outras renúncias a culpa distancia ainda mais o 

sujeito da responsabilização por suas próprias ações. Por exemplo, ao se sentir culpada 

por ter “abandonado” a casa dos pais, Laura rejeita receber a herança que lhe é de 

direito
8
. O isolamento prolongado também pode estar a serviço de um benefício 

secundário, funcionando como um sintoma que não favorece a circulação do sujeito por 

outras posições.  

As vinhetas revelaram a presença de uma intensa imaginarização e uma inflação 

desse tipo de discurso. E nesse sentido entendemos ser importante atribuirmos maior 

peso a um significante muitas vezes responsável pela possibilidade de flexibilizar um 

discurso de isolamento: o significante da solidão. É o que faremos adiante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
8
 Retomaremos a relação entre culpa e renúncia nas reflexões sobre a lógica do sacrifício, no capítulo 4. 
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2. O discurso de isolamento na clínica e no campo social 

 

Chamamos de discurso de isolamento o posicionamento dos sujeitos que, ao se 

sentirem segregados devido a situações diversas, se isolam ainda mais e constroem uma 

fantasia de auto-suficiência. Os pacientes repetidas vezes justificavam a “necessidade de 

ficarem sós”, o “medo de dependerem de alguém” e a “dificuldade de se relacionarem 

com os outros” pelo fato de terem se sentido segregados ou excluídos em situações 

anteriores. Para os pacientes, a falta da referência familiar teve como resposta um 

posicionamento sintomático de auto-suficiência, posição frágil ainda que eficaz em 

alguns casos, como vimos nos exemplos. O discurso de isolamento parece ser efeito da 

vivência imaginária da falta, mas, ao mesmo tempo, obscurece a frustração do sujeito 

diante dessa falta. Da mesma forma, a solidão pode estar aderida a um sentido único, à 

falta de um objeto determinado. Não obstante o sujeito poder manifestar o sentimento 

da falta de alguém – o que não ocorre no discurso de isolamento –, o faz num sentido 

demandante ou como queixa calcada em ideais. Desse modo, é importante ouvirmos 

cada sujeito e compreendermos como opera o seu sofrimento em relação a esse assunto.  

Nossa maior surpresa foi encontrar no campo social um discurso que faz eco 

imediato àquele tipo de posicionamento auto-suficiente. Entendemos que a presença 

hegemônica desse discurso no campo social pode inclusive ter uma relação de 

atravessamento com as falas de nossos pacientes. 

A pesquisa de grande repercussão sobre o assunto é a de John T. Cacioppo, 

diretor do centro de neurociência da Universidade de Chicago, publicada em um livro 

de 2010 chamado "Solidão". Mas Cacioppo não é voz única no campo médico nos 

últimos anos. Um boom de matérias na internet, em jornais, revistas e na televisão tem 

divulgado pesquisas científicas norte-americanas sobre uma "nova doença epidêmica"... 

a solidão
9
. Ela vem sendo tratada pelo discurso médico difundido na mídia como uma 

                                                 
9
 A coluna no Caderno Ilustrada (Jornal Folha de São Paulo, edição do dia 26/03/2011) escrita por 

Drauzio Varella, “Solidão Crônica”, trazia as novidades do discurso médico acerca da solidão como 

doença. Varella se apoia inteiramente no livro de Cacioppo. 

O Caderno Equilíbrio (Jornal Folha de São Paulo, edição do dia 24/05/2011) com o tema de capa 

“Solidão Coletiva” embasou sua reportagem no livro de Cacioppo, publicando inclusive a Escala da 

Solidão da UCLA (University of Califórnia at los Angeles) para que os leitores testassem o nível de sua 

solidão. 

O programa Globo Repórter (Rede Globo de Televisão, em sua edição do dia 03/06/2011) teve como 

tema Solidão e utilizou livro e depoimentos de Cacioppo. 
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categoria patológica, mais especificamente como uma manifestação doentia de 

subjetividades mal adaptadas ao corpo social. No entanto, entendemos que o agente 

transmissível da epidemia da "solidão" é o próprio discurso que transmite a necessidade 

de sermos felizes, “populares” e que, paradoxalmente, faz um elogio à auto-suficiência 

e à autonomia. 

Uma ilustração desse tipo de discurso patologizante sobre a solidão está presente 

em uma matéria publicada no site da Editora Abril que retoma outro estudo sobre o 

mesmo tema, mas dessa vez realizado pelo psicólogo norte-americano Steve Cole, da 

Universidade da Califórnia: 

 

Para domar a solidão: 

Cuide dos seus pensamentos: se você se sente bem permanecendo 

um tempo sozinho, não foque em problemas, mas em assuntos 

positivos.  

Gerencie seu tempo: apesar da correria, é importante manter um 

momento para os amigos e a família e para cuidar de si mesmo.  

Abra o leque de relacionamentos: permita-se conhecer novas 

pessoas e controle a ansiedade para evitar possíveis decepções. 

(Trecho da matéria “O lado mais triste da solidão”
10

) 

 

Esse tipo de discurso médico contemporâneo, ao produzir um novo sintoma, faz 

da solidão algo que deva ser abolido, superado, administrado e medicalizado, em nome 

de um bem-estar. O mesmo fenômeno é presentificado pelas vinhetas clínicas trazidas 

neste trabalho, que retratam a tentativa de sustentação de um discurso de isolamento, 

auto-suficiente, com o intuito de tamponar o mal-estar presente na separação do outro, 

quando o sujeito se sente só.  

Winnicott, como veremos, já alertava desde sua época que o pensamento 

científico tende a produzir discursos negativos sobre a solidão (KATZ, 1996; TANIS, 

2003). O livro de Cacioppo revelou-se um representante do discurso mais disseminado 

em ditames médicos atuais sobre a temática. Assim, confirmamos mais uma vez a tese 

de Winnicott sobre as pesquisas científicas que se restringem a apontar o lado negativo 

da solidão. A frase-slogan que os meios de comunicação destacaram do texto de 

                                                                                                                                               
Numerosas matérias na internet podem ser encontradas sobre essa temática.  

 
10

 acessado em 10/08/2001: http://saude.abril.com.br/edicoes/0337/bem_estar/o-lado-mais-triste-da-

solidao-628281.shtml 
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Cacioppo e repetiram com euforia e certo alarde foi: "A solidão prejudica a saúde, mais 

que a obesidade e o tabaco". Outro carro-chefe de sua pesquisa é a estatística de que a 

solidão é “a maior causa de infelicidade de 1 a cada 5 americanos”.  

Numa visão evolucionista, Cacioppo trata o vínculo social como uma 

característica instintiva que foi desenvolvida pelo processo de seleção natural da espécie 

humana. Estar "sem-solidão", para ele, é o mesmo que estar "sem-sede", “sem-fome” ou 

"sem-dor"; citamos o próprio autor: "a saúde e o bem-estar para um membro de nossa 

espécie requer uma condição de não se sentir só, que é algo que faz parte do estado 

normal das coisas" (CACIOPPO, 2010, p. 24).  

Para esse neurocientista a solidão é um mal que está localizado no indivíduo, 

mais especificamente no cérebro e, portanto, a causa dessa disfunção é 

fundamentalmente endógena, como comprovam seus estudos neurocientíficos. Não 

seria exagero prever a produção de um novo medicamento para solucionar 

convenientemente esse distúrbio presente no cérebro.  

Steve Cole, psicólogo que faz coro junto à Cacioppo é responsável por produzir 

um teste de solidão (uma escala avaliativa) que verifica o nível de solidão dos sujeitos. 

Segundo o pesquisador, "pessoas que se queixam de uma vida reclusa possuem genes 

menos ativos na proteção contra vírus, pois os sociáveis estão naturalmente mais 

propensos a contrair viroses por estarem em maior contato com outros indivíduos". 

Embora o estudo de Cole enfoque o impacto genético da solidão e o de 

Cacioppo enfatize o aspecto neurocientífico causador da mesma, ambos, numa 

perspectiva médica de saúde, investigam o não-são, o desviante, o não adaptado às 

relações sociais, e assim, ao identificarem os sujeitos com maior nível de solidão (por 

meio da escala avaliativa) podem tratá-los, expurgando esse mal.  

Gilberto Velho (1974) nos traz uma ideia interessante sobre o “desviante”, que é 

tomado em uma perspectiva patologizante pelos órgãos de comunicação de massa, 

perspectiva que enfatiza aspectos sociológicos ou psicológicos como causadores 

deterministas do comportamento desviante. O sujeito que assim se comporta pode estar 

sozinho em alguns níveis, segundo o autor, mas ele não está sempre. Existem algumas 

áreas nas quais ele atuará como “cidadão normal”, enquanto em outras, divergirá dos 

valores dominantes e será considerado um “não-são” pelo discurso médico (p. 27). 

Nossa idéia não é apenas transferir a concepção de patologia no plano do 

indivíduo para o social: nem o sujeito é o responsável absoluto pelos comportamentos 

desviantes nem a sociedade, com seus sintomas de desagregação interna, provoca essas 
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alterações. Velho retorna aos pensadores que trabalharam com o conceito de anomia, 

segundo o qual a condição de um ambiente social desorganizado em relação as suas 

normas e valores podia gerar comportamentos individuais desviantes. A crítica de Velho 

a esse tipo de reflexão está no fato de que ela pressupõe uma sociedade já dada que 

tende ao equilíbrio e harmonia que, por sua vez, são ameaçados pelos períodos de 

anomia. Velho discorda da noção de desequilíbrio social como um momento de 

excepcionalidade. Entendemos que as críticas de Velho vão ao encontro tanto do 

reconhecimento do mal-estar proposto por Freud, que envolve um conflito constitutivo 

do sujeito em relação à sociedade, quanto da concepção lacaniana de inconsciente, que 

rompe com a dicotomia do externo e interno ao sujeito em suas relações com a causa 

dos sintomas.  

Trabalhar com os textos de Velho na discussão de nossas vinhetas clínicas nos 

pareceu fundamental, uma vez que o autor critica essencialmente a teoria sociológica 

que aponta como causalidade do comportamento desviante a incerteza e a insegurança 

nas relações sociais, as quais tornariam os sujeitos mais “soltos”, “desenraizados” e 

“perdidos”. À primeira vista, as falas dos nossos pacientes nos levam a esse tipo de 

constatação. A própria palavra “desviante” deve ser tomada com cautela, visto que pode 

reforçar duas noções perigosas. A primeira é a idealização de que haveria um outro 

comportamento que seria normal ou até mesmo natural. A segunda é a ilusão de que 

haveria uma separação estanque entre sujeito e sociedade, de tal maneira que o sujeito 

acaba sempre se adaptando ou não a um corpo social homogêneo que lhe é exterior. 

Para Velho deveríamos analisar a vida em sociedade sempre considerando o seu caráter 

ambíguo, dinâmico e multifacetado, ou seja, o comportamento de cada sujeito pode se 

diferenciar na leitura do código sociocultural, mas não necessariamente ser desviante, 

ou inadaptado. 

 Há um jogo político na classificação do que é considerado um comportamento 

desviante e o que não é. Velho usa Becker para aprofundar sua crítica ao uso desavisado 

da noção de desviante, já que quem decide o que é ou não desvio é um subgrupo social 

que, a partir das determinações de algumas normatizações, nomeia o que as ultrapassa. 

Ou seja, não é o ato que faz do sujeito um desviante, e sim a leitura desse ato proposta 

por um grupo social. As normatizações são criadas a partir de uma certa posição que 

possui também seus interesses, valores e ideais específicos.  

Outro autor pouco afeito às metodologias de pesquisa que pendem para o social 

ou para o psicológico quando explicam fenômenos como o da solidão e que podem 
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assim realizar uma avaliação normatizadora é o sociólogo francês Jean-Claude 

Kaufmann. Em artigo publicado em 1995, o autor elabora uma compilação das 

pesquisas sobre o sentimento de solidão e conclui que a maioria delas separa o vivido 

subjetivamente do contexto social no qual as pessoas que se dizem solitárias se inserem. 

Kaufmann verifica que boa parte das pesquisas já faz a diferenciação entre estar só e se 

sentir só, mas ainda assim não articula essa percepção subjetiva com o campo social, o 

que torna os resultados das pesquisas fragmentados. Para o sociólogo francês, o 

sentimento de solidão é profundamente subjetivo e ao mesmo tempo submisso às 

representações sociais, isto é, a percepção positiva ou negativa da situação de 

isolamento está associada entre outras coisas aos estereótipos presentes no contexto 

social ao qual o sujeito está inserido. A própria noção de expectativa individual 

destacada por Kaufmann, se pauta, portanto, nas expectativas sociais.  

Etiquetar a solidão e colocá-la na gaveta das categorizações patológicas significa 

cair em mais uma armadilha que captura os que se regulam por critérios de 

normatização: a associação da solidão a uma noção de déficit. Como nos alerta Rosolato 

(1969), não poderíamos falar de “carência de sociabilidade” quando se trata de solidão, 

pois tal postura é demasiadamente reduzida, e como vimos não pode ser mantida se nos 

dispusermos a ouvir cada sujeito. Essa escuta – que apesar das limitações pode ser 

exemplificada por meio de nossas vinhetas – nos leva, por exemplo, a perceber que não 

basta o outro se manifestar, se apresentar ao sujeito, para a solidão desaparecer. 

Rosolato ainda desmantela esse tipo de perspectiva da solidão como “carência de 

sociabilidade” estabelecendo quase um argumento lógico, pois haveria um paradoxo na 

própria concepção de solidão: não há solidão sem o outro. Não há sentimento de solidão 

sem a possibilidade de o sujeito supor que algo lhe falte, ainda que imaginariamente. 

Portanto, a solidão já envolve a relação com o outro. Essa é uma afirmação fundamental 

para o nosso trabalho e suas implicações éticas.  

Rosolato releva que, se quisermos atribuir algum estatuto de carência à solidão 

este seria análogo ao da manifestação do desejo, uma vez que a carência é motor das 

identificações
11

. Além desse sentido de negatividade, o sentimento de solidão aparece 

em momentos nos quais o sujeito não encontra o que havia previsto em relação ao outro. 

Aqui Rosolato também articula a solidão com o encontro faltoso do sujeito com o outro 

                                                 
11

 Discutiremos essas identificações  com maior profundidade no Capítulo 5 
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que também é faltante. Nesse encontro faltoso o sujeito depara tanto com a castração do 

outro quanto com a própria. 

Do nosso ponto de vista, não se trata de criar discursos positivos ou negativos 

acerca da solidão, uma vez que ambos podem cair numa moralidade que cristaliza a 

concepção sobre essa experiência. Tanto a perspectiva que só diz “a solidão tem um 

lado positivo” quanto a que se restringe à “a solidão é doentia, o homo sapiens é fruto 

de uma evolução que privilegiou o ser gregário” buscam construir um discurso universal 

sobre o tema.  

Uma visão ética a respeito da solidão pode abordar seus aspectos positivos bem 

como os relativos ao seu mal-estar, mas deve ir além de ambos. O trabalho analítico 

parte da fala de cada um dos pacientes e, nesse sentido, a solidão, mais do que um 

conceito universal, é algo que significa para alguém e se refere à singularidade do 

sujeito, no intervalo em que ele se separa do Outro. Se nosso trabalho destacou um 

discurso hegemônico sobre solidão – que tem sua modalidade de manifestação na 

clínica – foi com o intuito de buscar o que escapa a essa homogeneização. 

Ainda assim não há solidão sem o Outro nem sem os outros. A solidão envolve a 

percepção da presença de uma ausência tendo como referência o outro. Ou seja, ela só 

se faz visível se um outro está ali (ou já esteve) para dizê-la como tal. Esse é o maior 

paradoxo da solidão, já apontado por Rosolato.  

Um autor que também endossa o caráter de relação com a alteridade da solidão é 

Pereyra (2010) quando menciona Rousseau como um pensador importante no que diz 

respeito à solidão e sua relação com a política. Pereyra afirma que Rousseau não 

questionava a insociabilidade do homem natural, mas que a ausência de laços sociais 

fosse suficiente para acentuar os conflitos, uma vez que na natureza o encontro entre os 

selvagens era esporádico e era impossível que fossem fixados papeis entre eles ou que 

leis fossem criadas. Ou seja, os homens não lutam enquanto indivíduos isolados e, nesse 

sentido, Rousseau afirma que o homem teria evitado muitos males se não tivesse 

abandonado a vida solitária da natureza. Aqui começa o paradoxo, pois se para 

Rousseau a natureza é imediatez, inocência e transparência, a sociedade é que 

interrompe essa ordem por meio da mediação da linguagem, do poder, do dinheiro, das 

leis e, nessa passagem ao estado civil, se forma, além do cidadão e do indivíduo moral, 

também o solitário. Esse cidadão, um homem moral, possui um sólido amor próprio, 

segundo o autor, e isso torna-o capaz de amar os demais. No estado da natureza o estado 

de solidão se dava espontaneamente, enquanto na sociedade civil, se manifesta como 
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uma decisão voluntária ou como escolha forçada. A ausência de relação é característica 

da vida natural, mas a solidão voluntária é posterior ao abandono do estado de natureza. 

Nesse sentido, uma coisa é a condição natural do ser solitário e, outra, a opção por um 

isolamento em comunidade, afirmação rousseauniana tão criticada por se aproximar da 

concepção de um individuo absoluto e auto-suficiente (PEREYRA, 2010). A idéia de 

Rousseau de fidelidade a um pacto social que sustentaria a vontade geral foi criticada 

por suportar uma concepção de que haveria uma identidade organicista entre o Um 

individual e o Um coletivo, sem que o conflito, a distância e as discussões inerentes a 

um espaço legitimamente político fossem considerados. No entanto: 

 

[...] La soledad no forja un mundo aparte del orden civil sino que se da 

dentro de el; la soledad en sociedad es el encuentro con la huida, una 

huella imborrable de la naturaleza, un recuerdo inmediato que 

interrumpe toda relación inmediata com la sociedad. 

(ROUSSEAU apud PEREYRA, 2010, p. 38.) 

      

Assim, Rousseau entende que a solidão não expressa a anomia do sujeito 

moderno diante da multidão, mas um profundo mal-estar do homem, uma vez que a 

solidão seria a negação interna da comunidade e uma via que permite a rejeição da 

ordem institucional com vistas a uma vida mais livre, que resiste à corrupção do homem 

pela sociedade. É uma resistência do bom selvagem. Sabemos que Freud discorda dessa 

concepção rousseauniana, pois verifica que a maldade também é uma característica 

inerente ao sujeito e que, como nos alertou Katz (1996), nem toda pulsão se enlaça no 

social. O psicanalista também problematiza a noção de liberdade, como verificamos em 

seu texto sobre o mal-estar, em que a perda de liberdade é constitutiva do sujeito. 

Além do fato de os pacientes serem falados por um discurso que está na mídia, 

poderíamos realizar inúmeras outras articulações a fim de configurarmos as diversas 

formas de apresentação do discurso de isolamento. Não é nossa intenção definir ou 

estabelecer uma categoria de discurso, e sim analisar suas diversas manifestações e seus 

efeitos na clínica e no campo social. Nesse sentido, o discurso de isolamento também se 

articula ao “blá blá blá” neurótico mais recorrente no começo de uma análise (e que vai 

e volta em diversos outros momentos), no qual o paciente se apoia em defesa da 

integração e completude de seu próprio Eu, numa tentativa de se separar artificialmente 
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de qualquer ameaça externa. Ao longo de uma análise espera-se que o paciente se 

questione para além das reafirmações em torno do Eu.  

Ademais do discurso de auto-suficiência propagado pela mídia e do blá-blá-blá 

neurótico, Freud (1911-1913), em sua teoria da paranoia que tem como mote o caso 

Schreber, nos fornece uma outra expressão possível do discurso de isolamento – que nos 

faz reconhecer outras modalidades desse tipo de discurso. O psicanalista afirma que o 

desejo-fantasia (Wunschphantasie) do homem paranoico que seria expresso pela frase 

“Eu o amo” pode ser contrariado de diversas formas: pelo delírio de perseguição, que 

transformaria a frase em “Eu não o amo – eu o odeio, porque ele me persegue”; pela 

erotonomia “eu não o amo – é a ela que eu amo, porque ela me ama”; pelo delírio 

ciumento “não sou eu que o amo – ela o ama” e; por fim e o que aqui mais nos interessa 

é a quarta contradição, na qual há uma rejeição completa de toda frase “Eu não amo 

absolutamente, não amo ninguém, eu amo apenas a mim.” (p. 86). 

Aqui não nos interessa a articulação que Freud realiza insistentemente entre a 

paranoia e o desejo homossexual, mas sim o modo como ele demonstra os mecanismos 

inconscientes das contradições e como essas operam sobre o sujeito. O autor entende 

que nessa quarta contradição encontramos o delírio de grandeza como efeito de um 

mecanismo inconsciente que parte de um desejo do sujeito considerado ameaçador para 

o Eu. A frase “Eu o amo” sofre recalque e, segundo Freud, há uma reação a ela por 

meio de um delírio persecutório, formalizando então um deslocamento para “Eu não 

amo absolutamente, não amo ninguém, eu amo apenas a mim”. Segundo Freud, nesse 

exemplo “[...] o processo de repressão consiste num desprender-se da libido em relação 

às pessoas – e coisas – antes amadas.” (p.94). O autor afirma ainda que esse 

desprendimento de libido não ocorre exclusivamente na paranoia e, do mesmo modo, os 

efeitos desse processo nem sempre têm “conseqüências tão desastrosas” como no caso 

de Schreber, pois é o mecanismo regular de toda repressão que atinge o neurótico. 

Em artigo posterior (1925), o autor traz outra concepção de contradição, dessa 

vez formulada como “a negativa”, num quadro de reflexão que articula a metapsicologia 

do funcionamento do inconsciente com suas implicações na prática clínica. A tese de 

Freud é a de que na frase: “o senhor pergunta quem pode ser essa pessoa no sonho. Não 

é a minha mãe”, formulada por um paciente, podemos simplesmente suprimir o “não”. 

Segundo o psicanalista a negativa já seria uma forma de trazer o reprimido para a 

consciência, mas ainda com um anteparo, o “não” permite ao sujeito trazer o conteúdo à 

tona de um modo disfarçado. Freud afirma que não há “não” para o inconsciente, uma 
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vez que esse “não” expressa um julgamento intelectual. O que se apresenta para nós nas 

falas dos pacientes que trazem uma formulação negativa (“não posso depender dos 

outros, nunca tive referências familiares”) já pode ser um reconhecimento por parte do 

Eu do inconsciente, que revela outras facetas da relação de dependência entre esse 

sujeito e os outros. Talvez o que esse sujeito deseja é exatamente encontrar uma pessoa 

com quem possa contar para “tudo”, que seja sua maior referência. 

 

2.1 Um passo adiante 

 

2.1.1 O esvaziamento do discurso de ruptura familiar 

 

O modo como as falas dos pacientes expressava a vivência da ruptura familiar e 

a forma como eles articulavam essa ruptura às suas manifestações sintomáticas, nos fez 

questionar e problematizar uma noção implícita em seus discursos: a de um ideal de 

unidade familiar que organiza, controla e determina completamente a personalidade do 

sujeito, transmitindo segurança e um lugar específico no campo social. Sabemos que 

esse ideal se relaciona ao estabelecimento da família moderna e burguesa que, a partir 

do século XVIII, passa a regular o convívio dos sujeitos com a sociedade (MIRANDA, 

1999) e se torna uma instituição “estável, protetora e a grande responsável pelo 

investimento narcísico das crianças”.  

Freud revelou uma dinâmica familiar de sua época que era responsável por 

produzir sofrimento e um complexo de neuroses. Tratava-se de uma família com forte 

opressão patriarcal, na qual as mulheres tinham a sexualidade reprimida
12

. Os sintomas 

histéricos descritos pelo psicanalista (paralisias, tosses nervosas, afonia) em suas 

relações com uma sexualidade reprimida, essencialmente da mulher, eram evidências de 

uma época e delatavam uma certa dinâmica familiar e social. A partir de um dado 

momento as forças que operam dentro das famílias se transformaram, houve uma queda 

do poder opressivo patriarcal e alguns autores falam até de um afrouxamento dos laços 

que se estende para outros campos: o amor líquido, por exemplo, descrito por Bauman 

(2001) é a expressão de uma sociedade na qual os vínculos são efêmeros e instáveis. Até 

hoje podemos falar em histeria, embora os sintomas tais como exemplificados não 

sejam mais exatamente os mesmos. Isso porque a Psicanálise não categoriza um 

                                                 
12

 No filme A Fita Branca (Das weisse Band, 2009) , de Michael Hanek, essa dinâmica familiar é muito 

bem ilustrada, às véspera da Primeira Guerra Mundial em uma cidade pequena na Alemanha. 
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conjunto de sintomas, mas analisa um modo de funcionamento. Por exemplo, Freud 

dizia que as histéricas sofriam de reminiscências, do efeito a posteriori de uma 

sexualidade precoce que é traumática por si mesmo. Lacan passa a trabalhar num dado 

momento com a histeria como discurso, como um tipo de ordenação de vínculo social 

que contesta o discurso do mestre. Nossa intenção não é adentrar nessas teorias, mas 

apenas deixar claro que diferentes contextos transformam os sintomas, mas não 

necessariamente os modos de se vincular socialmente. 

Roudinesco (2003) reforça que a família foi baseada durante séculos na 

soberania divina do pai, mas que no Ocidente foi desafiada, no século XVIII, pela 

irrupção do feminino. Desse modo Freud chegou a testemunhar um esboço do processo 

de emancipação das mulheres e de um olhar diferenciado às crianças, que também 

tinham um papel menos privilegiado do que conhecemos hoje. Segundo a autora, tais 

transformações geraram angústia ligada ao medo do apagamento da diferença sexual, 

que poderia dissolver a instituição familiar. 

Parece-nos, no entanto, que um modelo de família ainda se mantém com 

intensidade e que, apesar do declínio da imago paterna, ou do fato de que o pai não ter 

mais a mesma autoridade suprema, as funções dessa instituição, tais como a função 

paterna e materna continuam intactas e constituem ainda a ordenação fundamental de 

nossa sociedade ocidental. Roudinesco (2003) vai ao encontro dessa idéia quando traz a 

pesquisa de antropólogos atuais que tendem a afirmar que a família, apesar de se 

apresentar em diferentes arranjos, é um fenômeno universal, presente em todos os tipos 

de sociedade. Há também para a autora uma nova moral civilizada em busca de normas 

e de um familiarismo redescoberto. Um exemplo seria a luta dos homossexuais para 

poderem legalmente casar e adotar seus filhos. Roudinesco aponta para um “desejo de 

família” (p. 7) em seus mais estritos moldes, no que se refere às funções e à estrutura. O 

grande desejo de normatividade das antigas minorias perseguidas expressa a vontade de 

abolição das diferenças, de um não querer mais serem estigmatizados, por meio de uma 

integração aos modelos mais antigos de família. 

Lacan, tendo em vista todas essas mudanças contextuais, que não alteraram 

significativamente as questões familiares descritas por Freud, dá valor a uma dimensão 

estrutural do parentesco. Gerbase (2007), seguindo essa linha lacaniana que revela a 

importância do lugar da família ainda hoje, diz que o neurótico se centra nas relações de 

parentesco ao invés de se centrar no contexto ambiental e que o argumento do neurótico 

na clínica é sempre a família, enquanto o do psicótico é a nação (p. 22). Embora essa 
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afirmação seja generalista, entendemos que o neurótico está essencialmente às voltas 

com suas questões domésticas até hoje. 

Kehl (2003) aponta para as vantagens de se ter uma família que, a partir da 

segunda metade do século XX, deixa de se organizar de forma tão hierárquica em torno 

do poder patriarcal e começa a ceder lugar a uma família onde o poder é distribuído de 

forma mais igualitária. Ainda assim entendemos que o sujeito moderno não seja tão 

livre (nem no sentido mais geral, nem em termos da influência familiar) para viver seus 

desejos, até porque há um conflito constitutivo do sujeito por pertencer ao campo social. 

Tanto a falta de liberdade plena quanto a queixa sintomática dos pacientes em relação às 

suas famílias podem ser exemplificadas pela vinheta clínica de Renata, que interrompe 

o processo de análise revelando a força do sintoma e a dificuldade de uma análise 

flexibilizar a posição fantasmática que marca o sujeito. A insistência do discurso 

neurótico que tenta negar a própria falta, evitando assim os desencontros que 

essencialmente envolvem todo tipo de encontro com o outro é representativa dessa 

posição.    

Nesse sentido, o que a análise com esses sujeitos nos mostra é que as queixas se 

sustentam na comparação com alguma referência “que poderiam ter tido”, ou com algo 

que “faltou”. Sendo assim, o discurso de ruptura familiar revela um sofrimento pautado 

em ideais, um sofrimento que é fundamentalmente neurótico, sentimento de insatisfação 

descrito desde Freud. Não há dúvida de que esses pacientes trazem para a clínica o mal-

estar da “falta de uma identidade forte que deveria ter sido transmitida pela geração 

familiar antecessora”.  

Associadas ao discurso de ruptura familiar algumas especificidades do período 

contemporâneo podem ser vislumbradas nos relatos dos pacientes. Retomaremos com 

firmeza a ideia de Rosa (2006) de que as cenas familiares não bastam para dar conta das 

nossas reflexões atuais sobre as subjetividades, na medida em que elas embaçam nossa 

visão de uma cena social mais ampla que tanto determina a constituição do sujeito. 

O fenômeno de errância apresentado pelos nossos pacientes, no qual há a 

recorrência de um deslocamento territorial, evidencia uma transformação não de 

estrutura, mas nas dinâmicas familiares. Kehl faz um retrato do recuo das famílias 

brasileiras para o convívio mais privativo, ao longo do século XIX, a fim de evitar as 

relações caóticas e miscigenadas de quem circulava em um campo social mais amplo. A 

expansão dos meios de comunicação que sobredeterminam as transmissões de valores e 

ideais e do mercado de trabalho para homens e mulheres acarretou o fim do isolamento 
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das famílias. Mas a partir da segunda metade do século XX, os sujeitos definitivamente 

circulam com maior frequência, e, segundo a autora, quando desenraizados sofrem 

ainda mais de um mal-estar e de um desamparo. 

Rosa (2009) afirma que os deslocamentos territoriais, assim como o movimento 

metonímico do desejo, suspendem as certezas simbólicas e imaginárias do Eu. Nesse 

sentido, há uma dimensão trágica, que também é a do próprio desejo, que se torna ainda 

mais explícita a partir do momento em que esses sujeitos se lançam a uma errância. A 

dimensão trágica (Lacan explora o traço solitário dos heróis das tragédias de Sófocles) 

do sujeito está no fato de ele ser desenraizado de si mesmo, de sua condição constituinte 

de auto-exílio (FINGERMANN, 2005; ROSA, 2009; DUNKER, 2011) e de poder, por 

ser castrado, se separar e manter uma margem de solidão. 

Para aqueles pacientes a mudança de cidade parecia ser condição de se fazer 

uma escolha. Como se aquela primeira ruptura com a família e a consequente mudança 

de cidade passasse a representar uma escolha singular. E nessa errância sem ponto de 

báscula (ROSA, 2009), como se uma escolha legitima do sujeito não pudesse estar 

enlaçada em alguma forma de permanência ou conservação, se sentiam “soltos no 

mundo” ou “fora do quebra-cabeça”, e a escolha perdia então a consistência de escolha 

escolhida, para ganhar contornos sintomáticos de escolha forçada. Lacan nos traz uma 

definição de desejo que se articula de modo interessante ao deslocamento territorial 

incessante desses pacientes: 

 
[...] o desejo nada mais é do que a metonímia do discurso da 

demanda. É a mudança como tal. Insisto – essa relação propriamente 

metonímica de um significante ao outro que chamamos de desejo, 

não é o novo objeto, nem o objeto anterior, é a própria mudança do 

objeto em si.  

(LACAN, 1959-1960, p. 344) 

 

Podemos dizer que o discurso da demanda acompanha o discurso de isolamento 

por ser um discurso preso às relações de objeto, no qual há uma tentativa do sujeito de 

se satisfazer por meio da conquista de novos objetos, por exemplo, uma nova cidade, 

um novo emprego, um novo amigo ou até de uma “boa referência”. Como Lacan nos 

alerta, o discurso da demanda também se prende ao objeto anterior, e nossas vinhetas 

evidenciam tal fenômeno ao ilustrarem como esses sujeitos se isolam em resposta à 
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percepção de que não são mais o objeto de amor privilegiado dos pais. Ao se darem 

conta de que as mudanças vividas não necessariamente estavam presas e coladas a esses 

objetos, mas pelo contrário, que essas errâncias podiam estar articuladas inclusive ao 

movimento intrínseco do desejo, esses sujeitos podem vislumbrar sua solidão menos 

como isolamento forçado e mais como escolha de separação, ainda que sofrida. 

Ao longo do processo de análise foi possível criar alguns momentos nos quais a 

associação entre os inúmeros deslocamentos realizados e o desligamento da família – 

associação sempre perpassada por ideais relativos à “falta de boa referência familiar” –

, se transformava num discurso no qual o sujeito se responsabilizava pelas separações, 

que muitas vezes se mostraram necessárias no percurso da vida de cada um. 

Confrontando a ética psicanalítica com a solidão de nossos pacientes, nos perguntamos 

mais uma vez: como se inserir num campo social mantendo-se separado, mas não 

segregado? 

Quinet (2009) afirma que “a política da causa analítica é a da separação e não a 

da segregação”. Segundo o autor, a segregação se refere à ação que exclui uma parte de 

um todo, ou seja, o sujeito de um grupo. Sendo assim, não se trata de uma operação de 

causação do sujeito, pois a segregação o dessubjetiva ao tratá-lo como objeto que deve 

ser expulso. Ela é um tipo de separação comandada pelo Outro e pode aniquilar o 

sujeito. Como exemplo, Quinet retoma a lógica da segregação sustentada pelo nazismo 

(p. 38).  

Por outro lado, a separação é a operação que “corta com a alienação do sujeito 

ao Outro do significante” (p.39) e que parte do sujeito. Askofaré (1999) entende que a 

segregação é o efeito do discurso da ciência moderna que eleva ainda mais o que Freud 

chamou do mal-estar do homem na civilização. O autor articula uma outra 

diferenciação: ao invés de falar em separação como Quinet, fala de uma outra 

segregação, como causa. Essa é uma segregação estrutural que Lacan retoma pelo 

“Totem e Tabu” freudiano como fundamento da fraternidade. A fraternidade dos irmãos 

do mito de “Totem e Tabu” procede na realidade daquilo que eles estão excluídos: do 

gozo. Nesse sentido, a ex-sistência implica que algo fique de fora, e essa é a segregação 

constitutiva, que chamaremos aqui de separação, para que possamos diferenciar os dois 

termos. 
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2.1.2 O esvaziamento do discurso de isolamento  

 
Amor, cuántos caminos hasta llegar a un beso, 

qué soledad errante hasta tu compañía 

(PABLO NERUDA) 

 

Foi a partir do esvaziamento dos ideais presentes nas falas a respeito das 

rupturas familiares – sustentadas por um imaginário social construído recentemente e 

que pode ter um papel alienante – nos voltamos para o que chamamos de discurso de 

isolamento, tão insistente na clínica, em contraposição a um sentimento que parecia 

estar de fora das falas desses pacientes: o sentimento de solidão. Ao longo do trabalho 

de análise, alguns pacientes passaram a trazer a temática da solidão antes sufocada entre 

os discursos de auto-suficiência e de autonomia. Tal emergência trazia novas questões 

em relação à posição desejante desses sujeitos, na medida em que lhes despertava uma 

angústia diante da ausência do outro e tornava iminente seu deslocamento desse lugar 

segregado antes sustentado firmemente por esses sujeitos.  

Ao nos debruçarmos sobre as falas que expressavam a experiência de solidão 

pudemos extrair os traços do vazio, do ermo, do desabitado que eram então explicitados 

em seus discursos e, nesse sentido, a solidão parecia retomar o sentimento mais 

primordial e fundante do falta-a-ser. Lacan trabalha com a concepção de falta-a-ser em 

contraposição a noção de unidade e completude de um ser. O falta-a-ser se refere ao 

sujeito divido, sujeito desejante, movido pela falta. Se implicar com a própria solidão 

não é simplesmente estar ou se sentir só, mas pode ser uma condição que o leva ao 

confronto com esse vazio, com essa falta original, como pudemos compreender a partir 

de nossa escuta clínica. Para que algo que estava ausente fosse sinalizado e sentido 

como tal, ou seja, para que as falas pudessem expressar a presença de uma ausência a 

relação do sujeito com a ordem simbólica teve que se movimentar e só assim foi 

possível a alguns desses pacientes indicarem a falta de alguém, quando puderam supor 

que sua presença era possível. Enquanto não deparavam com a própria castração, nem 

mesmo com a castração do outro, e se sustentavam num discurso de isolamento, suas 

solidões não podiam ser expressas. 

Dessa forma, o sentimento de solidão que se manifesta como experiência 

simbólica, na qual o sujeito sente uma falta, indeterminada, sem necessariamente 

colocar ou esperar um objeto que ocupe esse lugar, se contrapõe ao discurso de 
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isolamento ou à queixa do sujeito que se sente isolado e demanda, por exemplo, pais 

“mais afetuosos” ou “referências melhores”. 

Entendemos, portanto, que a experiência de solidão pode ter uma importância 

ética enquanto manifestação inserida em um trabalho clínico por trazer a dimensão da 

castração do sujeito. Dolto é contundente: “Para proteger-se da castração, às vezes a 

pessoa se refugia atrás dum muro de egoísmo” (p. 331). A autora segue dizendo que a 

castração, definitivamente, não é agradável, apesar de ser necessária. Uma vez que 

sabemos do movimento de todo neurótico de evitação da castração, nossa escuta clínica 

é calcada nessa premissa, somente com o intuito de não reforçarmos o “muro de 

egoísmo” que o discurso de isolamento pode construir. Isso não significa dizer que um 

muro de egoísmo não seja um mal necessário para alguns sujeitos, mas a análise 

trabalha no sentido de flexibilizar as construções sintomáticas. 

 Essa perspectiva nos levou além das interpretações apressadas e usuais sobre o 

isolamento que ora se referem aos fenômenos de bulling, estigma e não adaptação 

social, ora à depressão e doença. Devemos nos atentar ao fato de que essas respostas 

sintomáticas ao campo social podem revelar o que é de mais autêntico do sujeito em sua 

faceta desejante. Em certa medida, precisamos tirar o olhar patologizante das pessoas 

que se isolam, para podermos escutá-las.   

A ética do desejo segundo Quinet (2009) também é a política da falta. Desse 

modo, a solidão como uma manifestação da subjetividade pode ser ética por revelar a 

falta fundamental do desamparo do ser. Por outro lado, o alerta de Dolto ecoa com o que 

vemos na clínica que é a outra faceta dessa manifestação: o isolamento que evita o 

conflito. O tamponamento da solidão pelo discurso de isolamento é uma fuga dos 

sujeitos das relações com o outro, uma evitação de vínculos mais significativos, até o 

momento em que o enigma do desejo volta a convocar o sujeito, e aquele discurso passa 

a não funcionar mais, do ponto de vista de um aplacamento da angústia. Ao depararem 

com sua própria solidão, essa experiência simbólica da falta, alguns pacientes se 

lançaram novamente aos riscos das relações com os outros. Mas como vimos, não 

bastava que esse sentimento emergisse, sem que antes fosse esvaziado aquele discurso 

de isolamento, ou seja, sem que antes os sujeitos pudessem legitimar suas escolhas, 

responsabilizando-se assim pelas separações realizadas ao longo de suas vidas. Nesse 

sentido, uma solidão que possa fazer laço social é experimentada por um sujeito que se 

desloca de uma posição muito demandante para uma mais desejante. Vimos em nossas 

vinhetas que, quanto mais as separações realizadas eram vividas pelos pacientes como 
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respostas a uma ação segregativa advinda do Outro, mais rígida era a relação do sujeito 

com a ordem simbólica e menor era sua implicação com o que lhe faltava. Os sujeitos se 

demonstravam paralizados e imersos numa queixa nostálgica, sem qualquer impulso 

que os levasse a buscar algo.  

Dessa forma, é importante sermos mais rigorosos em nossa análise do estado de 

isolamento dos sujeitos, o que não significa que faremos uma apologia da solidão. 

Entendemos, portanto, que a solidão não deva ser tamponada, mas confrontada pelo 

sujeito, na medida em que esse sentimento pode lançá-lo à sua condição de falta-a-ser 

que, por sua vez, está inserida no campo do desejo. 

É importante frisarmos mais uma vez que acreditamos na existência de uma 

solidão que faz laço social, por se tratar de uma experiência que indica a suposição de 

que algo faltante poderia estar ali. Essa também é a maior relevância de nossas 

reflexões, pois entendemos que, do ponto de vista psicanalítico, há uma ética no 

movimento do sujeito que faz a passagem do discurso de isolamento, que segrega, para 

poder falar sobre uma experiência de solidão que explicita o distanciamento entre o 

sujeito e os outros. Tal distanciamento, aliás, é muitas vezes justificável de um ponto de 

vista desejante, como recusa de um discurso dominante que, por exemplo, incita a 

autonomia e a auto-suficiência. Assim sendo, por meio da solidão que aponta para uma 

insatisfação com o estado de isolamento, o sujeito pode se voltar de um modo 

diferenciado ao campo social, dessa vez, separado do discurso dominante da auto-

suficiência, mas não segregado do campo social. 

O impasse que vimos estudando ao longo desta reflexão está colocado: até que 

ponto o sujeito solitário pode escolher e desejar sem responder aos outros? A 

recorrência dos sujeitos que em nossa clínica solucionavam esse impasse achando que 

deviam romper com todas as suas referências simbólicas e imaginárias nos levou a este 

trabalho. Como analistas, entendemos que as repetições de cada sujeito têm algo a nos 

dizer e, por isso, insistem em retornar.  

Por que propusemos o esvaziamento do discurso de isolamento e de ruptura 

familiar? Por entendermos que ambos refletem os imperativos contemporâneos de gozo 

e as queixas fundamentais do neurótico relativas ao drama familiar. Desse modo, os 

esvaziamentos tocam os princípios ético-políticos da direção de tratamento 

psicanalítica. Ao refletir sobre o final de análise, Lacan (1954-55) condena as 

abordagens que se restringem à identificação do analisando ao Eu do analista ou aos 

discursos hegemônicos. O autor fala da relação do sujeito com o Outro barrado, que 
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nada mais é do que o outro que não dá a resposta que o sujeito espera nem uma resposta 

como verdade absoluta. Dito de outra forma é o outro que aparece como alteridade, não 

como espelhamento do Eu e que não impõe um modo de agir preestabelecido. Esse 

Outro barrado revela para o sujeito sua dimensão solitária. Ou, como nos ensina Katz 

(1996) “é na busca pela companhia dos outros que o homem encontra a solidão”. 

Encontra um distanciamento entre ele e os outros que o leva à dimensão de sua 

singularidade existencial.  

Soler (2005) opõe as noções de identificação e sintoma, revelando o paradoxo da 

teoria lacaniana que propõe um final de análise em que o sujeito se identifica com seu 

próprio sintoma. Ao formular essa direção de tratamento Lacan refuta mais uma vez a 

identificação do analisando ao Eu do analista (como outro não barrado) e aponta para a 

verdade que traz o sintoma. Esse sintoma conceituado pelo psicanalista francês cria a 

diferença, não é universalizável, resiste às ordens do significante-mestre e assim revela 

a condição dividida do sujeito. Alguns pacientes chegam ao consultório queixando-se 

dos próprios comportamentos com os quais não se identificam: queriam ser mais 

sociáveis, mas não conseguem sair de casa ou participar de uma rodinha de conversa. 

Soler entende que a transformação do sujeito pela análise se dá na possibilidade 

de ele estabelecer uma nova relação tanto com a castração, quanto com a pulsão. Nesse 

sentido, a identificação com o Outro é problematizada e questionada como identificação 

única, outra forma de compreendermos o fim de análise no qual o sujeito passa a se 

relacionar com o Outro barrado. A identificação cria o mesmo por ter um estatuto de 

fixar o ser e é o que viabiliza a formulação de frases tais como: “sou quieto”, “sou 

independente” e “sou eletricista”. As identificações cobrem a falta do sujeito ao 

assegurarem a determinação de seu ser (SOLER, 2005, p. 193). Por outro lado, Lacan, 

preocupado com questões éticas da Psicanálise fala da “identificação com o sintoma” no 

final de análise, uma vez que esse último inscreve uma singularidade de gozo. Soler 

entende que nessa junção de dois conceitos que se contrapõe Lacan aponta para a 

necessidade de reatar, no final da análise, com o efeito de ser. Esse novo “eu sou” que 

não seria mais um semblante, ou seja, não se formularia mais pela via da identificação 

com o Outro, é produto da identificação com o sintoma, tomando esse último como o 

que revela a condição divida do sujeito. 
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3. A solidão: um percurso entre os psicanalistas 

3.1 Klein e os sentimentos de solidão 

 

A negação da solidão que, com freqüência, se usa como defesa, 

provavelmente interfere nas relações com o objeto bom, em contraste 

com uma atitude em que se dá uma experiência concreta de solidão e 

ela se torna um estímulo para as relações de objeto. 

(KLEIN, 1963, p. 158) 

 

Em seu ensaio “Sobre o sentimento de solidão”, Klein postula que esse 

sentimento não se aplica ao sujeito que não tem companhia, mas, pelo contrário, diz 

respeito a algo sentido internamente, sem relações necessárias com o ambiente externo. 

Para Klein há uma solidão que é vivenciada por todos, mas há uma solidão que se 

intensifica na doença relacionada às “ansiedades psicóticas das criancinhas” (p. 140), 

quando o ego ainda não é coeso. A solidão é o sentimento ligado à perda irreparável da 

criança, que pode se manifestar como uma “insegurança paranoide” (p. 142). Quando o 

ego da criança está mais integrado, essa insegurança tende a diminuir, mas outros 

aspectos da solidão emergem. Com a integração, a pessoa pode vir a ter medo que os 

impulsos de destruição “comprometam as partes boas do eu” (p. 143) e nesse caso pode 

se sentir novamente só, com a parte má do Eu.  

De modo geral, Klein utiliza exemplos para ilustrar como suprimir, por via da 

análise, os sentimentos de solidão, na medida em que eles estão associados a uma 

incapacidade de integrar suficientemente o objeto bom:  

 

[...] A análise de tais atitudes, remontando a seus sentimentos mais 

primitivos de inveja da mãe, conduziu a uma integração bem melhor 

das partes femininas e masculinas [...] Isso lhe aumenta a capacidade 

para seus relacionamentos e ajuda assim a combater a sensação de 

solidão.  

(KLEIN, 1963, p. 151) 

 

Klein acredita que uma maior adaptação à realidade leva o sujeito a aceitar suas 

limitações, já que há sempre perda de esperança, além de lhe abrir oportunidades de 
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prazer advindas do mundo externo, diminuindo consequentemente os sentimentos de 

solidão (p. 155). 

Mas ao final de suas reflexões sobre a solidão, a própria autora recua da versão 

mais “doentia da solidão” e afirma que a integração nunca é plena e que, portanto, a 

solidão nunca poderia ser eliminada, propondo em vez da “negação da solidão”, uma 

“experiência concreta de solidão” bem mais afeita à mobilização do sujeito que à sua 

retração. 

Do nosso ponto de vista, o ego não coeso permanece ao longo de toda a vida e 

não é apenas privilégio das crianças. Acreditamos que o sentimento de solidão seja 

importante na medida em que pode agir como força de não submissão às imposições da 

realidade e incita o sujeito a buscar algo novo que vai além de suas esperanças e dos 

ideais que o retraem. Além disso, a solidão pode permitir ao sujeito um esvaziamento 

dos ideais de onipotência, pois, ao sofrer por uma ausência, o sujeito depara com a 

impossibilidade de se estabelecer como um ser totalmente independente. O que de 

alguma forma não se contrapõe às ideias de Klein quando afirma que a solidão está 

presente em outros aspectos da integração do ego, uma vez que ela implica na perda de 

algumas idealizações. O Eu, antes voltado aos objetos ideais, seria conduzido agora aos 

sentimentos de solidão (p. 148).  

Na leitura dos textos de autores psicanalistas sobre a solidão, em que há uma 

articulação entre esse sentimento e a dependência do sujeito em relação ao objeto, 

devemos ser cautelosos quanto a três pontos. Primeiramente, com o que estamos 

chamando de dependência, uma vez que Lacan nos adverte a respeito de um ideal de 

independência exacerbado do discurso contemporâneo. Um segundo ponto é que há na 

abordagem kleiniana, por exemplo, uma ênfase na “boa relação de objeto” em 

contraposição ao sentimento de solidão doentio, enquanto, para Lacan (1956-57), a 

relação do sujeito é sempre com a falta do objeto. Por fim, alguns autores concebem um 

processo de desenvolvimento do Eu que tenderia para sua própria integração. Lacan 

afirma, desde seus primeiros textos, que quanto mais o sujeito se aliena mais se afirma 

como Eu (LACAN, 1953-54, p. 73). Essas diferenciações são importantes não porque 

apresentam teorias opostas a respeito da solidão, mas porque revelam concepções 

distintas de sujeito. 

Apesar de concordamos com o fato de a solidão não ser algo objetivamente 

verificável (“o sujeito se sente solitário, pois não tem ninguém a sua volta”), 

entendemos que os discursos do campo social (discurso da mídia, dos novos arranjos 
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familiares, das novas modalidades de laço social) atravessam a forma como o sujeito 

fala sobre sua solidão bem como o modo de lidar com ela.  

Consideramos interessante trazer mais um aspecto discutido por Klein que, 

apesar das diferenças conceituais apontadas, dialoga com nossas vinhetas: a solidão do 

sujeito que supõe não pertencer a nenhum grupo. Para ela, o sentimento de não 

pertencimento se refere à projeção do estranhamento de partes de si nos outros, ou seja, 

as partes do Eu não integradas são sentidas como manifestação de que o Eu não está 

integrado aos outros. A temática do não pertencimento perpassa os discursos de 

isolamento e de ruptura familiar. Sentir-se um “peixe fora d´água” é uma expressão 

comum dos pacientes tanto quanto as falas de rejeição dos significantes de vinculação à 

família (sobrenome, amuletos).  

 

3.2 Winnicott e a solidão como capacidade 

 

A concepção de que estar só não é o mesmo que se sentir só é quase um senso 

comum. A língua inglesa faz essa distinção no uso corrente das palavras solitude e 

loneliness. Solitude se refere apenas ao estado no qual o sujeito se encontra sozinho, 

enquanto loneliness pode envolver o sentimento de tristeza resultante desse estado. 

Winnicott afirma que o sentimento de falta produzido pelo estado de solidão indica que 

o sujeito ainda não tem a capacidade para estar só. Nesse sentido, o que interessa ao 

autor não é saber se o sujeito se encontra só ou acompanhado, mas sim se, mesmo 

acompanhado, ele tem ou não a capacidade para estar só.  

A questão ética que essa leitura nos sugere é se existe uma capacidade plena de 

estar só, se seria possível extirparmos o sentimento de falta. A questão é respondida 

afirmativamente ao longo do artigo de Winnicott, por meio de sua concepção de 

personalidade integrada. Se tomarmos a solidão desse ponto de vista estaremos 

avaliando se há ou não um desempenho positivo do sujeito quanto a sua capacidade de 

não sentir a falta do outro, deixando de considerar a importância da negatividade 

constitutiva que a solidão envolve. 

No artigo “A capacidade para estar só” (1958), Winnicott afirma logo de início 

que para ele tal capacidade “[...] é um dos sinais mais importantes do amadurecimento 

do desenvolvimento emocional” (p.31). Na clínica, isso se apresentaria, por exemplo, 

nos momentos em que o paciente fica em silêncio, Winnicott critica a concepção de que 

tal atitude seria expressão de resistência ao tratamento. Para o autor, esse silêncio na 
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presença do outro, no caso, do analista, revelaria uma capacidade sofisticada, que é a de 

estar só. O autor insiste que a possibilidade dessa experiência depende da maturação 

emocional. 

Em um determinado ponto do texto Winnicott comenta que nessa solidão 

compartilhada o sujeito sente sua personalidade integrada e é por isso que pode 

experimentar esse “estar só”, ainda que na presença de mais alguém. Parece-nos que, ao 

ressaltar que a solidão compartilhada é livre do que chamamos de reclusão, Winnicott, 

de certo modo, se aproxima da nossa concepção de uma solidão que possa fazer laço 

social e que se diferencia do isolamento. 

Outro dado curioso que Winnicott nos traz ao longo do artigo é que já havia 

naquela época (1958) uma produção psicanalítica considerável acerca do medo e do 

desejo de ficar só, bem como sobre os estados de reclusão do sujeito. O autor indica que 

sua posição, diferentemente da que aparecia nas outras produções, é a de buscar os 

“aspectos positivos da capacidade de ficar só”. 

Sabemos que Winnicott dialogou bastante com os estudos de sua época e, no que 

se refere à temática da solidão, teve um papel importante no sentido de não patologizar 

o estar só, olhando apenas para os aspectos negativos. Hoje, alertados por Winnicott, 

podemos realizar a mesma crítica à Cacioppo e à Cole por voltarem suas pesquisas aos 

malefícios da solidão. Temos visto, no entanto, que uma prática que prioriza apenas os 

aspectos positivos do estar só pode também direcionar o tratamento de uma forma 

moralizante. Lembramos do alerta que faz Lacan ao que chamou de “dimensão da 

pastoral analítica”. O autor argumenta que, se olharmos apenas para a face positiva do 

comportamento humano, teremos uma compreensão da ação ética como algo 

relacionado à elevação moral do sujeito em uma escala de valores. É importante, porém, 

que não incorramos na realização de uma clínica moralizante se calcarmos nossa prática 

na concepção de que o desenvolvimento da capacidade de estar só diz respeito à 

maturação e à evolução emocional.  

Formulamos ainda outra objeção no que tange às diferentes concepções de 

sujeito que separam nossa pesquisa do trabalho de Winnicott. O texto desse pequeno 

artigo pode dar a entender que essa “personalidade integrada”, capaz de ficar só, se 

aproxima de um eu que é autônomo. Para Lacan, a pretensão de tomar o Eu como um 

ser autônomo remete à “[...] redução de uma prática eminente a um rótulo apropriado à 

exploração do American way of life.”, que seria o tratamento desse ser desviado para um 

sucesso adaptativo (LACAN, 1960, p. 823).  
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Winnicott teoriza criticamente sobre a solidão, levantando até mesmo questões 

éticas de sua época suscitadas pelas produções científicas sobre o tema. A precaução 

aqui levantada se refere às possíveis práticas que apoiadas nessa teoria podem se 

mostrar abusivas no sentido de direcionarem o tratamento para a conquista do lado 

positivo da solidão, que, na prática, é o estado de não se sentir só.  

3.3 Dolto: o sentimento não é a solidão 

 

Entre textos pessoais, conferências e diálogos escritos, Dolto (1998) em seu 

livro-coletânea “Solidão”, trata de duas extremidades: da solidão criadora que regenera 

e do isolamento mortífero que destrói. Ao longo dos textos a autora destaca ainda uma 

solidão estrutural relacionada ao que Freud denominou sentimento de desamparo.  

 

[...] Ameaçadora para sua sobrevivência, a solidão não largará mais 

esse homem, essa mulher, separados pela primeira vez depois de 

nove meses de convivência afinada com a mãe, que é arrebatada por 

esse grito de solidão primeira, por esse grito de necessidade dela, esse 

grito de vida que, para ela é a primeira linguagem de seu lactente.  

(DOLTO, 1998, p.51) 

 

Seguindo suas reflexões sobre a primeira infância, a autora propõe que o desejo 

“está sempre submetido à combinação viva da solidão e da comunicação” (p. 54). É na 

experiência da separação, na qual a solidão se apresenta, que a criança pode conservar o 

amor por seu corpo e por seu sexo, e é a partir do valor que lhe é atribuído pela 

comunicação, ou melhor, pelas palavras dos adultos, que tal conservação se efetiva. A 

solidão ainda apareceria ao longo da infância como a dor de ser o terceiro excluído. 

Sobre alguns comportamentos que ocorrem mesmo na presença de outros – 

como sugar o polegar ou roer as unhas – Dolto alerta para uma solidão que se apresenta 

como um “refúgio engodativo da presença de um outro amado, ao mesmo tempo que é 

um perigo de desvitalização psíquica” (p. 58). Ainda nessa faceta da solidão como 

engodo, Dolto caminha até a puberdade e avalia que a solidão nesse momento é “a mais 

perigosa das fugas, mesmo que pareça acautelatória” (p. 158). Em relação ao confronto 

com a atração pelo sexo oposto, medo de ser ridículo, entre outras manifestações 

corriqueiras desse período, muitas vezes o jovem pode “amuar-se com o desejo, 

mascará-lo por trás de uma indiferença blasé [...] visando a neutralizar a angústia das 
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pulsões genitais que não ousam afrontar o fracasso de uma tentativa de comunicar-se 

diretamente com o objeto do desejo.” (p. 158). 

Em outro momento, Dolto faz uma diferenciação entre solidão e sentimento de 

solidão, deixando para esse último o caráter patogênico, uma vez que é um 

“empobrecimento das potencialidades relacionais”. A solidão aqui aparece mais como 

um fato, um estado que pode ser revivificante. A autora faz uma afirmação que 

retomaremos ao longo de nosso trabalho, pela sua importância: “Só a solidão permite 

ultrapassar o estágio do sentimento de solidão” (p. 275). Dolto sugere que a solidão, 

reconhecida como um valor, pode superar um sentimento patogênico de solidão que se 

refere à frustração do sujeito em sua relação com os outros, que pode torná-lo um 

“hipertímido paranoico” encerrado em si mesmo. Nos próximos capítulos retomaremos 

a essa reflexão com base na noção de encontro faltoso e com a diferenciação entre 

frustração, privação e castração. 

Dolto julga que “Solidão” não pode ser considerada uma obra da Psicanálise, 

pois “oficialmente” esses escritos não fazem parte de um saber. Parece-nos que uma 

coletânea de textos que trata de um tema íntimo e do qual Freud nada falou – pelo 

menos não explicitamente usando os termos solidão e isolamento – não poderia ganhar 

ares de um saber psicanalítico legítimo. Critérios de cientificismo e oficialidades à 

parte, entendemos que Dolto dá passos importantes para o pensamento psicanalítico 

sobre solidão, seja por meio de suas experiências pessoais, seja pela sua prática clínica. 

No entanto sabemos como o trabalho com essa temática pode facilmente deslizar para 

reflexões domésticas e casuais. Talvez fosse essa a preocupação de Dolto ao tirar o livro 

“Solidão” da seção de Psicanálise.  

3.4 A Psicanálise contemporânea de Tanis e Katz em sua relação com a solidão 

 

O livro “O coração distante – ensaio sobre a solidão positiva”, de Chaim Samuel 

Katz (1996) defende efusivamente a solidão. Seu livro mais parece um manifesto ao 

trazer frases tais como “as classes médias não suportam vazios” (p. 20), “normalizar é 

reincluir os isolamentos” (p.21), advertindo que, se o psicanalista não se atentar às 

vicissitudes diversas da solidão poderá se transformar em “agente da solidariedade da 

linguagem e da inscrição social” (p. 22). Isso porque o autor critica ferozmente 

abordagens que, ao se sustentarem na concepção de que o sujeito está sempre em 

sociedade concluem que há uma impossibilidade da solidão no humano, ou que, se há 
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solidão é porque houve um afastamento “carente de normalidade social” (p. 29). 

Consideramos interessante a afirmação de Katz de que, na busca da companhia dos 

outros, o homem encontra a solidão, ou seja, na medida em que essa busca não 

consegue se satisfazer apenas com a presença dos outros, tal sentimento sempre emerge.  

O autor nos alerta que há uma fabricação de discursos negativos sobre a solidão, 

tanto nos meios de comunicação de massa quanto em algumas visões psicanalíticas que 

colocam a solidão como um fenômeno antissocial, de dissolução grupal e que, deste 

modo, ameaçaria o laço social fundante do sujeito. Vamos ao encontro de Katz no 

sentido de evitar a patologização das manifestações nas quais os sujeitos se afastam ou 

se isolam, mas também não acreditamos que, por estar no laço social o sujeito seja um 

ser submisso às normatizações, valores e discursos da mídia. A alienação é condição do 

sujeito, é escolha forçada, como diz Lacan, mas o psicanalista também chama atenção 

para um movimento que é de singularidade, que parece resistir à rigidez do sujeito 

cristalizado numa imagem, um movimento capaz de produzir uma margem de 

afastamento do Outro, uma margem de solidão. 

Katz realça a maleabilidade do ser humano que pode transformar uma solidão 

socialmente negativa em uma positiva. Por exemplo, os idosos podem fazer novos laços 

sem obedecer apenas aos princípios de filiação e consanguinidade, mas por interesses 

etários comuns. Por outro lado, alguns “mecanismos sociais de reincorporação”, como 

algumas igrejas, visam combater a solidão e a desagregação social ao reunir indivíduos 

por meio de uma palavra e um destino comum (KATZ, 1996, p. 57). Tentando abolir a 

solidão, esses mecanismos acabam impossibilitando que o sujeito sustente uma margem 

de diferenciação dos outros. Tentaremos explicar como essa noção do “bem comum” se 

distancia da solidão e, para tanto, levaremos em conta as críticas de Freud e Lacan ao 

mandamento “Amarás a teu próximo como a ti mesmo”, mandamento que a princípio 

estaria a serviço de um “bem comum”.  

Katz traz a visão negativa que Freud inicialmente manifesta em relação à 

solidão. Freud afirma que “o solitário não se faz sujeito, não entraria na ordem 

simbólica pois é esta última que constitui o humano através da introjeção da Lei” 

(p.115), considerando, portanto, que se não houvesse essa introjeção os indivíduos se 

dispersariam. Em seguida, o autor mostra que Freud transforma sua opinião sobre o 

sujeito solitário ao ensinar que “nem toda pulsão faz laços no social, pois enlaçar-se 

(sich binden) não é o único destino da pulsão” (KATZ, 1996, p.119). Ou seja, as pulsões 

insistem numa busca de objetos que não as satisfazem; há um para além do princípio do 
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prazer no qual a pulsão não se enlaça. Katz articula esse não se enlaçar da pulsão ao 

sujeito solitário que evita a relação com os outros.  

Ao analisarmos o que nossos pacientes compreendem dessa “ruptura” com os 

outros, nos questionamos sobre qual a função que essa palavra desempenha em seus 

discursos. Será de indiferença? Apatia? Por que receiam aceitar a transmissão de um 

lugar familiar? Katz afirma que “a solidão precisa de apatia. Do deixar de sentir não 

apenas por uma ausência de ligações, mas pela não-participação positiva.” (p. 182). 

Essa frase pede cautela, pois entendemos que é fundamental distinguirmos a solidão que 

gera diferenciação da que gera indiferença. A oposição à família manifestada pelos 

pacientes parecia ser o reverso da mesma moeda, do medo da separação do objeto 

amado. A não participação positiva, nesse sentido, pode sim ser uma expressão da 

singularidade mas também uma posição sintomática passageira, ou ainda um recuo do 

sujeito em relação ao desejo.  

Grosso modo, Katz opõe a solidão e a “socialidade”, advogando que apesar de 

ser condição necessária da existência, a socialidade não elimina o desejo do sujeito de 

estar só. Além disso, essa mesma socialidade tende a unificar o sujeito e a solidão, além 

de criar, por outro lado, espaços vazios onde emerge a singularidade.  

Em “Circuitos da solidão: entre a clínica e a cultura”, Bernardo Tanis (2003) 

também realça uma dimensão positiva na solidão, criticando a perspectiva que só 

reconhece a dor e o sofrimento presentes nas experiências solitárias. O que o autor 

descreve como circuitos da solidão, se refere às questões existenciais e aos fenômenos 

históricos e sociológicos que envolvem esse estado. Tanis comenta que a escolha dessa 

temática também foi suscitada pela frequência com que as experiências de solidão 

apareciam em seu trabalho clínico. 

A todo momento fica evidente no texto de Tanis o caráter da solidão como 

condição existencial do ser humano. Para nós, seria importante destacar, dentro da 

multiplicidade de estados da solidão proposta pelo autor, a diferença entre “o 

angustiante sentimento de solidão e a solidão como reencontro com o self, fonte de 

criatividade e liberdade” (p. 14), Tanis comenta que a solidão positiva ainda não 

conquistou seu espaço na Psicanálise: “Foram poucas as vozes na Psicanálise que viram 

na solidão não apenas a expressão da angústia e nostalgia de uma completude perdida, 

mas também a possibilidade da experiência criativa que dela emerge.” (p. 15). 

Outro ponto que consideramos importante ressaltar da investigação de Tanis é a 

classificação de um tipo de solidão, entre três, que Richard Sennett levanta em seu 
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seminário ministrado em colaboração com Foucault. Afora a solidão do isolamento 

imposta pelo poder (a solidão da vitima) e a solidão do sonhador que contesta e se 

revolta (a solidão do rebelde), há uma terceira solidão que:  

 

[...] transcende os termos do poder, baseada na idéia de que há uma 

diferença entre “estar só” e “sentir-se só”. Esta solidão é expressa na 

sensação de estar só entre muita gente, de ter uma vida interior que é 

mais do que um reflexo da vida dos demais. É a solidão da diferença. 

(SENNETT, apud TANIS, 2003, p. 29) 

 

Ao concordar com Sennett, Tanis comenta que nesse terceiro tipo a solidão 

envolve a separação e se apresenta em sua forma mais complexa na sociedade moderna. 

Entendemos que é sobre essa complexidade que nos debruçamos ao longo deste 

trabalho, que se desloca do discurso de isolamento para uma solidão articulada à 

separação. Desenvolvendo sua concepção sobre a solidão como constituinte do sujeito, 

o autor se refere à angústia de separação que está atrelada a uma modalidade de solidão 

que não é nem a imposta pelos outros, nem a intencionalmente buscada. Trata-se, 

segundo Tanis, da “solidão do homem consigo mesmo, com a dimensão desconhecida 

de si mesmo” (p. 87). 

Tanis nos traz uma contribuição importante às reflexões relativas às nossas 

vinhetas. Ele observa que os autores românticos do século XIX falam exatamente de um 

sentimento de ruptura que acaba sendo experimentado como perda (TANIS, 2003, p. 

51), dessa forma, as personagens dessas histórias empreendem uma busca no interior de 

si mesmas, na tentativa de restituir a unidade e a harmonia perdidas. Uma outra vertente 

do romantismo se empenha em falar da incomunicabilidade do Eu com o outro, o que 

faz surgir uma queixa à “comunhão verdadeiramente autêntica com o outro” (p. 54), 

algo que, assim como Tanis, também encontramos em nossa clínica. Renata dizia não 

conseguir fazer elos significativos com ninguém, apesar de contar diversas situações 

como viagens, almoços e festas nas quais parecia estar rodeada sempre das mesmas 

pessoas. Ao mesmo tempo em que há um ideal de encontro presente nas queixas dessa 

paciente, há um princípio de reconhecimento do encontro faltoso que aponta para a 

solidão do sujeito. 

Outra conclusão do autor que nos despertou a atenção por se aproximar de nossa 

experiência clínica vem expressa nestas palavras:  
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Quanto mais encapsulada dentro de si for a pessoa, mais mascarado 

aparecerá um sentimento de solidão negativo que busca 

deseperadamente algum tipo de experiência fusional que possa 

preencher, obturar esse sentimento de vazio e deserto que toma conta 

da existência. 

 (TANIS, 2003, p. 185) 

 

Elas reforçam a idéia de que o estado de estar só não equivale ao sentimento de 

solidão, e que o isolamento tende, portanto, a encobrir a angústia do sujeito diante da 

ausência do outro. 
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4. Para não dizer que Freud e Lacan não falaram da solidão 

 

4.1 Uma escuta para o que escapa do discurso de isolamento 

 

O compromisso com a ética psicanalítica nos leva para além de concepções 

universalizantes a respeito da solidão. Lacan (1964) afirma que o sujeito está no 

intervalo – e por isso é que a interpretação não seria apontar o sentido, mas a posição do 

sujeito. A experiência da solidão parece ser um intervalo entre os discursos sociais que 

engolem o sujeito e que impõem a necessidade de sermos felizes e sociáveis. Em alguns 

casos se sentir só é um escape da singularidade. Por outro lado, no isolamento, os 

pacientes podem permanecer em um discurso imaginário de auto-suficiência, optando 

assim por uma colagem aos discursos contemporâneos do “um por um”, do “salve-se 

quem puder”, do “cada um por si”, bem como do self-made man, self-esteem, self-

realization, self-reliance. 

Quando essa colagem falhava, alguns pacientes descreveram a emergência 

súbita de uma angústia, na qual se perdiam em sensações profundamente atordoantes. 

Nesses momentos, a falta imperava, havia um tratamento simbólico e imaginário muito 

precário, e o sujeito se sentia lançado a um campo angustiante. Posteriormente, essas 

situações puderam ser elaboradas em frases como “eu fiquei sem chão mesmo, quem 

sou eu então, se nada daquilo que vivi faz parte de mim hoje?”, ou “difícil saber quem 

eu sou, se não me encaixo em nada, se não me sinto parte mais da minha família, só 

sinto um vazio imenso aqui dentro”.  

A possibilidade de falar sobre a falta já apareceu como um sinal de que o sujeito 

não estava mais lançado à angústia pura do sem-sentido. Dessa forma, consideramos 

que ao poder falar sobre seu estado solitário, o paciente passa a dar um tratamento de 

linguagem para esses conteúdos. De que lugar cada paciente opera essa simbolização, 

quais são as metáforas produzidas? Quando um paciente anuncia “sou a peça perdida, 

fora do quebra-cabeça” ou “me sinto um peixe fora d´água”, qual o estatuto da falta para 

esse sujeito? Como ele lida com ela? Essas são questões que perpassam um trabalho 

analítico com esses pacientes e que desenvolveremos ainda mais nas reflexões seguintes 

sobre alienação e separação. 
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4.2 A solidão contra a “miséria psicológica da massa” 

 

[...] há um certo tempo, forjamos um terceiro ideal sobre o qual não 

estou certo de que pertença à dimensão original da experiência 

analítica – o ideal de não-dependência, ou, mais exatamente, de uma 

espécie de profilaxia da dependência. 

(LACAN, 1959-60, p. 21) 

 

A tese central de Freud (1930) no texto sobre o mal-estar é a de que há uma 

dimensão de conflito inerente ao sujeito em seu campo social que se presentifica em 

dois níveis: o da renúncia pulsional, que entendemos ser a troca “de um tanto de 

felicidade por um tanto de segurança” (p. 82) e o surgimento do que Freud chamou de 

“miséria psicológica da massa”, que, por sua vez, pode ser evitada. Quando há uma 

cristalização nesse estado, “a ligação social se estabelece principalmente pela 

identificação dos membros entre si” (1921), e o sujeito, identificado cegamente a esse 

grupo, cede a todos os ideais civilizatórios. No estado de "miséria psicológica da massa" 

as singularidades são esvaziadas e submetidas a uma unificação do desejo, das escolhas, 

dos modos de apreender o mundo. 

Por que as pessoas devem ser, todas, bem relacionadas socialmente, amigáveis, 

populares, rodeadas por outras pessoas? São fórmulas de agir que uma medicina como a 

de Cacioppo receita. Freud já criticava o mandamento do supereu cultural "amarás teu 

próximo como a ti mesmo", discurso que incita sem muito questionamento o vínculo 

com todo e qualquer outro próximo. O sujeito sofre da punição desse ideal social de ter 

que se relacionar, Freud diz que o “[...] super-eu da cultura, exatamente como o do 

indivíduo, institui severas exigências ideais, cujo não cumprimento é punido mediante 

„angústia de consciência”. (FREUD, 1930, p. 117) 

O sofrimento do sujeito é uma manifestação contra o que está posto socialmente. 

Essa é uma descoberta freudiana desde seu trabalho com as histéricas. Há, nesse 

sentido, uma política nos sintomas a ser considerada pela Psicanálise. Assim como a 

sexualidade recalcada por um discurso moralizante tinha como efeito conversões 

sintomáticas no corpo das mulheres, a solidão ou a manifestação da falta, nos dias de 

hoje, são recalcadas com a incidência de um discurso de auto-suficiência. O isolamento 

do sujeito pode ser considerado a expressão sintomática desses casos. Dessa forma, a 

solidão é tomada por nós como manifestação do mal-estar no laço social. A solidão se 
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manifesta contra a miséria psicológica da massa, miséria essa que postula uma posição 

de gozo universal cristalizada para todos os sujeitos: “goze sendo auto-suficiente e 

sociável” (como exemplificamos no trabalho de Cacioppo). 

Entendemos que a solidão, ao contrário da segregação e do isolamento, não se 

faz inimiga da cultura, como poderiam afirmar alguns. Não podemos confundir solidão 

com segregação. A solidão não é apenas o refúgio em um mundo próprio, a fuga do 

desprazer, ou uma faceta do individualismo, da indiferença ao outro, do narcisismo, 

onipotência, entre tantos outros nomes que poderíamos usar, reduzindo a experiência de 

solidão. Obviamente há movimentos inibitórios que servem como tentativas de 

isolamento, de criação de um espaço com risco zero e protegido, buscando um 

velamento das dificuldades na relação do sujeito com os outros. Há ainda práticas 

segregativas advindas do Outro, nas quais a solidão passa a ser uma condição forçada.  

Defendemos, no entanto, que a solidão singular de cada sujeito se distingue de 

todos esses casos por incluir o mal-estar da falta. Inclusive, o sujeito não precisa nem 

mesmo estar sozinho para vivenciá-la, pois, como afirma Dunker (2011), a solidão é 

uma versão do que a Psicanálise chama de separação ou castração, uma vez que, nessa 

experiência, o objeto ao qual poderíamos nos identificar para cobrir nossa falta e a nossa 

falta no Outro é finalmente deslocado de sua função encobridora. A Psicanálise deve 

levar em conta esse mal-estar sem se oferecer como um objeto substituto a esta falta. 

Não parece ser tarefa fácil, mas entendemos que dar ouvidos às falas dos sujeitos sobre 

sua experiência de solidão ou de isolamento pode ser uma direção possível de 

tratamento. Insistimos, por fim, que a solidão não cede aos ideais civilizatórios 

contemporâneos, pois questiona os atuais imperativos do “ser sem-solidão”, do “ser 

popular", do “ser independente e com elevada auto-estima", resistindo ao estado de 

"miséria psicológica da massa".  

4.2.1 Solidão X Contágio 

 

La soledad no es el resguardo seguro em uma conciencia aparatada 

de los demás sino el afuera, es decir, el riesgo de confesarse frente a 

um mundo cruel y prejuicioso [...] Estar solo no es estar acompañado 

por uno mismo; es querer que se oiga uma palabra que los egoístas, 

infelices e injustos no quieren escuchar 

(ROUSSEAU apud PEREYRA, 2010, p. 48) 
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Como vimos, há um tipo de discurso médico, presente de forma hegemônica nos 

meios de comunicação, que trata a solidão como uma doença a ser erradicada. Ao trazer 

apenas o aspecto negativo da solidão, vai ao encontro do discurso de isolamento ao qual 

recorriam nossos pacientes em favor de uma posição de auto-suficiência e, portanto, de 

negação da castração. Essas modalidades de discurso desconsideram um encontro 

faltoso inerente, o que nos previne ainda mais para não cairmos num discurso sobre o 

lado positivo da solidão, igualmente universalizante e omisso em relação ao mal-estar 

constitutivo do sujeito.  

Em “Psicologia de grupo e análise do ego”, por exemplo, Freud (1921) afirma 

que apesar de cada indivíduo resultar de numerosas mentes grupais, já que sua 

constituição se dá por vínculos de identificação, tal indivíduo pode “[...] também elevar-

se sobre elas, na medida em que possui um fragmento de independência e originalidade” 

(FREUD, 1921, p. 139). Esse trecho tem relevância para o nosso trabalho, pois revela 

algo que é do próprio sujeito, algo que chamaremos de margem de liberdade do sujeito, 

de um espaço que é solitário. Ainda que não exclua toda e qualquer relação com o 

campo social, esse espaço se faz como um intervalo, uma margem de solidão. Essa 

possibilidade de solidão, embora se inclua no laço social, rompe com os modelos que 

serviram de sustentação narcísica ao sujeito. Dessa forma, entendemos que esse para 

além do Eu, que tem a ver com a condição solitária do sujeito, envolve separações e 

angústias que podem, como vemos em algumas vinhetas, se manifestar como 

movimentos de segregação e isolamento.  

Ainda em seu texto de 1921, Freud elimina qualquer contraste que poderia haver 

entre psicologia individual e psicologia social. O autor traz argumentos para concluir 

que, ao analisar os fenômenos do sujeito, deparamos com a impossibilidade de 

desprezar os fenômenos que envolvem a relação desse sujeito com os outros. Nesse 

texto, Freud discute o poder de influência do grupo sobre a vida mental de um indivíduo 

e, recuperando as ideias de Gustave Le Bon, reforça a tese de que ao se unir a um grupo 

o sujeito deixa de sentir, pensar e agir como se estivesse sozinho. 

Essa primeira ideia já nos interessa, na medida em que  Freud fala 

explicitamente do comportamento diferenciado do sujeito está em "estado de 

isolamento" (p. 84), opondo-o ao comportamento do sujeito associado a um grupo, o 

que Le Bon chama de grupo psicológico. Ao compor um grupo como esse, as 

qualidades específicas de cada um esmorecem e a heterogeneidade do “como fazer” de 

cada um se dissolve na homogeneidade das ideias do grupo. O indivíduo isolado age de 
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modo diferenciado, pois não está exposto ao efeito de sugestionabilidade produzido pelo 

grupo nem às suas ações de certo modo hipnóticas. 

Freud acrescenta às ideias de Le Bon uma reflexão sobre o que daria unicidade 

ao grupo e o que acontece com os indivíduos para que se efetive a homogeneização do 

modo de vida. Por exemplo, aproveitando-se da condição de anonimato no interior de 

um grupo, o sujeito pode perder o seu senso de responsabilidade, quase como um ser 

hipnotizado que se atreve a suspender as barreiras de suas pulsões inconscientes de 

maneira radical. Esse comentário e os que ainda virão acerca das afirmações de Le Bon 

– sobre as possibilidades do indivíduo no grupo – nos trazem elementos importantes 

sobre o sujeito isolado, mas não podemos deixar de ter em mente que o autor está às 

voltas com o fenômeno das massas ou dos grupos efêmeros que se formam em torno de 

um interesse passageiro e não propriamente com o sujeito imerso em seu campo social 

mais amplo. 

E aqui consideramos que alguns movimentos de isolamento, que chamaremos de 

separação (pois ocorrem na realidade dentro do campo social), possam ser uma tentativa 

de conter a homogeneização, essa submissão de cada um ao discurso social comum 

alienante.  

Ao tecer sua concepção do sujeito que está separado e o que se submete aos 

discursos da massa, Le Bon afirma: “Isolado, pode ser um indivíduo culto; numa 

multidão, é um bárbaro, ou seja, uma criatura que age pelo instinto” (LE BON apud 

FREUD, 1921, p. 87). Entendemos que o autor francês propõe que isolado o sujeito 

“pode ser” culto: adicionaremos a essa indeterminação o fato de não ser qualquer 

isolamento que torna o sujeito menos submetido aos outros discursos, uma vez que esse 

estado pode ser resposta colada a um discurso (como mostram nossas análises); 

questionaremos, por fim, a real possibilidade de um sujeito se manter isolado.  

Ainda assim, a concepção de isolamento trazida por Le Bon no texto de Freud se 

aproxima do homem inserido na civilização, mas se opõe à condição do sujeito engolido 

pela massa. O sujeito isolado para Le Bon não está segregado das relações sociais, mas 

também não se dissolve na massa, conseguindo sustentar sua capacidade intelectual e 

crítica e não se deixando levar pelo fascínio das multidões. Desse modo, enquanto 

descreve o membro de um grupo como alguém que quer ser dirigido e que se comporta 

de maneira extrema (da obediência cega à violência bruta), Le Bon apresenta o sujeito 

isolado como alguém que é motivado por seus interesses pessoais. 
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Em um dos poucos momentos de sua obra em que fala diretamente sobre a 

solidão, Freud o faz a partir das reflexões de Le Bon. De forma ousada, afirma que as 

grandes decisões no domínio do pensamento e as descobertas que envolveriam a 

atividade intelectual “só são possíveis ao indivíduo que trabalha em solidão” (FREUD, 

1921, p. 94). Importante salientar que logo o autor relativiza, ou melhor, avalia que não 

é por estar solitário que o sujeito deixa de sofrer influência dos outros em seu trabalho. 

Essa ponderação vai ao encontro da ideia de uma solidão que possa ser ética, ou seja, da 

manutenção de uma margem de separação e de liberdade na qual o sujeito consegue 

estabelecer relação com os outros, margem esta que não o segrega completamente. 

Aqui seria importante assinalar uma ressalva realizada pelo próprio Freud. Do 

ponto de vista ético, em algumas situações, uma causa coletiva pode ser mais legítima 

do que os princípios individuais, se estes estiverem a serviço de um excesso narcísico. E 

mais, o interesse “pessoal” do sujeito na maioria das vezes é modelado pelas exigências 

do grupo social, portanto, é importante deixarmos claro o que estamos entendendo por 

“sujeito isolado”, “interesse pessoal” entre outras expressões. Mas para isso precisamos 

considerar nossa reflexão realizada sobre as noções de desejo, margem de liberdade e 

singularidade do sujeito para a Psicanálise.  

4.2.2 Identidades X Identificações 

 

A virada de Freud no que se refere à análise dos fenômenos de grupo se deu 

quando de sua escolha em trabalhar com o conceito de libido em detrimento da ideia de 

“sugestão”, que na época era a mais explorada pelos pensadores da psicologia de grupo 

(Le Bon, McDougall, Tarde). Freud define a libido como a energia relacionada ao 

“amor”, tanto ao amor próprio quanto ao amor que nos une aos outros e aos objetos. A 

libido é, portanto, a pulsão que visa a satisfação sexual, embora possa ser desviada de 

sua finalidade primeira. Ao propor essa articulação, entre a libido e a ligação do sujeito 

ao grupo, Freud não descarta a ideia de que o sujeito é sugestionado pelo grupo, mas 

quer colocar em primeiro plano o fato de que esse contágio por influência ocorre na 

medida em que, de alguma forma, o sujeito sente “necessidade de estar em harmonia 

com eles” (em alemão, ihnen zu Liebe, por amor a eles) (FREUD, 1921, p.103). O papel 

do líder é redimensionado na teoria freudiana sobre a psicologia de grupo. Para o 

psicanalista, há um prestígio sustentado por um laço emocional intenso dos sujeitos pelo 

líder e isso acarreta a união e o fortalecimento dos laços libidinais entre todos os 
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integrantes. Dito de outro modo, Freud realça a importância do papel do líder na 

formação de um grupo, ainda que não deixe de levar em consideração outros aspectos, 

como o instinto gregário, que seria o sentimento social inato, a influência da sugestão 

mútua entre os membros do grupo e a exigência de igualdade e justiça social. 

Mas o conceito freudiano que demarca a especificidade quanto à análise dos 

laços emocionais envolvidos num grupo é o de identificação. Freud (1921) se refere a 

três formas de identificação que determinariam três modalidades distintas de laço 

emocional. Em uma breve definição, diríamos que a primeira forma é relativa ao 

menino que diz “me identifico com o papai”, em que se presentifica a forma original de 

laço emocional com um objeto-modelo. A segunda forma estaria expressa na frase do 

menino que diz “me identifico com a mamãe”, na qual, de um modo regressivo, haveria 

uma introjeção no ego do objeto da catexia.  

Já a terceira forma é a que mais nos interessa, uma vez que diz respeito ao laço 

que une os membros de um grupo. Freud nesse momento de seu texto utiliza exemplos 

da “patologia” para ilustrar processos que são recorrentes em quaisquer dinâmicas 

sociais, e, nesse sentido, entende que essa terceira modalidade de vínculo envolve uma 

identificação pelo sintoma. O exemplo usado é o da crise histérica copiada por um 

grupo de meninas de um internato após a irrupção desse colapso em uma delas, que 

havia recebido uma carta de amor secreto. Por meio da identificação com a posição 

ansiada (desejar um caso amoroso secreto) e da culpa que esta promove, a histeria se 

torna epidêmica naquele internato. Dessa forma, a partir desse traço comum 

compartilhado entre os membros de um grupo há a possibilidade de um laço coletivo, 

sustentado por uma “qualidade emocional” comum e significativa, descrita por Freud 

como uma qualidade que está na origem do laço com o líder (FREUD, 1921, p. 117). 

Ao salientar a identificação pelo sintoma como forma de vínculo grupal, Freud 

torna nebulosas as distinções entre normal e patológico. As vinhetas clínicas nos fazem 

pensar sobre as situações em que esse traço comum de união passa a ser rejeitado pelo 

sujeito, o qual, desse modo, passa a se ver de fora do grupo sem compartilhar os 

mesmos valores e ideais. A rejeição é consciente e voluntária nesses casos. A nossa 

hipótese, portanto, é a de que há uma tentativa de recusar a transmissão dos valores e 

ideais familiares para que o sujeito demarque uma posição desejante singular a partir de 

uma oposição. No entanto, entendemos que as transmissões referentes aos valores e 

ideais familiares são referenciais simbólicos, e não que os sujeitos devam “introjetar” e 

se colar nas identidades advindas dos familiares. A identificação familiar apresenta uma 
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dimensão simbólica, uma vez que o sujeito herda um lugar, uma posição no campo 

social. Nesse sentido, os sujeitos podem utilizar essa referência simbólica para não ficar 

colados a um significado imaginário único (ROSA, 1999). Se não há possibilidade de 

identificação, o estabelecimento do laço com os outros fica inibido, o sujeito se volta a 

um narcisismo que é expresso na hostilidade e aversão manifestada aos outros. Parece-

nos que o sujeito, tomado pela imaginarização das relações duais, perde as referências 

simbólicas com as quais poderia se posicionar no campo social. Nesse sentido, 

poderíamos sugerir que apesar da tentativa de recusa da identificação familiar há no 

caso desses pacientes uma identificação pelo sintoma que se dá por um vínculo social 

que incita a auto-suficiência. Assim, a presença frequente do discurso de isolamento na 

clínica seria reflexo dessa identificação. 

Além da identificação pelo sintoma, que é outra forma de pensarmos o 

atravessamento de discursos hegemônicos do campo social na fala dos pacientes, há 

uma relação conflituosa dos pacientes com alguns traços familiares, com os quais eles 

dizem não se identificar: “Minha família fazia festa, eles eram animados e 

conversadores. Eu sempre fiquei mais no meu quarto, sou mais silencioso e diferente de 

todos os meus irmãos”. Nessa fala o paciente configura um sujeito que não se identifica 

com uma imagem de “animação” e responde ao ideal de expansividade com o próprio 

isolamento. De que modo esse sujeito lida com a diferença e com as suas faltas? Se não 

é “conversador” só lhe resta silenciar? Se não é “animado”, deve se inibir? O processo 

de análise recairá sobre essas singularidades que se manifestam nos escapes do discurso 

de isolamento. 

Todos na verdade tentaram não se identificar com os familiares, pois, como 

pudemos acompanhar nas vinhetas, os próprios pacientes se dão conta da 

impossibilidade de se “começar tudo do zero”, uma vez que o passado finca suas marcas 

quer o sujeito “queira”, quer “não queira”. Além de o processo de identificação ter sua 

esfera inconsciente, que foge do alcance do sujeito, podemos ainda diferenciar uma 

identificação simbólica de uma identificação imaginária.  

Lacan dá importância, como já dissemos, à distinção entre pai da realidade e 

função paterna. Desta última podemos extrair duas decorrências: o Pai possui o usufruto 

do gozo e interdita o acesso a esse objeto (FINGERMANN, 2005, p. 30); o sujeito, ao 

incorporar essa Lei primordial, se identifica simbolicamente a esse Pai, Lei responsável 

até mesmo pela inscrição do sujeito no laço social. A identificação imaginária também 

tem sua dimensão estrutural e pode ser ilustrada pelo estádio do espelho. Esse tipo de 
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identificação unifica e organiza a experiência corpórea do bebê, antes fragmentada. É 

importante lembrarmos que esse processo tem como efeito a alienação constitutiva a 

uma imagem na qual o sujeito pode se apreender como um Eu. A identificação 

simbólica cria um espaço de ficção e enigma no qual todo sujeito pode se reposicionar. 

Essa noção não deve ser confundida com incorporação, introjeção ou interiorização, 

pois, apesar da identificação ter sua dimensão corpórea, ela se caracteriza por ter como 

alvo objetos parciais, aspectos ou atributos de diversos outros. Além disso, o processo 

de identificação não corresponde à formação de uma identidade cristalizada e única a 

qual o sujeito segue por toda vida.  

Sobre a relação das identificações simbólicas e imaginárias com os 

deslocamentos sucessivos dos sujeitos, Rosa et al (2009) nos esclarecem: 

 

Nota-se que certos deslocamentos sucessivos promovem a suspensão 

da função pacificadora e estabilizadora do Eu, produtora de um apoio 

identitário. Tal suspensão reverte no abrandamento das leis e valores 

que favoreceriam a dimensão desejante, mas dificultam marcar o lugar 

de onde podem estabelecer laços com o outro. Além disso, os abalos 

identificatórios afetam especificamente o Eu, seja no registro 

imaginário (eu ideal), seja no registro simbólico (ideal do eu). Eles 

podem ser libertários, mas também desorientadores. E facilitam a 

aceitação do mínimo para a subsistência, dispensados os artifícios 

narcísicos, que podem tomar  forma de conformidade e submissão. 

 (ROSA et al, 2009, p. 501) 

 

Mais adiante, com a ajuda de Lacan, essas reflexões serão ainda mais rigorosas e 

terão maior desenvolvimento quando diferenciarmos as situações nas quais o sujeito 

está fora do laço das que o sujeito está fora do discurso dominante. Freud destaca o fato 

de que a constituição libidinal dos grupos se dá pela identificação entre seus membros 

que colocam um mesmo objeto no lugar de seu ideal de ego. Esse modelo é 

desenvolvido a partir da hipótese de que é possível fazer uma analogia entre o processo 

de formação de um grupo e as dinâmicas de uma relação hipnótica, ou seja, há uma 

devoção ilimitada do grupo pelo objeto externo (hipnotizador) que define suas ações. 
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Será que é dessa forma que se constitui todo laço social ou esse modelo se refere apenas 

ao comportamento das massas
13

?  

 

4.2.3 A lógica do sacrifício pela civilização (solidariedade pastoral) X  

A solidão 

 

Freud (1927), em “O Futuro de uma ilusão” se revela um grande entusiasta da 

civilização e da ciência. Depreendemos da leitura desse texto o ponto de vista freudiano 

quanto aos movimentos de um sujeito que se isola diante da civilização. Apesar de o 

psicanalista achar pouco provável que um indivíduo consiga viver isolado, é fato que há 

um movimento hostil dos sujeitos contra o campo social. Já antecipando o que discutirá 

em “O Mal-estar na Civilização”, o autor articula essa hostilidade à exigência social que 

impõe sacrifícios ao sujeito para viabilizar sua vida em sociedade. Além de afirmar que 

todo indivíduo é inimigo da civilização, por apresentar tendências destrutivas e anti-

sociais, Freud acrescenta que num grupo grande de pessoas essas tendências são ainda 

mais fortes. E como um apoiador dos laços sociais, declara: “A civilização, portanto, 

tem de ser defendida contra o indivíduo, e seus regulamentos, instituições e ordens 

dirigem-se a essa tarefa” (FREUD, 1927, p.16). Para o autor, esses regulamentos só 

serão sustentados por meio de “certo grau de coerção”, uma vez que considera os efeitos 

da educação muito limitados e insuficientes para esse fim. 

Talvez seja importante realizarmos alguns esclarecimentos quanto a esse ponto. 

Em nossas vinhetas clínicas o que se apresenta não é propriamente um desinvestimento 

libidinal do campo social ou uma recusa efetiva deste, mas sim uma resistência ao fardo 

que representam para esses sujeitos tanto o ambiente de trabalho quanto o ambiente 

familiar: trabalho e família, duas instituições poderosas do campo social submersas em 

ideais sociais. Veremos adiante que se trata de uma recusa neurótica dos vínculos 

sociais, o que nos leva a discordar que o tratamento para os pacientes que se isolam 

momentaneamente deva ser ancorado em soluções coercitivas das “instituições e 

ordens”, já que são exatamente essas que contribuem para o sofrimento do sujeito.  

Fundamentalmente porque essa renúncia instintual – que, segundo Freud, permite que o 

sujeito participe da civilização – não deve equivaler à entrada do sujeito nessa lógica do 

sacrifício, como às vezes o autor parece defender em “O Futuro de uma Ilusão”. Como 

                                                 
13

 A seguir, desenvolveremos a noção lacaniana de Nome-do-Pai. Ela nos ajudará no avanço dessas 

questões.  
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nossos pacientes já participam da civilização, o tratamento recairá nas modalidades de 

vínculo que estabelecem enquanto sujeitos já imersos nas relações sociais. A noção 

principal de uma ética psicanalítica é a de que nessas variadas formas de se lidar com o 

campo social, o sujeito não sacrifique seu desejo apenas para corresponder aos ideais 

sociais. Nesse sentido, Freud dará as primeiras coordenadas que Lacan desenvolverá 

sobre as relações entre sacrifício e renúncia pulsional a partir da distinção dos termos 

frustração, privação, castração e ao trazer à tona sua noção de supereu.  

Freud (1927) propõe que a frustração está relacionada ao fato de uma pulsão não 

ser satisfeita. A castração se refere ao ato da interdição imposta para que a pulsão não 

possa se satisfazer. E, por fim, a privação é relativa ao estado produzido por essa 

insatisfação da pulsão. Dessa forma, Lacan articula a renúncia pulsional em três níveis: 

real, simbólico e imaginário. Tendo em vista o fato de que nossos pacientes já passaram 

pela renúncia pulsional mais estrutural, que diz respeito à entrada do sujeito no campo 

da linguagem, o que nos apresentam as vinhetas clínicas é o tratamento mais imaginário 

(em termos de frustração) que cada um elabora em relação às suas renúncias pulsionais 

e aos seus sacrifícios pelos outros, em sua maioria, familiares. 

O supereu também é uma noção que se articula às modalidades de renúncia 

pulsional, pois resulta da internalização da coerção externa e é uma vantagem cultural, 

segundo Freud. Nesse momento Freud é um defensor do supereu, mas a problemática 

com a qual o próprio psicanalista se defronta é que há um excesso de privação e 

restrição no plano cultural que recai sobre as classes sociais dos “oprimidos” Nas 

palavras de Freud: “Em tais condições, não é de esperar uma internalização das 

proibições culturais”. Aqui fica evidente como a lógica do sacrifício, que teria como 

recompensa para o sujeito as “vantagens mentais da civilização”, pode envolver uma 

questão problemática: se nem todos se beneficiam da civilização, porque então 

haveriam de se sacrificar por ela? Essa questão é fundamental, pois as vinhetas clínicas 

de certo modo fazem coro ao impasse sintetizado na frase “se não tiveram interesse por 

mim, não vou me interessar por ninguém”, em ambos os casos parece não haver 

motivos para uma reconciliação do sujeito com seu meio social (no primeiro caso num 

âmbito social mais amplo, e no segundo, no meio social imediato). 

A lógica do sacrifício nos leva a uma reflexão pautada na esfera das satisfações 

narcísicas que concebem as relações humanas como relação de “custo/benefício”, como 

se as trocas sociais não fossem simbólicas ou como se pudesse haver um apagamento 

das heranças simbólicas. A questão é: o sujeito deve se submeter aos ideais de sua 



 61 

civilização em troca de vantagens narcísicas? Ou deve agir em nome do próprio desejo, 

que o inscreve simbolicamente (e com toda a singularidade) num campo social? 

Lacan (1959-60) revela a dimensão moralizante do imperativo superegoico, 

transpondo a discussão do supereu como instância reguladora para o campo do gozo. 

Nesse sentido, a ética da Psicanálise proposta por Lacan se diferencia do campo da 

moral superegoica. Autores como Safatle (2008) e Zizek (1992) trazem à tona essa 

concepção levantando exemplos do campo social para ilustrá-las. Como dissemos, o 

discurso médico sobre a solidão, atualmente hegemônico, deixa implícita a seguinte 

posição: “goze sendo auto-suficiente e sociável”, posição que parece paradoxal, mas 

que corresponde ao que Zizek chama de “estruturas normativas duais”. Ao rever Lacan, 

o autor entende que o processo de socialização se dá por meio da internalização de duas 

estruturas normativas, a lei simbólica e a lei do supereu. A primeira é mais explícita e 

visa normatizar os modos de interação social, enquanto a segunda impõe de forma 

implícita os imperativos de conduta que atualmente “são pautados por exigências de 

satisfação irrestrita” (SAFATLE, 2008, p.15). A internalização de ambas as estruturas 

envolve um imperativo que simultaneamente enuncia a lei e a transgressão (seja 

sociável e seja auto-suficiente). 

O sacrifício pela civilização também foi discutido por Freud e Lacan no nível do 

sujeito em sua relação com o próximo. Em “O Mal-estar na Civilização”, como 

dissemos, Freud aponta que uma das principais causas de sofrimento do sujeito se dá na 

relação com os outros. Lacan, ao retomar essa ideia se aprofundará na discussão a 

respeito do mandamento “Amarás a teu próximo como a ti mesmo”, extraindo o caráter 

gozante uma vez que se trata de um imperativo. Lacan (1959-60) credita à Freud a 

percepção de que esse mandamento é a presentificação da função religiosa no homem. 

Ao tratar dessa função, Lacan retomará a fase de Nietzsche “Deus está morto” e 

acrescentará que está morto desde sempre. O autor sustenta que na história humana 

sempre houve o reconhecimento da função do Pai, que nomeará como Nome-do-Pai, 

uma vez que Deus já está morto. Essa fórmula muda as bases do problema ético para 

Lacan, pois o que está no cerne de “O Mal-estar na Civilização” é o repensar sobre o 

problema do mal, “[...] dando-se conta de que ele é radicalmente modificado pela 

ausência de Deus” (p. 222). A subversão da ética da Psicanálise está nesse ponto, pois 

se distancia do moralista que evita o problema do mal por considerar que apenas a via 

do bem é direcionada pelo prazer. Para Lacan isso é um engodo, pois o prazer tem um 

aspecto paradoxal que envolve o gozo, tema já estudado por Freud (1920) em seu 
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“Além do Princípio do Prazer”. Portanto, para ambos os autores esse amor ao próximo é 

uma armadilha, posto que imaginamos as dificuldades dos outros a partir do 

espelhamento das nossas: “Meu egoismo se satisfaz extremamente bem com um certo 

altruísmo, com aquele que se situa no nível do útil, e é o pretexto por meio do qual evito 

abordar o problema do mal que desejo, e desejo ao meu próximo.” (p.224). 

Philippe Julien destaca de forma precisa que a consequência desse esforço da 

sociedade a serviço do “Amarás teu próximo como a ti mesmo” é de fato a constituição 

de uma fraternidade, mas na segregação, ou seja, o amor entre um grupo que sustenta o 

ódio a outro grupo. Como se, ao pretendermos cegamente nos guiar por um amor 

absoluto, atingíssemos a intolerância, uma vez que não podemos deixar de considerar a 

agressividade, a maldade que existe em todos nós. Essa é a contribuição fundamental 

freudiana: não devemos desconsiderar o mal-estar constitutivo, a agressividade, o mal 

que existe em todo sujeito, questionando assim a possibilidade do amor pleno ao 

próximo.  

Entendemos que o sujeito que tenta recusar de modo neurótico o laço social 

encarna a impossibilidade do “Amarás teu próximo como a ti mesmo”. Julien afirma 

que o ódio social nasce da suposição de um saber sobre o gozo do Outro que parece 

escandaloso e que faz com que o sujeito tente se situar fora do laço. Parece que algo 

insuportável no próprio sujeito é visto como insuportável nos outros. 

4.2.4 O discurso de isolamento: excesso narcísico? 

 

Talvez a articulação mais imediata que podemos realizar entre a Psicanálise e os 

movimentos de isolamento e segregação seja a partir do conceito de narcisismo de 

Freud. Em seu texto “Sobre o Narcisismo”, Freud (1914) propõe uma genealogia do ego 

na qual descreve a existência de uma catexia libidinal originária voltada para essa 

instância psíquica. O narcisismo primário está ligado ao sentimento primitivo de 

onipotência. Assim, a ideia de que o bebê é seu próprio ideal parece decisiva para a 

preservação do ego que, de início, não tem unidade. Convém dizer que as figuras 

parentais servem de alicerce na constituição desse primeiro narcisismo, uma vez que a 

criança ocupa o lugar de ideal narcísico dos próprios pais. Seguindo em sua genealogia, 

Freud descreve o desenvolvimento do ego, que se dá exatamente pelo afastamento do 

narcisismo primário: o ego passa a deslocar sua libido em direção aos objetos, o que 

denota o início de um interesse pelo mundo externo.  
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O narcisismo secundário surge exatamente do retorno dessa libido objetal ao Eu. 

A diferença é que, nesse momento, as identificações responsáveis por ligar o sujeito ao 

mundo refletem um ideal, pelo qual agora ele mede seu ego real. Assim, as 

identificações são responsáveis pelo desenvolvimento do Eu, essencialmente por tirá-lo 

de seu isolamento onipotente. Desse processo decorre a formação de um ideal que, ao 

mesmo tempo, aumenta a exigência do Eu (e, portanto, é fator de repressão) e responde 

por sua consistência. Trata-se, por exemplo, da tensão entre a submissão e o 

reconhecimento dos valores éticos e culturais que o sujeito toma para si. Nosso caso 

adolescente ilustra essa tensão que se estende para outros momentos da vida, para além 

da constituição do Eu. O impasse fundamental para Felipe é se ele deve ou não assentir 

subjetivamente nas escolhas da família e da escola. Ao longo do trabalho de análise, 

questiona quais são seus valores, separados dos valores da escola e dos pais. 

O conceito de narcisismo nos parece crucial para se pensar as queixas presentes 

nas vinhetas clínicas relativas à “falta de referência afetiva familiar”. O que está 

implícito na queixa é o fato de os pacientes terem se tornado mais introvertidos como 

resposta ao que viveram na infância, como se a carência de afeto fosse a causa da 

incapacidade que sentem de se ligar afetivamente aos outros, na vida adulta. 

O conceito de narcisismo trabalhado por Freud nos oferece recursos teóricos 

para entendermos a constituição da subjetividade em sua relação com as primeiras 

figuras identificatórias, as figuras parentais, e sobre as dinâmicas de investimento 

libidinal no Eu e nos objetos. No entanto, ao longo de nossa investigação e dos 

processos de análise dos pacientes, verificamos que a identificação não é passiva e nem 

mesmo se restringe às figuras parentais. Portanto, o sujeito também escolhe os 

conteúdos aos quais deseja se vincular, e acaba sendo, ele próprio constituído por 

diversos outros discursos, podendo até atualizar suas primeiras vivências em 

experiências subsequentes. 

Poderíamos concluir apressadamente que as falas desses pacientes expressam o 

que alguns autores contemporâneos chamam de sociedade narcísica (BIRMAN, 2001; 

KEHL, 2003; ROUDINESCO, 2006) e o que Christopher Lasch já em 1983 chamava de 

cultura do narcisismo, na qual as questões privadas de cada indivíduo tornam-se mais 

importantes que o interesse coletivo. Tal fenômeno seria narcísico na medida em que há 

um retraimento do investimento de libido para o próprio Eu e um desinvestimento do 

campo social. 
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No entanto, devemos ser cautelosos quanto a esse diagnóstico de “excesso 

narcísico” tendo como ponto de partida nossas vinhetas. Tomaremos o narcisismo não 

como fase do desenvolvimento, e sim como elemento estrutural do sujeito. Não há 

superação total do narcisismo, mas podemos dizer que pode haver ainda um excesso 

narcísico em alguns casos. Interessa-nos a reflexão freudiana sobre o narcisismo dentro 

do laço social, na medida em que as falas de nossos pacientes expressam essencialmente 

esse conflito, entre o movimento de isolamento e a convivência no coletivo. Freud 

formula: 

 

Uma tal limitação do narcisismo, de acordo com nossas conceituações 

teóricas, só pode ser produzida por um determinado fator, um laço 

libidinal com outras pessoas. O amor por si mesmo só conhece uma 

barreira: o amor pelos outros, o amor por objetos. 

 (FREUD, 1921, p. 113) 

 

Freud trata diretamente do isolamento de diversas formas. Outro exemplo é o 

elaborado mais detalhadamente em “Totem e Tabu” (1913), no qual o isolamento 

aparece como o movimento característico do pai da horda primeva que, em 

contraposição aos membros do grupo que se sujeitavam aos vínculos, era livre (como 

vimos, Askofaré (1999) trata dessa temática em termos de “segregação”). De certo 

modo, Freud associa em uma rápida passagem a noção liberdade com o estatuto do 

sujeito que tem poder sobre os outros. Para o psicanalista o pai da horda, 

hipoteticamente, era forte, independente e “sua vontade não necessitava do reforço dos 

outros. [...] Ele não amava ninguém, a não ser a si próprio.” (FREUD, 1921, p. 134). O 

autor faz uma aproximação entre esse ser isolado – o pai da horda – e o super-homem 

de Nietzsche: 

 

 [...] [o líder] não necessita amar ninguém mais, pode ser de uma 

natureza dominadora, absolutamente narcisista, autoconfiante e 

independente. Sabemos que o amor impõe um freio ao narcisismo, e 

seria possível demonstrar como, agindo dessa maneira, ele se tornou 

um fator de civilização. 

(FREUD, 1921, p.134) 
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Nesse sentido fica clara a tese freudiana de que é necessário que o sujeito perca 

um quantum de liberdade a fim de participar da civilização.  

É importante dizer, portanto, que além de todos os pacientes trazidos pelas 

vinhetas terem se socializado, ou seja, terem passado pela estruturação do Eu tendo 

como elemento central a imago do duplo (operação psíquica do estádio do espelho), 

também não regrediram a um narcisismo primário. O tipo de retraimento ao qual nos 

referimos diante do laço com os outros está mais ligado à pressão de ideais narcísicos 

imaginários, uma vez que esses pacientes se queixam por não terem uma boa família, 

transmissora de valores e das melhores referências. Da mesma forma, há ainda uma 

tentativa de proteção do Eu, que se defende das agruras do encontro com o outro, que 

nunca é um mar de rosas. Talvez seja interessante apontarmos que Kaufmann (1996) 

entende que a teoria sobre o narcisismo contribuiu para as reflexões freudianas sobre 

frustração, uma vez que a frustração incide no Eu como fracasso narcísico pelo fato de a 

pulsão não ter sido satisfeita. O fracasso narcísico tem sua responsabilidade no 

isolamento de alguns pacientes e esse isolamento pode ter valor sintomático de 

sustentação de algum narcisismo, a fim de que o sujeito não fique completamente 

lançado ao sem-sentido. 

4.2.5 Em defesa de uma margem de liberdade  

  

Freud (1921) fala da falta de liberdade do indivíduo no grupo, na medida em que 

a união desse grupo se faz por meio de um laço emocional intenso. Essa discussão entra 

em foco quando Freud discorre sobre a organização grupal em torno de um líder, como 

ocorre na igreja e no exército, em que o sujeito estaria preso a um laço libidinal que o 

une ao líder bem como aos seus iguais. Em seguida, o psicanalista analisará as 

implicações de um sujeito que rompe com esses grupos aos quais estava ligado. 

Aproveitaremos os exemplos freudianos para pensarmos a ruptura de nossos pacientes 

com suas famílias e com os grupos que antes lhes serviam de referência. Freud chama a 

atenção para a emergência um possível pânico se houver uma desintegração do grupo:  

 

Se um indivíduo com medo pânico começa a se preocupar apenas 

consigo próprio, dá testemunho, ao fazê-lo, do fato de que os laços 

emocionais, que até então haviam feito o perigo parecer-lhe mínimo, 

cessaram de existir. Agora que está sozinho, a enfrentar o perigo, pode 

certamente achá-lo maior. (FREUD, 1921, p. 108) 
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Nessa passagem do texto “Psicologia de grupo e análise do ego”, Freud nos 

alerta sobre alguns efeitos do relaxamento na estrutura libidinal do grupo como a 

cessação de todos os sentimentos de consideração, a emergência de pânico e medo. 

Entendemos que quando isso ocorre, o sujeito fundamentalmente se sente vulnerável em 

um meio que lhe parece mais instável, mas isso não significa de imediato que o sujeito 

deva estar sempre ligado por laços libidinais intensos a todo e qualquer grupo. Freud 

aponta para o fato de que em sua época a intolerância não mais se apresentava de forma 

tão violenta como no passado e isso decorreria do enfraquecimento dos sentimentos 

religiosos e da união dos indivíduos por esses laços libidinais intensos dos quais 

falávamos.  

Atualmente, muito se escreve sobre a frouxidão dos laços contemporâneos, 

sobre a maior liberdade e autonomia dos sujeitos. Nosso trabalho como analistas, tanto 

na clínica quanto como pesquisadores, é muitas vezes questionar o estatuto dessa 

liberdade, visto que muitas das ações de nossos pacientes, como por exemplo a opção 

por mudar de cidade, por não casar, ainda aparecem como uma resposta à família: 

“minha família é do Mato Grosso, vou para São Paulo, eles queriam que eu casasse, mas 

quero ficar solteira”. Poder se opor à família é de certa forma um sinal de liberdade do 

sujeito, mas isso não significa que essas escolhas não sejam referenciadas. Para além do 

campo doméstico, há que se questionar a liberdade de escolha em uma sociedade que 

dita seus padrões não mais por meio de um pai opressor, mas por um autoritarismo do 

consumo.  

Nossos exemplos clínicos ilustram o aforismo lacaniano “O desejo é o desejo do 

Outro”, na medida em que impõe a principal questão para o sujeito neurótico: “então, 

afinal o que posso eu escolher?” O desejo do sujeito, como nos ensina Lacan, tem 

sempre a referência no Outro, o que é diferente de dizer que as escolhas se colam na 

referência do outro, em sua dimensão imaginária. O que nossos pacientes nos mostram é 

que, ao radicalizarem sua margem de liberdade (“escolher pra mim é romper com tudo 

que está dado”) sofrem uma irrupção de angústia, pois pelo desejo de se diferenciarem 

dos outros incorrem na tentativa de anular suas referências simbólicas. Reiteramos, no 

entanto, que o desejo do Outro é sempre referência para o sujeito, até mesmo para as 

escolhas inseridas na margem de liberdade de cada um.  
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4.2.6 A solidão como um mal-estar ou como busca da felicidade? 

 

É justamente por isso que se imagina que o psicanalista deva ser um 

homem feliz. Não é a felicidade, aliás, que se vai pedir-lhe? E como 

lhe seria possível dá-la se não tivesse um pouco dela, diz o bom 

senso? 

É fato que não recusamos a prometer a felicidade, numa época em 

que a questão de sua medida se complicou: antes de mais nada 

porque a felicidade, como disse Saint-Just, tornou-se um fator da 

política. 

(LACAN, 1958, p. 620) 

 

Em “O Mal-estar na Civilização” Freud discute diretamente a temática do 

isolamento do mundo externo como uma técnica do sujeito de busca da felicidade. O 

autor coloca que a escolha do isolamento pode ter tanto uma meta “positiva” da busca 

do prazer, quanto uma meta que ele chamou de “negativa”, que seria a evitação do 

desprazer.  

Ao se deter no sentimento que envolve a religiosidade cujo conteúdo ideativo 

associado é o “de algo ilimitado”, um “sentimento oceânico” e de “comunhão com todo 

o mundo exterior”, Freud declara que “[...] não é fácil trabalhar cientificamente os 

sentimentos” (p. 15). Sugere então que esse sentimento seja uma ilusão, já que para o 

autor os sentimentos, assim como todos os conteúdos intelectuais, também têm 

aparência enganosa. Lacan, na mesma linha, brinca com a palavra francesa le sentiment, 

que traz uma homofonia com le senti ment, para trazer a dimensão mentirosa, 

enganadora dos sentimentos (LACAN, 1962-63). Freud ainda critica a ideia de que o ser 

humano desde sempre tem a sensação de vínculo com o mundo e, portanto, é 

imediatamente orientado para uma “comunhão com o mundo exterior”. Na realidade, 

Freud chega a afirmar que, embora também enganoso, o primeiro sentimento que temos 

não é o de pertença a um mundo externo mas, pelo contrário, é o sentimento de Eu. Este 

também é enganoso pois sabemos que não há uma unidade do Eu, nem mesmo uma 

nítida separação entre o Eu e o outro.  

O próprio Freud adverte que as questões impostas pelo isolamento não podem 

ser tão simplificadas, o sujeito não se satisfaz ao realizar uma administração do que 
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deve ficar de fora e do seu “Eu-de-prazer”. Ao se isolar o sujeito logo percebe que nem 

tudo que é do mundo exterior lhe causa desprazer e que há elementos de desprazer 

inseparáveis do Eu, ou seja, elementos internos. Nesse momento da reflexão de Freud, 

nos deparamos com a confusão conceitual de suas diferenciações entre Eu, Eu-de-

prazer, ser humano, mas por outro lado encontramos bons recursos para pensarmos a 

questão da fronteira entre o Eu e o outro. O que significaria um isolamento total? O 

isolamento total do Eu existe? Que papel esse isolamento desempenharia, visto que os 

conflitos também são internos ao Eu? 

Lacan, em um momento posterior, explicará que essa polarização prazer-

desprazer não determina toda a dinâmica pulsional. Para isso, o autor discute as 

situações em que há o gozo e de certa forma alguma satisfação, mas que não entram em 

jogo essas defesas e controles econômicos do Eu. Onde há gozo pode haver, por 

exemplo, experiências disruptivas, que não fornecem apenas prazer nem tendem a 

reduzir a zero as tensões do organismo. Lacan entende que a pulsão de morte não tem a 

ver com tendência ao equilíbrio e sim com a “vontade de destruição”. Vontade de 

recomeçar com novos custos. Vontade de Outra-coisa, na medida em que tudo pode ser 

posto em causa a partir da função do significante” (LACAN, 1959-60, p.254). Essa 

vontade – palavra a qual Lacan recomenda que não se dê muita atenção – ecoa com o 

discurso de ruptura familiar de nossos pacientes. Retomando o próprio texto sobre o 

mal-estar, Lacan comenta que Freud diferencia a satisfação de um gozo em seu estado 

original da satisfação de um gozo em suas formas desviadas ou sublimadas, isto é, de 

um gozo de certo modo contornado pela civilização (LACAN, 1959-60, p. 239). A 

satisfação de um gozo em seu estado original pode ser vislumbrada na transposição dos 

limites entre o eu e o outro, transposição analisada exaustivamente por Lacan em seu 

seminário sobre a ética. Como vimos, ao ficarem horrorizados diante do “Amarás a teu 

próximo como a ti mesmo” Freud e Lacan reforçam a importância dada ao recuo do Eu 

diante da maldade do outro, uma vez que essa maldade além de ser de ambos, impõe 

uma barreira a esse engodo da cativação imaginária pela imagem do semelhante. 

Em “O Mal-Estar da Civilização” Freud tece um comentário acerca da 

finalidade da vida para os sujeitos, e conclui que, basicamente, os sujeitos buscam a 

felicidade. Em sentido mais estrito, as vivências de grandes prazeres representariam o 

sucesso dessa busca, bem como a ausência de desprazer e de dor que também estariam 

no campo da felicidade. Apesar de buscarem a felicidade sabemos que os sujeitos só são 

bem sucedidos em momentos episódicos. Freud opõe sofrimento a felicidade e aponta 
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três fontes de sofrimento para o sujeito, fontes que dificultariam o acesso e a 

permanência de um estado de felicidade. Essa passagem da obra de Freud nos interessa 

na medida em que entendemos que a solidão pode ser tanto o sentimento que expressa 

esses obstáculos por ele descritos, a serviço da evitação do mundo externo, quanto, ao 

contrário uma saída para essas fontes de infelicidade, como possibilidade de separação e 

barreira ao gozo do outro. 

Entendemos que, nesse texto, Freud faz uma importante afirmação de cunho 

ético ao discorrer sobre o perigo da satisfação pulsional irrestrita que se apresenta como 

uma forma sedutora para se viver a vida, mas que, ao mesmo tempo, não leva em conta 

as inevitáveis punições subsequentes. E de modo bem claro, o autor coloca que a 

satisfação plena das pulsões nem mesmo é algo possível de se realizar, muito 

provavelmente pelas implicações que o gozo impõe ao ser confrontado com a cautela (p. 

32). Dito de outra forma, o sucesso da busca da felicidade, guiada pelo princípio do 

prazer, é inatingível, ainda que sejamos incapazes de abandonar esse projeto. 

Freud discorre sobre o isolamento: “O deliberado isolamento, o afastamento dos 

demais é a salvaguarda mais disponível contra o sofrimento que pode resultar das 

relações humanas” (p. 32). Essa técnica de evitação do desprazer é o que Freud 

denomina como busca da felicidade pela quietude. Apesar de ser “a salvaguarda mais 

disponível”, o autor acredita que outros caminhos são muito melhores para se alcançar a 

felicidade, entre eles o trabalho, mas que, por sua vez, une o sujeito aos outros. É 

interessante ressaltarmos nesse momento a diferenciação entre o isolamento que traz 

essa felicidade pela quietude e o estado de solidão, na qual o sujeito se sente angustiado 

por estar isolado dos outros. Entendemos que a felicidade da quietude pode estar de tal 

forma a serviço de um narcisismo onipotente do sujeito, que poderia haver uma 

sustentação gozante no interior desses casos clínicos. Mas é importante que se analise a 

possibilidade de essa felicidade da quietude também se dar pela diferenciação e 

separação dos outros não em todos os âmbitos da vida, mas traçando uma espécie de 

margem entre as ações e escolhas do sujeito e as ações e escolhas dos outros.  

Freud na maioria das vezes critica as diversas vias de busca da felicidade, mas 

deixa claro que o maior perigo é a tendência do sujeito em se fixar em um só caminho. 

Por exemplo, diz ele que o “erótico dará prioridade às relações afetivas com outras 

pessoas” e que o narcisista, por sua auto-suficiência, “buscará as satisfações principais 

em seus eventos psíquicos internos” e, no sentido contrário, que o homem de ação testa 
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sua força no mundo externo (p. 41). Todos esses caminhos, por representarem escolhas 

únicas do sujeito em busca da satisfação, podem resultar mais facilmente em fracasso. 

Talvez a principal contribuição desse texto seja o apontamento de Freud para as 

duas finalidades da civilização: “a proteção do homem contra a natureza e a 

regulamentação dos vínculos dos homens entre si” (p.49). Entendemos que ao propor 

um conflito fundamental, no qual há uma impossibilidade na própria finalidade da 

civilização, Freud define melhor o estatuto da felicidade para o ser humano – que já nos 

é revelado desde o início, quando se empenha em discutir a questão da felicidade num 

texto designado “O Mal-estar na Civilização”. Para o autor, essas regulamentações e 

exigências sociais permitem que os vínculos humanos não fiquem sujeitos à 

arbitrariedade do indivíduo, de modo mais específico, que as decisões entre os humanos 

estejam calcadas em um poder de “Direito” e não na força bruta. 

Compreendemos com essa colocação que Freud ressalta a importância de que 

cada sujeito estabeleça um certo compromisso entre suas necessidades de satisfação e 

aquilo que é regulamentado socialmente. Esse compromisso implica que o sujeito 

admita um tanto de frustração em troca da diminuição da violência brutal de um grupo 

não regulamentado. Essa é outra forma de dizer que em seu processo de socialização o 

sujeito já se submete a determinadas resignações em nome de um compromisso social.  

Apostamos, no entanto, que a não supressão do conflito seja fundamental 

inclusive para pensarmos a solidão como expressão de uma margem de liberdade do 

sujeito. Freud afirma que o impulso para a liberdade pode vir dos “restos da 

personalidade original, não domada pela civilização” (p. 58), e que o homem nunca 

deixará de expressar essa exigência de liberdade individual que vai contra a vontade do 

grupo. Freud realiza uma outra objeção, recuperada posteriormente por Lacan, em 

relação a mais uma exigência ideal da sociedade civilizada de disposição do homem 

para o amor universal, como um sentimento interior de felicidade que o uniria aos 

outros. Grosso modo, a maior divergência do autor com as exigências culturais reside 

no fato de elas ignorarem a diversidade dos sujeitos. 
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5. Uma solidão que possa ser ética 

 

A psicanálise nos ensina que há o impossível no coletivo – pois os 

sujeitos a partir de sua particularidade de gozo se contam um a um. 

(QUINET, 2009, p. 39) 

 

Lacan (1959-60) quer evidenciar em seu ensino que a dimensão ética trazida 

pela Psicanálise se situa para além do mandamento e do sentimento de obrigação. O 

autor fala da importância do “O Mal-estar na Civilização” de Freud, mas revela de 

modo mais explícito o caráter obsceno e feroz do supereu, e propõe como um ato ético a 

contraposição aos seus imperativos. Lacan salienta da obra de Freud que a questão ética 

para o ser humano se dá por uma orientação do homem em relação ao real e não ao ideal 

(LACAN, 1959-60, p.23). 

Dito de outro modo, a Psicanálise, na contramão de inúmeras vertentes 

filosóficas que discutem os valores éticos em termos de universalidade, aponta 

exatamente para além do que é universal, pois considera muito otimistas as reflexões 

que contam com o sentimento de obrigação relativo aos mandamentos sociais, visto que 

o que é próprio do sujeito, na realidade, é a atração da falta moral (LACAN, 1959-60, 

p.12).  

Lacan ainda propõe algo a mais sobre a experiência moral na análise, afora o que 

dissemos até agora em relação à entrada do sujeito na cultura – o que ele deve renunciar 

e a tendência à agressividade, ou atração pela falta – quando se refere à emblemática 

frase freudiana, que disparou interpretações tão distintas: Wo Es war, Soll Ich werden. 

Lacan entende que essa frase aponta para uma ética psicanalítica que se imbrica na 

dimensão do desejo. Ao invés da tradução “o Eu deve desalojar o Isso”, adotada pela 

Ego Psichology, Lacan faz a leitura de que é o eu (sujeito do inconsciente) que deve 

advir lá onde isso estava (LACAN, 1959-60, p. 18). A interpretação de Lacan traz esse 

aspecto crucial quando diz que o é o sujeito do inconsciente e não o ego que deve advir 

na análise, posto que é o sujeito que se interroga sobre o que quer do ponto de vista de 

uma singularidade, trazendo à tona o desejo. 

Abriremos um breve parêntese para comentar a interpretação que entende a frase 

freudiana como “onde estava o isso, o Ego deve advir”, ou “o Eu deve desalojar o Isso”. 

Essa interpretação é um exemplo de otimismo e ingenuidade segundo Lacan, uma vez 

que trata o Ego como representante do princípio de realidade que pode e deve controlar 
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o princípio do prazer. Lacan alerta que assim a Psicanálise advoga uma certa moral 

como guia das ações humanas, na medida em que essa frase assim interpretada 

promulgaria um ideal de conduta que se contrapõe à atração do sujeito pela falta moral. 

Portanto, o caminho pelo qual Lacan sugere seguir os que se interessam pelo 

tema da ética é o que vai para além da ética enquanto reflexão dos valores e dos ideais 

universais. Em última instância, Lacan defende a inclusão do registro do real para que a 

Psicanálise não se junte às áreas do saber que ele classifica como moralistas, por se 

restringirem aos campos do simbólico e imaginário. 

Partimos do pressuposto de que a solidão, mais do que significar algo (uma 

doença, uma dor social, um efeito da desintegração do ego) significa para alguém. Ao 

analisarmos as falas de nossos pacientes, parece-nos que Cacioppo e Cole – 

representantes aqui do discurso médico contemporâneo mais difundido sobre a solidão – 

transformam o mal-estar do sentimento de solidão que diz respeito à indeterminação do 

desejo, em um sofrimento determinado. A experiência de mal-estar do sentimento de 

solidão é, como reforça Dunker (2011), simbólica por excelência. Diferentemente do 

que essas pesquisas apresentam, a solidão não está associada a uma falta de objetos 

determinados. A perspectiva médica parece transformar o vínculo afetivo com o outro 

em mais um objeto de satisfação que deve ser conquistado por cada indivíduo em nome 

de sua “saúde e bem-estar”. 

Portanto, pensar a solidão como doença do indivíduo que sempre fracassa na 

relação com o outro é reduzir essa experiência a um estatuto imaginário das relações 

sociais, podendo legitimar inclusive a queixa do neurótico insatisfeito que sente falta de 

mais reconhecimento do outro. É um pensamento que achata e reduz tanto a concepção 

de solidão quanto a complexidade que envolve os vínculos entre os sujeitos que em 

certo sentido sempre fracassam.  

Cacioppo diz que a solidão é uma “dor social” (para nós, esta se relaciona mais 

ao discurso de isolamento e à construção de uma tela fantasmática perpassada por 

inúmeros discursos). Chamamos de solidão um sentimento não tão elaborado, até certo 

ponto esvaziado e sem muitas representações, que, por isso, em alguns momentos, se 

configura como um estado que pode causar angústia. 

Lacan (1960) nos alerta em seu Seminário VII, que devemos ser mais cautelosos 

quanto às análises que pendem "para a facilidade" e que fazem "todo o tratamento 

deslizar para o manejo da frustração". Alguns analistas, segundo o autor, são fascinados 

pelas sequelas da frustração e acabam adotando uma postura de sugestão, de reeducação 
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emocional, restando assim aos pacientes repassarem suas demandas ao analista 

(LACAN, 1958, p. 625). A prevalência dada à demanda é algo que o neurótico já faz, 

alerta o autor. Não devemos tratar a solidão, portanto, ao modo do neurótico, ou seja, 

tamponando a falta que ela envolve, como se houvesse um objeto predeterminado a 

ocupar esse lugar. A solidão como presença da ausência do outro é um sentimento que 

pode simbolizar a falta e, portanto, revela uma posição desejante ao invés de 

demandante.  

Quando afirmamos junto a Dunker, que a solidão se remete à dimensão da 

castração, isso não quer dizer que uma análise deve ficar apontando a castração do 

sujeito... para o sujeito! Como explica Lacan (1962-63):  

 

[...] É na medida em que se esgotam até o fim, até o fundo da tigela, 

todas as formas de demanda, até a demanda de zero, que vemos 

aparecer no fundo a relação da castração.  

A castração encontra-se inscrita como relação no limite do ciclo 

regressivo da demanda. Ela aparece ali a partir do momento e na 

medida em que o registro da demanda tenha-se esgotado. 

É isso que se trata de compreender topologicamente.  

(p.63) 

 

Esse esgotamento da demanda, no entanto, é momentâneo. O psicanalista fala 

ainda de uma demanda radical, imprescindível para o início de uma análise e que é 

criada pelo contexto clínico: “Mas essa demanda, ele sabe, pode esperar. Sua demanda 

atual nada tem a ver com isso, nem sequer é dele, pois, afinal, fui eu que lhe fiz a oferta 

de falar. [...] com a oferta, criei a demanda” (LACAN, 1958, p. 623).  

Lacan (1958), ao pensar sobre a direção do tratamento, busca formular uma ética 

que integre as conquistas freudianas sobre o desejo. O desejo para o psicanalista francês 

“se manifesta no intervalo cavado pela demanda [...] na medida em que o sujeito, 

articulando a cadeia significante, traz à luz a falta-a-ser com o apelo de receber seu 

complemento do Outro, se o outro, lugar da fala, é também o lugar dessa falta” (p. 633). 

Quando Lacan afirma que o desejo do homem é o desejo do Outro, como dissemos, é 

diferente do que ocorre na identificação primária, na qual a presença materna onipotente 

define o que a criança necessita, ou como diz Lacan “não se trata da assunção das 

insígnias do outro pelo sujeito” (p. 635). O desejo é o desejo do Outro na medida em 
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que cada sujeito buscará infinitamente seu desejo “na mesma hiância aberta pelo efeito 

dos significantes”, aonde seu desejo escapou ao ser significado pelo Outro. 

Na direção oposta a essa busca singular, ao ouvir os sujeitos que se diziam 

solitários nos demos conta de que eles encarnavam, de certa forma, o conflito da 

sociedade homogeneizada que valoriza a coesão de grupo, a harmonia, a felicidade, ao 

mesmo tempo que incita a auto-suficiência, a autonomia e a independência. Os sujeitos 

estavam sozinhos, mas não podiam sofrer por isso, pois deviam ser auto-suficientes. O 

discurso que trata a solidão como doença aposta em um ideal de auto-suficiência 

(criticado por Lacan em seu seminário VII) e desconsidera o mal-estar constituinte do 

sujeito na relação com os outros.  

O psicanalista francês faz diferença entre o particular e o singular, visto que as 

doenças categorizadas pela clínica são baseadas no agrupamento de fenômenos 

particulares. Quando se assemelham por apresentar determinados sintomas particulares, 

os sujeitos são portadores de uma doença comum. Desse modo, as particularidades 

podem formar um conjunto, enquanto a singularidade escapa a qualquer tipo de 

agrupamento, por se tratar de algo que está na ordem do “Um-sozinho”, do sinthoma, 

articulado por Lacan em seu seminário XXIII, tomado como o que há de incomparável e 

próprio a cada um.  

No Seminário sobre o R.S.I, Lacan (1974-1975) fará uma crítica ao silogismo de 

Aristóteles, uma vez que esse discurso afirma que é a universalidade que dita o 

particular. O que nos interessa nessa crítica é que o inconsciente nesse momento da obra 

lacaniana é instituído a partir da ex-sistência, ou seja, algo que faz intervalo entre as 

consistências. Basta repararmos que, no nó borromeano proposto por Lacan, o 

inconsciente se situa entre as consistências das cordas que representam topologicamente 

os registros: 
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Fig 1. Topologia do R.S.I, figura extraída do Seminário 22
14

 

 

Nesse sentido, algo que ex-siste não necessariamente faz parte de um todo que 

se fecha, como na lógica do silogismo: “o que se diz de tudo pode igualmente se aplicar 

a qualquer um”. Portanto, isso que ex-siste e que não segue uma lógica do universal faz 

intervalo e “nesse intervalo, tem n maneiras de se atar” (LACAN, 1975, p. 17). Essa é 

uma demonstração topológica realizada por Lacan da singularidade de cada sujeito e, 

portanto, da margem de sua liberdade.  

Para além do âmbito do sujeito, em termos de compreensões e explicações a 

respeito da solidão não podemos deixar de levar em conta a existência do real e o fato 

de que a linguagem nunca chegará a definir esse real da solidão. Apesar disso, as áreas 

do conhecimento devem e podem construir um instrumental teórico com condições de 

analisar o fenômeno em si. Entendemos que, do ponto de vista psicanalítico, aposta-se 

numa direção de tratamento que se distancia da concepção de receitas para todos os 

casos. Há sempre um risco de cairmos no equívoco de privilegiar a teoria em detrimento 

da especificidade do paciente, mas isso não nos livra da importância de construirmos 

um instrumental teórico-clínico para darmos sustentação à nossa práxis. Ao 

articularmos o real, o simbólico e o imaginário não deixaremos de lado a singularidade 

do sujeito nem os discursos do imaginário social que o atravessa e nem mesmo os 

códigos linguísticos e o contexto social nos quais se encontra inserido. 

                                                 
14

 LACAN, J. (1974-1975) R.S.I. O seminário. Versão anônima, em francês e português.    
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Roudinesco (2006) acredita que Lacan, Winnicott e os herdeiros da escola de 

Frankfurt tiveram que se confrontar com uma cultura do narcisismo que produziu 

impactos diferentes nos diversos países, até mesmo no que se refere ao surgimento de 

práticas terapêuticas. Nos Estados-Unidos, por exemplo, criou-se uma nova abordagem 

clínica pautada na aceitação do culto de si como solução para o mal-estar na civilização. 

O filósofo alemão Herbert Marcuse, naturalizado norte-americano, criticou essas 

abordagens com base na teoria freudiana. No mesmo sentido Lacan, na França, acusava 

o culto de si de ser a “fonte de todas as ilusões” e, como vimos, sua própria concepção 

de sujeito dividido, distinto do Eu, foi uma resposta à nova abordagem clínica norte-

americana. Roudinesco afirma em defesa dessas posições críticas: “Como consequência, 

ceder ao narcisismo significaria ceder ao desejo de ser liberado do desejo” (p. 40). 

Segundo a autora, a evolução da cultura do narcisismo para as práticas clínicas que 

priorizam o culto de si ocorre pela busca desesperada do sujeito de cobrir um vazio. 

Roudinesco aponta para o “desespero identitário que se chega à autoglorificação, numa 

busca desvairada de ser sempre admirado” (p. 41). 

Essa reflexão revela outras significações para o discurso de isolamento. O que 

está em jogo nas falas dos pacientes que se sentem diferentes, “mais estudados”, com 

outros valores? Há sem dúvida uma autoglorificação como resposta à falta de elogio dos 

outros e à falta de sentimento de uma “personalidade própria”, faltas essas relatadas 

pelos pacientes nas brechas do discurso de auto-suficiência.   

Para Roudinesco (2006), essa obsessão contemporânea por si mesmo é uma 

formação psíquica da sociedade que cultua o narcisismo e que produz assim inúmeras 

modalidades de terapias. Consideramos interessante o ponto de vista da autora, pois 

demonstra que, além do excesso narcísico por uma superestimação da figura imaginária, 

esse sujeito tenta apagar sua dimensão histórica, negando o seu passado e 

consequentemente o outro, pois “[...] a obsessão por si mesmo é sempre portadora de 

uma rejeição do outro transformada em ódio de si e, portanto, em ódio pela presença do 

outro em si.” (p.52). 

Há um paradoxo notado pela autora que ressoa o que já enunciávamos no 

capítulo 5 quanto ao imperativo do discurso norte-americano sobre a solidão doentia: 

“seja sociável e seja auto-suficiente”. Com o fenômeno da globalização e da economia 

de mercado que (mesmo de modo enganador) unificou o mundo, produziu-se uma 

ilusão de universalidade que intensificou a afirmação narcísica dos sujeitos. Roudinesco 

acredita que há uma busca do Eu de se diferenciar da massa “para melhor se adaptar a 
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ela”. Nesse sentido a diferenciação não se faz por uma singularidade, mas pela ilusão de 

uma identidade forte pautada em ideais estritamente sociais. Todo discurso de bem-estar 

que a medicina profere contra a solidão também está a serviço dessa adaptação: o 

sentimento de solidão deve ser excluído do campo social, pois os sujeitos foram 

selecionados para viverem bem e integrados na sociedade. Segundo as pesquisas de 

Caccioppo, o sentimento de solidão é contagioso e só isola ainda mais as pessoas: 

 

[...] um amigo de uma pessoa solitária era 52% mais propenso a 

desenvolver sentimentos de rejeição social, e qualquer um de seus 

amigos tinha 25% mais chances de se sentir sozinho, por seu lado. Até 

mesmo um amigo de um amigo de um amigo corria um risco maior de 

conviver com a solidão.
15

  

[...] a sociedade poderá se beneficiar ao cuidar das pessoas que se 

afastaram dos círculos sociais, para ajudar a reparar suas redes sociais 

e criar uma barreira protetora contra a solidão, que possa evitar que 

toda a rede seja prejudicada"
16

. 

 

Roudinesco (2006) entende que esse tipo de tratamento proposto por Cacioppo 

se encaixa nas “terapias da felicidade” que se proliferaram exatamente quando as 

queixas dos pacientes passaram a girar em torno de uma insatisfação existencial, de um 

vazio, e da dificuldade de relação com o outro. Mas a autora aponta que, para além das 

transformações sintomáticas contemporâneas, há como causa dessa explosão de terapias 

o modo como os Estados Unidos tendem a dialogar com as áreas de conhecimento 

ligadas à saúde. A Psicanálise, por exemplo, tornou-se um “instrumento de uma 

adaptação do homem a uma utopia da felicidade higiênica: uma boa saúde mental num 

corpo são.” (p. 57) 

 

5.1 O vazio da solidão: relações com a ética da sublimação 

 

Em seu seminário sobre a ética, Lacan aborda o problema da sublimação que 

segundo o autor, desde Freud está na raiz do sentimento ético. A sublimação implica 

                                                 
15

 Depoimento de Cacciopo publicado na matéria A solidão é uma torrente não se deixe arrastar por 

ela. Acessado em: http://www.terra.com.br/revistaplaneta/edicoes/449/artigo164051-2.htm, 10/01/2012 
16

 Depoimento publicado na matéria da BBC Brasil “Solidão pode ser contagiosa como resfriado, diz 

estudo americano”. Acessado em  http://g1.globo.com/Noticias/Ciencia/0,,MUL1398745-5603,00.html, 

01/12/2009. 
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uma forma paradoxal de satisfação da pulsão, de modo que é realizada por meio da 

transformação do objeto do qual a pulsão é alvo. Ou seja, Lacan reforça que, mesmo na 

sublimação não há satisfação plena da pulsão, posto que o encontro efetivo com o 

objeto nunca ocorre. A concepção lacaniana de sublimação é complexa e não nos cabe 

aqui realizar uma exposição detalhada sobre ela. No entanto, nos apropriaremos da 

noção de criação, da qual Lacan se utiliza para estudar as experiências sublimatórias.  

Como exemplo dessas experiências, Lacan aproveita a metáfora da criação de 

um vaso por um oleiro. Ao criar o vaso “[...] É justamente o vazio que ele cria, 

introduzindo assim a própria perspectiva de preenchê-lo” (p. 147). Podemos realizar 

uma analogia entre esse vaso e a forma como os pacientes ao longo da análise trabalham 

com seus sintomas:  

 

[...] se o vaso pode estar pleno é na medida em que, primeiro, em sua 

essência, ele é vazio. E é, muito exatamente, no mesmo sentido, que a 

fala e o discurso podem ser plenos ou vazios. 

 (LACAN, 1959-60, p. 147) 

 

Entendemos que a partir do discurso de isolamento os pacientes possam criar um 

vaso, que introduz ao mesmo tempo um vazio – a solidão – e “a própria perspectiva de 

preenchê-lo”. Lacan ainda se aproveita da analogia pra dizer que o vaso também é feito 

de uma matéria, bem como nosso discurso, materializado pelos significantes: “há uma 

identidade entre a modelagem do significante e a introdução no real de uma hiância, de 

um furo” (p. 149). É por meio da matéria que se cria o vazio. 

Ao longo do trabalho analítico desses pacientes o discurso de isolamento surge 

no sentido de preencher o vazio (falta da falta), uma vez que o sujeito se ampara em 

uma frágil ilusão de auto-suficiência narcísica. É interessante voltarmos às vinhetas para 

trazermos outros momentos que parecem uma trégua do discurso de isolamento em 

frases tais como “me sinto pisando no vazio” e “às vezes parece que só vem um branco 

na minha cabeça”. Esse tipo de frase dispara uma série de associações pelas quais algo 

antes ausente passa a ser materializado nas falas. 

No limite, o discurso de isolamento é representante da ausência do sentimento de 

falta, ou seja, os sujeitos sustentam que por não fazerem parte dos grupos que os 

cercam, devem se bastar para viver. O sujeito manifesta o desejo de se vincular quando 

esse discurso dá uma trégua, ou cai definitivamente. 
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Por vezes o trabalho clínico se volta às maneiras de se lidar com o vazio. Como 

se virar com essa insistência da falta que sempre retorna? A partir da metáfora lacaniana 

do pote podemos pensar em uma forma de lidar com a insistência do vazio sem que 

tentemos dar consistência a ele. Por isso, suportar a solidão pode ser uma forma também 

de suportar o vazio e não querer colocar algo no lugar para preencher esse espaço 

solitário. 

 

 5.2 Solidão: dimensões de alienação e separação   

 

Após o percurso que realizamos pela obra freudiana em torno da constituição do 

Eu em sua relação com o outro e com o campo social, consideramos importante 

tratarmos essa mesma temática do ponto de vista lacaniano, privilegiando os conceitos 

de alienação e separação. 

Lacan, assim como Freud, também reconhece que a formação do Eu está ligada 

a um processo de socialização. Em sua comunicação de 1949 descreve a gênese do Eu 

por meio do esquema conceitual do estádio do espelho no qual há uma “transformação 

produzida no sujeito quando ele assume uma imagem” (p. 97). Nesse sentido, Lacan 

recupera os estudos de Henri Wallon com os bebês, nos quais o psicólogo descreve a 

experiência corporal do bebê como sendo de impotência motora e de fragmentação 

devido a sua prematuração biológica. A imagem diante do espelho, ou seja, uma 

imagem própria que vem de fora – do olhar do outro – teria um caráter indutor e 

regulador do desenvolvimento do Eu para os bebês. Essa imagem completaria algo que 

a percepção nesse estágio tão prematuro ainda não conseguiria apreender. É nessa 

direção que Lacan considera o Eu como uma ordem de alienação do desejo, na medida 

em que é constituído ao submeter-se a uma referência do outro, a uma referência 

externa. 

Como vimos, fica evidente tanto em Freud quanto em Lacan que os elementos 

identificatórios, os traços de um outro, passam a fazer parte da realidade psíquica de 

cada um. Essa concepção é importante uma vez que revela o processo social de 

constituição do Eu, no qual ocorre uma precipitação desse Eu diante de uma matriz 

simbólica. Há, nesse sentido, uma dimensão de alienação constitutiva do sujeito. No 

grafo do desejo apresentado por Lacan (1960) a pergunta “Che Vuoi?”, “o que você 

quer?” é reveladora desse estatuto de alienação do sujeito que se volta ao Outro para 

saber de seu desejo. Entendemos ainda que mesmo em “Che Vuoi?” há uma dimensão 
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solitária do sujeito que não sabe do lugar que ocupa no desejo do Outro. No entanto, a 

própria pergunta pode cavar uma margem de escolha e de singularidade ainda que 

referenciada no desejo do Outro, uma vez que o desejo do Outro é enigmático e não 

determinista. Nesse enigma se encontra o desejo próprio do sujeito. É nesse sentido que 

essa causa é baseada na falta, no enigma, no espaço dado pelo Outro no qual o sujeito se 

questiona, se separa e deseja.  

Por outro lado, a demanda clama por objetos, o sujeito quer uma resposta 

específica do outro, quer saber qual a melhor forma de agir, como deve ser, como deve 

se comportar, não quer se sentir sozinho diante de um outro e quer se sentir seguro de 

seu lugar no mundo. Dessa forma, na clínica ouvimos em um nível do enunciado “nunca 

tive ninguém de referência, não consigo, mas também não devo me ligar afetivamente 

às pessoas, já que não posso depender de ninguém”, mas de que lugar se profere esse 

enunciado? Qual a posição do sujeito ao produzi-lo? São essas questões que se voltam 

para a enunciação e para o desejo do sujeito. 

Essa concepção que defendemos, de que a pergunta do sujeito em relação ao 

desejo do Outro pode exatamente se relacionar com o campo de sua singularidade, está 

ligada às reflexões propostas por Lacan em seu seminário sobre a ética na criação ex 

nihilo, nesse caso a criação religiosa, a única que ocorreria a partir do nada. A ideia 

lacaniana é que a criação nunca parte do nada, pelo contrário, ela cria o nada, cria em 

torno do vazio, mas esse vazio é après-coup. Nesse sentido, tudo o que o sujeito cria 

está referenciado no simbólico, mesmo que seja algo novo, nada é criado do nada. Em 

oposição a esse nada está a matéria, que para Lacan se exprime no significante, o 

significante é a matéria que cria o vazio. Essa reflexão não se restringe ao âmbito 

teórico. Como vimos em uma de nossas vinhetas, o paciente se dá conta de que “é 

impossível sair do zero sem nada”, se contrapondo a frase de outro paciente que diz 

“querer começar tudo do zero”, em plena manifestação do discurso de isolamento. Ao 

tentar começar uma vida zerada, o sujeito que rompe com todas as referências, se perde 

no desejo do Outro, uma vez que não pode ocupar nenhuma posição dentro deste. Há 

uma impossibilidade em desejar sem referência, em desejar a partir de uma tábula rasa. 

O jogo alienação e separação é retomado por Lacan a partir da elaboração 

teórica freudiana sobre o jogo do carretel. O objeto a seria o resto produzido no 

processo de separação e o sujeito estaria sempre tentando reencontrá-lo, pois assim 

poderia ignorar sua condição dividida no processo de separação. Em nossa clínica, essa 

hipótese teórica nos permite escutar as fantasias dos sujeitos como expressões do modo 
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como cada um deseja se relacionar com o objeto a. É nessa relação “que o sujeito obtém 

uma sensação fantasmática de completude, preenchimento, satisfação e bem-estar” 

(FINK, 1998, p. 83). É nesse sentido também que o discurso de isolamento estaria – 

para cada paciente de um modo específico – sustentando essa fantasia alienada de auto-

suficiência. Contudo, a clínica nos revela que essa fantasia, no limite, angustia o sujeito, 

sufocado pela falta da falta que a onipotência pode envolver. Eis que surge um espaço 

para a emergência do sentimento de solidão. 

Como vimos por meio do texto lacaniano sobre o estádio do espelho, há uma 

alienação que é constituinte, que é a própria causação do sujeito por meio do desejo do 

Outro. A separação corresponde à busca desse sujeito por um modo de lidar com esse 

desejo do Outro. Essas noções são fundamentais para a nossa reflexão. “A alienação 

representa a instituição da ordem simbólica” (FINK, 1998, p. 74) e desse modo aponta 

para o fato de ela ser imprescindível para a constituição do sujeito. Por outro lado a 

alienação produz um lugar em que algo está visivelmente faltando, isso significa dizer 

que o significante marca e funda o sujeito, mas não o determina com um sentido 

específico. Assim, o processo de socialização inscreve simbolicamente o sujeito, mas 

não determina uma direção específica para ele. Estar inserido no laço social não é o 

mesmo que ter que se relacionar de modo preestabelecido no campo social, ao que 

estaríamos entrando na dimensão da alienação histórica do sujeito, identificado por um 

discurso dominante ou colado a um discurso de outro ideal. É nesse sentido que a 

própria inscrição simbólica, que se dá por meio da alienação estrutural, é responsável 

por produzir uma margem de liberdade para o sujeito. 

Muitos pacientes dizem que querem permanecer isolados para conquistar uma 

trajetória de vida própria, diferente da indicada por suas referências mais próximas. Ao 

longo do trabalho de análise, torna-se evidente a satisfação obtida quando conseguem 

estabelecer uma boa separação dos outros, mas também é recorrente o surgimento de 

certa angústia com relação ao novo posicionamento, manifestada no discurso como um 

sentimento de solidão. Lacan (1959-60) nos alerta para o fato de que a realização de 

desejo deve trazer prazer, mas também se sabe que o sujeito não tem uma relação 

simples e unívoca com seu desejo. Há certa rejeição e mesmo alguma dificuldade de 

expressar o que realmente se quer.  

Em seu seminário XI, Lacan (1979) fala da alienação e da separação como as 

duas operações constituintes do sujeito, lugar antes destinado às categorias de 

linguagem metáfora e metonímia. Nesse sentido a definição de que o inconsciente é 
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estruturado como linguagem passa a ganhar novos contornos, sem que essa primeira 

definição fosse negada. 

Podemos falar de uma alienação na qual o sujeito se identifica com um 

significante. Ao ser representado por um significante para o outro (S1  S2), por 

exemplo, “sou a menina diferente”, o sujeito pode ficar petrificado nesse significante-

mestre, muitas vezes proferido pelos pais (no caso de nossas vinhetas). Mas, mesmo ao 

se identificar com um significante, algo no sujeito resiste à significação, algo fica de 

fora, como vimos, o objeto a. Como antecipa Lacan (1953-54) ao destacar sempre o 

estatuto do sujeito dividido, a síntese sempre fracassa (p. 221). 

É nesse sentido que pensamos a relação de uma solidão, que é estrutural, com a 

separação como um momento de trégua para o sujeito, no qual ele pode se separar um 

pouco do Outro, se descolar de alguns significantes, para então voltar a se relacionar de 

uma posição diferente, rodeado de novos significantes. 

5.3 O fort-da da solidão: a presença de ausência 

 
 

A solidão não é, portanto, simples privação, ela é hipersensibilidade à 

ausente presença do outro [...]. Eis o princípio capital que se desenha 

aqui: a profundidade da solidão mede – tal qual uma sonda – a 

intensidade do desejo ardente do outro que não responde ao 

chamado. 

(ASSOUN apud TANIS, 2003, p.108) 

 

 

A solidão é um sentimento da presença de ausência, ela é essencialmente 

simbólica. Quando retorna, em seu primeiro seminário, ao jogo de carretel descrito por 

Freud, Lacan ressalta que a criança, ao manejar a presença e a ausência do objeto por 

meio da emissão dos sons “ooo..aaa”
17

, talvez tentasse controlar esses dois movimentos, 

“provocando-os”, uma vez que antecipa a ausência e a presença do carretel, por meio da 

linguagem. Nessa passagem, Lacan comenta que o jogo do fort-da ilustra “o momento 

em que o desejo se humaniza” (LACAN, 1953-54, p. 228), pois nele, além de a criança 

tentar dominar a sua privação, ela a assume. Aqui entra a maior contribuição de Lacan 

em suas formulações referentes ao desejo e sua negatividade. 

                                                 
17

 O jogo do carretel, nomeado de Fort-da por Freud em “Mais além do princípio do prazer” (1920), no 

qual o autor relata uma cena de seu neto, com dezoito meses, ao ser deixado no berço pela mãe, emite os 

sons aproximativos “ooo..aaa” (fort-da), enquanto repetidamente lança e puxa um fio preso a um carretel. 
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 Lacan entende que ao usar a palavra para fazer aparecer e desaparecer o objeto 

o sujeito destrói o objeto como tal. A relação com a mãe passa a ser mediada e, assim, 

invocando a sua ausência para que por meio de um apelo a mãe possa se presentificar 

novamente, a criança estabelece uma nova relação, na qual supõe a presença do outro 

ainda que ele esteja ausente. A voz do sujeito que provoca a ausência e a presença desse 

objeto “[...] negativiza assim o campo de forças do desejo, para se tornar a si mesma, 

seu próprio objeto”. (p. 228). A ideia é que esse apelo endereçado da criança se faz da 

seguinte forma: o objeto é requisitado quando ausente e sua ausência é evocada em sua 

presença. A partir desse importante momento, a criança pequena, que ainda emite sons 

aproximativos, recebe as palavras (Fort/Da) do sistema discursivo que a rodeia: “[...] é 

já na sua solidão que o desejo do homenzinho se tornou o desejo de um outro, de um 

alter ego, que o domina e cujo objeto do desejo é, daí por diante, a sua própria pena” (p. 

228). 

O caráter simbólico que envolve o jogo do carretel ainda não revela para a 

criança o estatuto da recusa, do não, da negação de seu apelo (p. 229). Da mesma forma, 

mostraremos como o discurso de isolamento aparece como uma fala em análise que, 

assim como o jogo do carretel, representa as ausências e presenças que marcaram a vida 

do sujeito, mas não implica necessariamente o confronto do sujeito com a própria 

negatividade e com a negatividade do outro. Expliquemos. 

 Assim como o jogo, esse discurso é repetitivo na busca de alcançar um objeto 

que, como sabemos (desde o primeiro seminário de Lacan), já se apresenta no campo de 

uma negatividade, uma vez que a relação do sujeito é de fato com a falta de objeto. Essa 

formulação é ainda mais avançada no seu seminário XI, quando Lacan retorna mais uma 

vez ao fort-da, desta feita com avanços teóricos significativos a respeito do objeto, 

nesse momento, objeto a. 

Lacan afirma “Não há fort sem da” (LACAN, 1964, p. 226), palavras que na 

língua materna da criança que jogava o carretel significam “longe” e “aqui”. O 

sentimento de solidão supõe que poderia haver uma presença aonde algo se ausenta. No 

entanto, como demonstram nossas vinhetas, ambas, ausência e presença são tomadas 

por cada sujeito de maneiras variadas. Muitos sujeitos, mesmo acompanhados, se 

sentem sós, e nesse sentido falam mais da dificuldade de lidar tanto com a própria falta 

quanto com a falta do outro. 

Nossa hipótese é a de que muitos solitários, mesmo rodeados por parentes, 

amigos e colegas, ainda se queixam de não suportar a ausência do outro enquanto 
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presente. Ou seja, quando o outro (presente) recusa um apelo, os sujeitos chegam a ficar 

mergulhados no sentimento de ausência e uma das suas respostas é o próprio 

isolamento. Ou seja, a solidão é uma experiência simbólica por ser a presença da 

ausência de algo. Por outro lado, nossos pacientes parecem sofrer da frustração que 

envolve a ausência (simbólica) do outro que está presente. 

Em se tratando do sofrimento que a ausência envolve (ligado à frustração), 

Lacan (1962-63) reitera que a maior angústia do sujeito se daria de fato na falta dessa 

ausência. De forma contundente ele afirma: 

 

A possibilidade da ausência, eis a segurança da presença. O que há de 

mais angustiante para a criança é, justamente, quando a relação com 

base na qual essa possibilidade se institui, pela falta que a transforma 

em desejo, é perturbada, e ela fica perturbada ao máximo quando não 

há possibilidade de falta, quando a mãe está o tempo todo nas costas 

dela, especialmente a lhe limpar a bunda, modelo da demanda, da 

demanda que não pode falhar. 

(LACAN, 1962-1963, p.64) 

 

No reino da demanda e da necessidade não há espaço para a solidão, o outro está 

presente para suprir o sujeito. No entanto, como radicaliza Lacan (1954-55), o Outro 

verdadeiro é o que dá a resposta que não se espera (p. 310). E, nesse sentido, a análise 

tende a esvaziar esse Outro a quem o sujeito responde como objeto narcísico, ou seja, 

como a frase que diz “sou o que o outro espera que eu seja”. Esse Outro é castrado tanto 

quanto o sujeito. A solidão, assim como o jogo de fort-da, ilustra essa divisão do 

sujeito, uma vez que, ao entrar no campo da linguagem em que algo se perde, o sujeito 

se torna desejante, porém (e intrinsecamente) auto-exilado de si mesmo. Aqui faremos a 

passagem do que Freud chama de desamparo ao que Lacan concebe como falta. Lacan 

entende que quando o primeiro grito da criança é interpretado (por exemplo, o “ooo-

aaa” como “fort-da”) algo é perdido para sempre. “Algo” é aquela coisa que não foi 

significada pelo significante. Para Lacan, esse é o maior desamparo do sujeito: no 

primeiro grito algo se perde. 
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5.4 Solidão e isolamento: duas facetas da relação com a falta de objeto 

 

Ausência 

Por muito tempo achei que a ausência é falta. 

E lastimava, ignorante, a falta. 

Hoje não a lastimo. 

Não há falta na ausência. 

A ausência é um estar em mim. 

E sinto-a, branca, tão pegada, aconchegada nos meus braços, 

que rio e danço e invento exclamações alegres, 

porque a ausência, essa ausência assimilada, 

ninguém a rouba mais de mim. 

(Carlos Drummond de Andrade) 

  

Drummond revela, obviamente em uma linguagem poética, não psicanalítica, 

essa ausência assimilada, a qual poderíamos chamar de tratamento simbólico dado à 

falta, ou seja, o sujeito que em determinado momento depara com a própria castração. 

Como se no círculo infernal da demanda neurótica o Eu se queixasse: “Por muito tempo 

achei que a ausência é falta. E lastimava, ignorante, a falta.”. Nesse momento, a 

ausência é tomada como uma falta imaginária desse outro que não está aqui para me 

reconhecer, para me satisfazer. Eis que depara com “A ausência é um estar em mim” e, 

como no jogo de carretel no qual de forma solitária o sujeito se torna desejante, pode 

agora tratar a falta como algo intrínseco à sua condição de sujeito “E sinto-a, branca, tão 

pegada, aconchegada nos meus braços, que rio e danço e invento exclamações alegres, 

porque a ausência, essa ausência assimilada, ninguém a rouba mais de mim." 

Ao conceber a solidão como experiência simbólica por excelência, Dunker 

reforça o que dissemos sobre a solidão como a experiência fundamental da presença de 

uma ausência. A solidão presentifica a falta, bem como a experiência dessa falta, sem 

trazer um outro objeto para encobri-la. É o que Dolto definiu como uma solidão que 

pode superar o sentimento de solidão que está ligado à frustração. Em relação às 

experiências de segregação, Dunker as considera “falsas solidões”, pois nelas a solidão 

é substituída por outra coisa, como, por exemplo, pela indiferença do outro. Nesse caso 

ela já é outra coisa e ganha um corpo imaginário, revelador do fracasso da relação com 

o outro. 
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[A solidão é uma] experiência simbólica por excelência, ela 

traz consigo não apenas a separação para com os outros, mas a 

distância e o estranhamento com relação a si mesmo. Solidão não é 

apenas introspecção ou introversão, mas dissolução da própria solidez 

do ser. 

(DUNKER, 2011) 

 

De um ponto de vista ético, o discurso de isolamento desses pacientes nos 

inspira um cuidado maior na medida em que pode resultar no prejuízo de um laço social 

importante para esses sujeitos. Mas isso não significa dizer que esses sujeitos estão fora 

do laço. Essa última afirmação é fundamental tendo em vista que não é porque o sujeito 

se afasta do discurso dominante ou tenta recusar a ligação afetiva com o outro que 

estaria fora do laço social. Há retraimentos, inibições, e até o desejo de ficar só que 

podem ser atos legítimos e éticos do ponto de vista do sujeito que não quer se render a 

qualquer discurso dominante, mas há por outro lado o caminho de um isolamento no 

sentido de ruptura com o laço. É extremamente importante que o analista saiba 

diferenciar esses dois movimentos.  

Por entendermos que em alguns momentos o discurso de isolamento dos 

pacientes possa exprimir a hostilidade do sujeito em relação ao seu meio social, ainda 

que não haja rebeldia no âmbito dos atos desses pacientes, consideramos prudente nos 

ater às diferentes modalidades de sacrifício, visto que as falas ao longo das sessões 

parecem lidar de várias maneiras com essas renúncias do sujeito em confronto com seu 

campo social. 

Nesse momento estamos convictos de que a distinção entre privação, frustração 

e castração se torna essencial uma vez que cada um desses termos se refere a 

determinado aspecto do sacrifício instintual. Embora as três noções sejam relacionadas 

ao caráter intrínseco da pulsão (a saber, a impossibilidade de plena satisfação, pois ela 

está sempre articulada ao campo social), cada uma delas exprime um registro do que 

estamos chamando de sacrifício e/ou renúncia instintual. 

Lacan trata frustração, privação e castração como três modalidades diferentes 

da relação do sujeito com a falta de objeto. Ou seja, articula ainda mais a renúncia 

instintual ao caráter fundante do sujeito, os quais, em decorrência da pulsão, se 

relacionam sempre com a falta do objeto. O deslocamento da questão se dá então para 
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as especificidades de cada uma dessas três formas de relação. A frustração é o que 

Lacan define como um dano imaginário para o sujeito. Já a privação seria uma perda 

real, enquanto a castração, uma perda simbólica. Entendemos que as perdas do sujeito 

podem ser tomadas nos três níveis: imaginário, simbólico e real. 
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6. Considerações finais: Do discurso de isolamento a uma solidão que possa ser 

ética 

 

Para o psicanalista [...] não apenas não existe cálculo coletivo da boa 

satisfação, como opera com o inegociável de cada um, com aquilo 

que em hipótese nenhuma cairia sob o interesse geral da nação. 

[...] O psicanalista demonstra ao indivíduo que seu mal-estar se deve, 

em grande parte, às suas relações com os outros e que não existem 

soluções solitárias que não envolvam o semelhante. 

(GOLDENBERG, 2006, p.38)  

 

As questões trazidas pela experiência no consultório sobre as rupturas familiares 

e o discurso de isolamento nos impulsionaram a uma pesquisa teórica que não apenas 

nos ajudou na compreensão dos referidos casos, como também nos trouxe outros 

problemas, dessa vez, a respeito da solidão na clínica contemporânea e no campo social. 

Impregnados dessa temática, deparamos muitas vezes com o mesmo assunto tomado por 

diversas abordagens que, embora parecessem distantes da perspectiva psicanalítica, 

entravam em nosso consultório pelas falas dos pacientes. A escrita do texto também 

revelou ser produtora de novos impasses tanto teóricos quanto clínicos. Cada etapa da 

pesquisa (projeto, escrita de artigo, qualificação) nos trouxe os limites do trabalho que, 

por outro lado, foram responsáveis por abrir mais algumas vertentes de discussão.  

Ao longo de nossa trajetória percebemos a importância de não estigmatizarmos 

nem patologizarmos ainda mais os discursos sobre isolamento, fazendo da solidão ou do 

isolamento um mal a ser subtraído. De fato a pesquisa foi mais proveitosa ao nos alertar 

dos equívocos de uma análise predirecionada dos pacientes que trazem essas temáticas 

do que no encontro de técnicas adequadas para uma clínica da solidão. Aliás, uma 

clínica especificamente para a solidão, do ponto de vista Psicanalítico, não existe, posto 

que a prática clínica é voltada para o sujeito. 

Nosso cuidado foi no sentido de que as reflexões sobre a solidão e o isolamento 

pelo viés da Psicanálise não servissem de material para uma “reeducação emocional do 

paciente”, prática que Lacan (1958) tanto criticou. O intuito foi explorar uma temática 

que nos despertou atenção e analisar suas diversas significações por estarem tão 

presentes no contexto clínico e por fazerem eco a certos discursos do campo social. Se 

tínhamos algum receio de antemão era em relação às práxis que se sustentam em um 
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exercício de poder, por isso, tivemos cuidado para que nossas investigações não 

direcionassem um tratamento abusivo bem como nos preocupamos em manter um olhar 

crítico às práticas de “direção de consciência” ou de “guia moral”.  

Pensar uma direção de tratamento do ponto de vista psicanalítico é se distanciar 

desse tipo de diagnóstico e estratégia de cura. A Psicanálise não se pauta em técnicas 

para tornar um Eu fraco que se sente só (ou que, pelo contrário, não pode assumir sua 

solidão) em um Eu forte, que não se afeta por estar só (ou que é seguro o suficiente para 

confessar que está só). A ética da prática em Psicanálise, portanto, não se apoia em 

receitas, princípios morais, tampouco é melhor ou pior do que outras formas de 

tratamento. Mas tem uma posição clara no sentido do que não ser. Por exemplo, a 

direção de um tratamento psicanalítico não vai ao encontro do bem universal. Ela é 

singular, ela olha caso a caso.  

A solidão existencial sobre a qual falamos em alguns momentos desse trabalho, 

se refere ao fato de que cada um está no mundo de forma singular, há uma verdade que 

é somente de cada sujeito: não há definição, conteúdo ou consistência predefinidos. E 

essa verdade não é uma parte do Eu que é “saudável” ou melhor do que as outras partes 

que sofrem. O sintoma que faz o paciente sofrer contém a verdade do sujeito, por isso 

cada sintoma é único. A solidão não é a priori um sintoma, mas é por vezes uma 

nomeação dada pelo sujeito ao seu modo de lidar com a angústia, com o gozo, ou seja, 

uma forma de falar da sua posição no laço social. Portanto, a solidão pode ser um 

significante presente no processo analítico não apenas como reprodução de um modo de 

estar na cultura, mas como produção do sujeito que diz de sua incompletude e do seu 

laço conflituoso com o outro. A respeito das vicissitudes dessa produção singular 

apenas cada sujeito pode dizer. 

De todo modo, desenvolvemos nosso trabalho a partir de um constructo teórico 

psicanalítico que tem sua origem na clínica. Apesar de não existir uma clínica para a 

solidão, nem para o discurso de isolamento a exploração dessas temáticas 

contemporâneas alimenta esse constructo. Sabemos, por exemplo, que a prática analítica 

tem efeito sobre os ideais, de modo que o sujeito pode se tornar menos marcado pelo 

supereu. No que se refere ao nosso tema, os imperativos tais como “tenho que ser auto-

suficiente” tendem a ser esvaziados em um processo de análise – ainda que às duras 

penas –, uma vez que o sujeito põe em dúvida o fato de ser essa a única resposta 

possível às suas questões. Entendemos que os pacientes “tendem a”, posto que o 

analista não tem o domínio total dos efeitos de seu trabalho, outro argumento que 
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justifica a decisão de não elegermos técnicas a serem aplicadas na clínica. O que cada 

paciente fará com sua solidão ou com seu discurso de auto-suficiência nos escapa e 

nesse sentido nossas intervenções não pretendem determinar comportamentos 

específicos ou uma visão de mundo definida. 

Um aspecto que devemos olhar ainda com cuidado é o tratamento do discurso de 

isolamento como uma “resistência do paciente que não quer olhar para a sua solidão”. O 

discurso de isolamento revela simplesmente a posição na qual o paciente está quando 

chega às sessões. Cabe ao analista movimentar suas associações sem saber ao certo os 

efeitos produzidos. Nesse sentido, as interpretações não têm como objetivo a destruição 

das resistências e defesas de cada sujeito, mas sim envolver e implicar o sujeito aos 

enigmas que trazem seu próprio desejo.  

O problema ético que subjaz os discursos apresentados de forma hegemônica 

nos meios de comunicação sobre a solidão está na concepção naturalizada da 

capacidade de estar só. O sentimento sinalizaria que o sujeito tem um déficit o que 

permite que os discursos médicos sobre a solidão façam uma profilaxia da dependência. 

Portanto, a solidão se torna uma questão de política em tempos que não suportam o 

vazio, a infelicidade e o desamparo. Assim, entendemos a relação entre solidão e clínica 

sempre articulada à relação entre solidão e política. O discurso de isolamento pode ser 

uma expressão da resposta imaginária ao desejo dos pais, bem como o efeito do 

discurso mais difundido sobre como agir socialmente. É nesse sentido que analisamos 

quem diz o sujeito e não somente o que ele diz. 

Dessa forma, nosso objetivo foi evidenciar que os discursos positivos e 

negativos acerca da solidão são verso e reverso da mesma moeda, são abordagens 

universalizantes e ideológicas. A pastoral analítica tão criticada por Lacan se refere a 

um ponto de vista cor-de-rosa das reflexões sobre o sujeito, no qual muitas abordagens 

científicas se pautaram, deixando implícita uma promessa de felicidade e a possibilidade 

de um tratamento ortopédico para o sujeito. Para Lacan, as abordagens que trabalham 

com essa dimensão sempre insistem em processos humanos que tornam a natureza 

melhor e, como num conto de fadas apresentam um recurso contra o mal-estar social. 

Para o autor, essa dimensão é um engodo e, se retornarmos à Freud, veremos que desde 

o início ele percebe que algo sempre resiste a esse tipo de abordagem. Esse algo tem a 

ver com o mal, o mal da maldade e com o mal-estar na civilização. E é por essa via que 

trabalhamos, portanto, com uma escuta que se abre para a solidão de cada um e para 

todas suas vicissitudes.  
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Abordagens que fazem apologia à solidão vão ainda ao encontro da teoria de 

Rousseau de que esse estado opera como resistência do bom selvagem diante da 

sociedade. Não somos bons selvagens e nem a sociedade é tão cruel assim. A solidão 

que faz resistência, em um sentido ético, se opõe não à sociedade de modo geral, mas 

aos imperativos superegoicos contemporâneos (imperativos de consumo, que incitam o 

individualismo e impõem a felicidade como norma). Por não se configurar como 

categoria, a solidão do sujeito nem sempre é resistência à ideologia ou, em termos 

psicanalíticos, separação do Outro.  

Verificamos, como vimos, que há simetria entre o discurso de isolamento 

presente na clínica e o discurso sobre a solidão que tem aparecido na mídia de forma 

mais hegemônica. Nestes, o sentimento de solidão é a indicação de que o sujeito ainda 

não se sente capaz de desenvolver suas atividades sozinho, sem depender dos outros. 

Discutimos como os discursos ideológicos universalizantes desconsideram o que Freud 

chamou de mal-estar da civilização que também se manifesta como o mal-estar 

constitutivo de cada um. As exigências sociais postulam um modo de gozo para todos, 

ou como afirma Goldenberg (2006) “para o político o sujeito é negociável em massa ou 

no varejo e raramente prevalecem nas suas decisões as diferenças particulares.” (p. 39). 

Essa lógica visa suprimir um conflito fundamental, de que os sujeitos mesmo imersos 

no campo social se contam um a um. 

Apontamos, no entanto algo que é universal: a concepção de falta-a-ser, de um 

sujeito que é marcado pela linguagem, castrado e, portanto, movido pela falta. Nesse 

momento se apresenta uma primeira faceta da solidão que é a de todos, uma solidão 

estrutural do sujeito, que não será tamponada e que faz do ser um sujeito desejante. 

 As vinhetas foram exploradas em como exemplos do discurso de isolamento e 

ruptura familiar. Verificamos que os discursos midiáticos sobre o estar só, calcados em 

imperativos individualistas contemporâneos, transpassam essas diversas significações 

que aparecem um tanto quanto homogêneas na clínica: a solidão deve ser extirpada, pois 

se espera de cada indivíduo que seja autônomo e independente. Na realidade, é o 

isolamento, e não o sentimento de solidão, o estado que aparece com mais freqüência 

como resposta à frustração do sujeito em sua relação com o outro. Nesse sentido, 

entendemos que a solidão pode ter um estatuto ético, quando se apresenta como 

contraponto ao atual discurso hegemônico midiático. A experiência de solidão como 

manifestação do mal-estar no laço social denuncia os imperativos de gozo que visam 

uma homogeneização dos modos de vida. 
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